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Ficha técnica
Esta publicação resulta de uma versão resumida e atualizada da tese de doutora-
mento de Rui Marques “Problemas sociais complexos e governação integrada”, 
em Sociologia Económica e das Organizações, no ISEG/Universidade de Lis-
boa, defendida em 2017.
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“Governação integrada é um 
processo sustentável de construção, 
desenvolvimento e manutenção de 
relações interorganizacionais de 
colaboração, para gerir problemas 
complexos, com eficácia e eficiência.”





7

Problemas sociais complexos e governação integrada

Índice
Nota de Abertura  ..............................................................................................................................................................................................................11
Sumário Executivo ........................................................................................................................................................................................................17
Lista de Abreviaturas e Acrónimos  ................................................................................................................................................19
Lista de Palavras-chave / Keywords ................................................................................................................................................21

Capítulo I – Complexidade e problemas sociais  ..............................................................................................23
1.1. Conceito de “problema social”  .....................................................................................................................................23
1.2. A classificação dos problemas sociais por nível de complexidade  ................26
1.3. “Problemas complexos” (“wicked problems”)  ......................................................................................28

1.3.1. Problemas complexos, segundo Rittel e Webber  .........................................................................28
1.3.2. Quais são os problemas complexos?  .................................................................................................................32
1.3.3. Integração de imigrantes como problema social complexo  .........................................36
1.3.4. “Crianças e jovens em risco” como problema social complexo  ............................41
1.3.5. Como responder a problemas sociais complexos?  ......................................................................45

1.3.5.1. Metodologias e ferramentas ..........................................................................................................................46
1.3.5.2. Estratégias consoante o nível de conflito  .................................................................................50
1.3.5.3. Liderança na resposta a problemas complexos  ...............................................................52

1.4. Sistema social e sistemas complexos ....................................................................................................................54
1.4.1. O sistema social nos clássicos  ......................................................................................................................................55
1.4.2. Teorias da complexidade e sistemas complexos .............................................................................57
1.4.3. Sistemas complexos adaptativos  ..............................................................................................................................62
1.4.4. Complexidade e políticas públicas  .....................................................................................................................64

Capítulo II –  Modelos de hierarquia e de mercado na resposta a problemas 
sociais  ...................................................................................................................................................................................................69

2.1. De hierarquia – A burocracia  ...........................................................................................................................................69
2.1.1. Os princípios da burocracia, segundo Weber  ....................................................................................70
2.1.2. As limitações, disfunções e visões complementares da burocracia  ...................71
2.1.3. A burocracia tem futuro?  ...................................................................................................................................................75

2.2. De mercado – “Nova Gestão Pública” (NGP)  .................................................................................77
2.2.1. Conceito  ......................................................................................................................................................................................................77
2.2.2. A crítica à NGP  .................................................................................................................................................................................81



8

Rui Marques

Capítulo III – Colaboração e governação integrada  .................................................................................83
3.1. A colaboração no centro das Relações Interorganizacionais (RIO)  ...........83

3.1.1. Cooperação, coordenação e colaboração  .................................................................................................86
3.1.2. Confiança e colaboração  ....................................................................................................................................................86
3.1.3. Indutores / Facilitadores de colaboração  ...................................................................................................88
3.1.4. Fatores que bloqueiam a colaboração  ...........................................................................................................92
3.1.5. Fases no processo colaborativo da parceria  ............................................................................................93
3.1.6. Capacitar para a colaboração  .......................................................................................................................................94

3.2. Teoria da Vantagem Colaborativa  ...........................................................................................................................95
3.2.1. Liderança no quadro da Teoria da Vantagem Colaborativa  .......................................99

3.3. Governação colaborativa  ........................................................................................................................................................101
3.4. Colaboração e governação integrada  ...............................................................................................................105
3.5. Da governação em rede à governação integrada ........................................................................107

3.5.1. Conceito ...................................................................................................................................................................................................107
3.5.2. Governação integrada – Contexto histórico  .....................................................................................108
3.5.3. Definição de governação integrada  ................................................................................................................110
3.5.4. Por que existe governação integrada?  .........................................................................................................118
3.5.5. Liderança em governação integrada  .............................................................................................................119
3.5.6. Recursos humanos qualificados para a governação integrada  ..............................120
3.5.7. Monitorização e avaliação em contextos de governação integrada  ..............122
3.5.8. Obstáculos à governação integrada  ................................................................................................................127
3.5.9. Críticas à governação integrada  ...........................................................................................................................129
3.5.10. Que futuro para a governação integrada?  .........................................................................................131

Conclusões - Contributos para um modelo de governação integrada  ..............133

A. Contributos teóricos  .........................................................................................................................................................................................134
A.1.Proposta de definição de “governação integrada”  ......................................................................................134
A.2. Fatores críticos de governação integrada – A proposta de uma Matriz GovInt  ........137

A.2.1. Liderança como fator crítico de sucesso  ................................................................................................140
A.2.2. Participação das partes interessadas  ..............................................................................................................145
A.2.3. Comunicação  ..................................................................................................................................................................................149
A.2.4. Monitorização / Avaliação  ...........................................................................................................................................151
A.2.5. Confiança como condição indispensável – o “oxigénio” – da governação 
integrada  .......................................................................................................................................................................................................................152

A.3. Bloqueios e limitações à governação integrada  ...........................................................................................155



9

Problemas sociais complexos e governação integrada

B. Contributos com implicações práticas  ..........................................................................................................................157
B.1. Uma proposta de estrutura de Matriz GovInt / WCFI Plus  .....................................................157
B.2. Princípios gerais de governação integrada a partir da aprendizagem dos sistemas 
complexos adaptativos  ........................................................................................................................................................................................161

Anexos  ...............................................................................................................................................................................................................................................165
Anexo I – Modelo Teórico e Metodologia  ......................................................................................................................165
Anexo II – Breve identificação de trabalhos de referência no domínio da gover-
nação integrada  ...................................................................................................................................................................................................................189
Anexo III – A experiência do Forum para a Governação Integrada  .................................193

Referências Bibliográficas  ......................................................................................................................................................................... 197
Legislação consultada  ........................................................................................................................................................................................ 229
Nota finais / Endnotes  .......................................................................................................................................................................................233





11

Problemas sociais complexos e governação integrada

Nota de Abertura 
A presente edição resulta de uma seleção do essencialI da tese de doutoramento 
“Problemas sociais complexos e governação integrada”, em Sociologia Econó-
mica e das Organizações, desenvolvido pelo autor, no ISEG/Universidade de 
Lisboa, entre 2011 e 2016. O objetivo essencial desse projeto foi poder contribuir 
conceptualmente para a dinâmica da governação integrada, enquanto resposta 
sólida aos grandes desafios do nosso tempo, desde o acolhimento e integração de 
imigrantes/refugiados à proteção das crianças e jovens em risco, da redução da 
pobreza e da exclusão social ao combate ao desemprego endémico, entre muitos 
outros temas.  

Para que se possa compreender melhor o ponto de partida importa enquadrar 
um pouco mais esta problemática. 

O tempo que vivemos é descrito como a era do risco e da insegurança: risco 
ecológico, social e global1 e insegurança económica, política e física2. A esta 
configuração acrescenta-se, entre outras características, a “sociedade em rede”3, 
a velocidade, a turbulência, os ciclos curtos4, a diversidade5 e a complexidade6. A 
dinâmica que daí decorre gera um aumento das dificuldades de resposta aos prin-
cipais problemas sociais, como explicitaremos, que retroalimentam o sentimento 
de insegurança e a noção de risco, numa espiral negativa. Por isso, instala-se uma 
sensação de desconforto e de inquietação crescente, potenciada por uma cultura 
de agendamento mediático que impacta a opinião pública7.

Os problemas sociais, em particular os considerados complexos (wicked)8, repre-
sentam, neste contexto, grandes desafios. São provocados por múltiplas causas, 
nem todas evidentes, que interagem entre si, com processos de desenvolvimento 
diferentes e várias consequências. Olhar, por exemplo, a questão da integração de 
imigrantes numa sociedade de acolhimento é colocar na agenda não só a temá-
tica do trabalho, mas também a da habitação, da saúde, da segurança social, da 
educação, da cultura, da religião, entre outras. E, nas consequências, temos desde 
histórias de pleno sucesso até exemplos de total fracasso de integração. O mesmo 

I A versão integral da tese encontrar-se-á disponível no repositório do ISEG brevemente. Para facilitar a leitura optou-se por 
excluir desta publicação os capítulos referentes aos estudos de caso do Centro Nacional de Apoio ao Imigrante e da Comissão 
de Proteção de Crianças e Jovens da Amadora, que integram a tese. Estes darão origem a publicações autónomas. Também a 
Matriz GovInt que resulta da tese será objeto de um trabalho de aprofundamento que, mais tarde, dará igualmente origem a 
uma publicação autónoma. 
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se verifica com a necessidade de proteção de crianças e jovens em risco9 nas suas 
múltiplas dimensões, que vão da saúde à justiça, da segurança social à educação. 

As respostas institucionais do setor público e do setor privado (com e sem fins lu-
crativos) a estes problemas sociais complexos, muitas vezes, sobrepõem-se, estão 
desfocadas, são incompletas e, sobretudo, revelam-se incapazes de lidar, de uma 
forma global, com a complexidade10. Torna-se recorrente verificar que “cada 
caso é um caso” e, em consequência, torna-se difícil, se não impossível, a estan-
dardização de soluções pré-formatadas e universais, como sempre ambicionam 
os serviços públicos, ainda inspirados pela cultura burocrática. 

Por outro lado, como já foi referido, as sociedades do século XXI vivem em 
permanente turbulência e mudança11, sendo que esta é muito mais rápida do 
que a mudança adaptativa com que as instituições lhe respondem. As respostas 
aos principais problemas sociais do nosso tempo estão condicionadas por essa 
dinâmica a duas velocidades12. Assemelham-se, muitas vezes, a um puzzle em 
construçãoII, feito de imagens em movimento, em que a conjugação das peças 
é permanentemente colocada em crise pela mudança da imagem de referência. 

Dessa forma, o ajustamento entre as respostas e os problemas no domínio social 
tem sido difícil de gerir com a eficáciaIII e a eficiênciaIV desejadas. Foi-se conso-
lidando a consciência de que a resposta institucional a problemas complexos não 
funciona adequadamente13. 

As respostas sociais, nomeadamente as de natureza pública, estão ainda forte-
mente condicionadas por uma visão burocrática das organizações. A valorização 
do carácter legal das normas e regulamentos, da formalidade das comunicações, 
da divisão rígida do trabalho, de um modelo hierárquico de autoridade e hege-
monia de rotinas e procedimentos, são alguns dos traços que evidenciam este 

II Esta mesma metáfora foi usada por Boisot, Nordberg & Yami (2011) no seu livro Collisions and collaboration: The organization 
of learning in the Atlas experiment at the LHC onde fala da construção de “um puzzle não linear, multidimensional, com peças 
interdependentes reunidas com base em conceitos fluídos e voláteis, em vez de padrões estáveis e definidos” (Vandenbroeck, 
2004: 48).

III Eficácia é aqui entendida como medida do grau de satisfação no alcance dos objetivos definidos, sendo a máxima eficácia 
correspondente ao pleno alcance dos objetivos.  

IV A expressão “Eficiência” será utilizada como sinónimo de utilização de recursos, sendo tanto mais eficiente quanto menos 
recursos use e/ou menos recursos desperdice, para um resultado positivo. Pode ser representada pela equação “resultados/
custos=eficiência”.
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carácter burocrático14. Em consequência, a sua grelha de avaliação situa-se, es-
sencialmente, ao nível dos processos e da organização, sendo minimizada a va-
lorização dos resultados, entendidos aqui como resolução dos problemas sociais. 
Assim, continuam a ser desenvolvidas, em geral, soluções verticais, em “silos”, 
com evidentes dificuldades de interligação entre instituições e profissionais, a 
que acresce a fragilidade dos mecanismos de coordenação, de cooperação e de 
linguagem comum. Finalmente, estamos ainda muito longe de uma verdadeira 
cultura organizacional focada no serviço ao cidadão. Mesmo no setor social não-
-lucrativo, nomeadamente das Instituições Particulares de Solidariedade Social 
(IPSS), prevalece, muitas vezes, esta visão centrada na instituição e nos processos 
e não tanto no cidadão beneficiária/o15. 

Por outro lado, o modelo da “Nova Gestão Pública” (NGP), nas suas diferentes 
variantes, foi igualmente um fracasso na gestão da complexidade, ao introduzir 
uma maior fragmentação da resposta pública, quando era necessária uma maior 
coordenação, bem como promovendo a competição no processo em que era 
fundamental a colaboração16. 

Assim, o modelo hierárquico da burocracia ou o modelo de mercado da nova ges-
tão pública têm-se mostrado incapazes na resposta a esta mudança de paradigma. 

Perante estes fracassos na resposta da burocracia e da Nova Gestão Pública na 
resolução de problemas sociais complexos, que adiante detalharemos, foi sur-
gindo a pressão para o desenvolvimento de uma maior coordenação e colabora-
ção entre instituições, setores, níveis e profissionais, de forma a gerar respostas 
integradas. Mas, antes disso, é necessário compreender melhor a complexidade. 
Urge estudar a essência dos problemas sociais complexos e, só a partir daí, es-
truturar novos modelos organizacionais, para ter maior sucesso na sua gestão. 
Só compreendendo melhor a natureza dos problemas complexos17 será possível 
não só desenhar melhores políticas públicas, como evitar os erros anteriormente 
cometidos. De igual modo, só aprofundando esse conhecimento se poderá che-
gar a uma eventual conclusão relevante para induzir a colaboração: nenhuma 
instituição, por si só, e por mais poderosa que seja, consegue enfrentar sozinha, 
com sucesso, um problema complexo18.   

Importa também ter em atenção a análise dos primeiros ciclos de geração de 
políticas públicas construídas especificamente para lidar com a complexidade, 
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desde os anos 90 do século XX até à atualidade, a partir da colaboração e da in-
tegração de respostas interorganizacionais, a que designaremos por governação 
integrada19. Estes anos de experiências de governação integrada estão também 
longe de uma resposta plenamente satisfatória20, havendo a ambição de descobrir 
como fazer melhor, nomeadamente tirando partido da “vantagem colaborativa” 
e evitando a “inércia colaborativa”21. Essa reflexão na busca de novos contributos 
para um modelo de governação integrada mais eficaz, nomeadamente a partir 
da revisão da literatura e das aprendizagens permitidas pelos estudos de caso 
selecionados, pode ser relevante e, eventualmente, útil. 

Finalmente, há a considerar uma dimensão conjuntural que condiciona hoje 
as respostas sociais: as pressões social e financeira exercidas para um maior foco 
na eficácia dos resultados e na eficiência da utilização de recursos dedicados às 
respostas sociais. A crescente mobilização de recursos financeiros nas últimas dé-
cadas para o “Estado social” entrou em crise22. Enquanto a existência de recursos 
não constituiu uma dificuldade, a pressão para avaliar a eficiência e a eficácia das 
respostas sociais foi relativamente reduzida. O mesmo já não acontece em tempo 
de escassez de meios. O agravamento da situação decorrente da crise económi-
co-financeira, desde 2008, com significativas reduções do investimento social23 
coloca a questão de providenciar uma resposta social com menos recursos – ou, 
no mínimo, sem aumento dos recursos atuais – o que só é possível por ganhos 
em eficácia – melhores resultados na resolução dos problemas – e em eficiên-
cia – reduzindo o desperdício e fazendo “mais com menos”24. Esta perspetiva, 
que começou por ser um discurso ideológico contra o “Estado despesista” e que 
impulsionou o surgimento da “Nova Gestão Pública”25, é hoje crescentemente 
consensual e, para alguns, mesmo inevitável, dado o efeito adicional do impacto 
das alterações demográficas, que já vinha sendo anunciado e que somará o seu 
efeito negativo à crise dos últimos anos26.

Neste quadro, apresentar-se-à ao longo desta publicação, em primeiro lugar, a 
perspetiva da complexidade e dos problemas sociais, seguindo-se uma análise dos 
modelos hierárquicos e de mercado na resposta a problemas sociais complexos. 
Finalmente, concluir-se-à com uma abordagem aos modelos colaborativos de 
governação integrada.  

Esta publicação integra-se na dinâmica que o Forum para a Governação Inte-
grada (Forum GovInt) tem vindo a desenvolver a sua atividade, desde 2014, com 
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o apoio de um conjunto de promotoresV, aos quais é sempre devido um agra-
decimento pela confiança depositada no projeto. Estes diferentes promotores e 
parceiros, através do trabalho do Forum, apostaram no desenvolvimento de uma 
cultura colaborativa interorganizacional na abordagem e gestão de problemas 
complexos, em particular os de âmbito social, procurando alcançar maior eficá-
cia e maior eficiência nas soluções desenhadas. 

Ao longo deste trajeto foi possível rever literatura, analisar boas-práticas e produ-
zir conhecimento, a partir de fontes nacionais e internacionais. O resultado desse 
processo estava destinado, desde o início, a ser partilhado e colocado à disposição 
de todos aqueles a quem possa eventualmente ser útil, quer para o seu quotidiano 
profissional, quer para o seu trabalho académico. Com muitos dos que consti-
tuem hoje uma verdadeira “comunidade de prática”, foi possível aprender muito 
e consolidar um modelo que aqui se reflete. Por isso, esta publicação é também 
um reconhecimento grato a todos os que têm contribuído para o Forum para a 
Governação Integrada.  

Consciente que esta obra não é mais do que um pequeno contributo que se 
acrescenta ao espólio de conhecimento e de experiência já existente nomeada-
mente na rede GovInt, procura-se, com esta publicação, reforçar os alicerces de 
novas respostas para problemas contemporâneos que, num mundo fragmentado 
e complexo, só pode ter sucesso por via de respostas integradas assentes em pro-
cessos e culturas colaborativas. 

Rui Marques

V Fundação Calouste Gulbenkian, Fundação Montepio, Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, 
Comissão Nacional para a Promoção de Direitos e Proteção de Crianças e Jovens, Comissão para a Cidadania e Igualdade 
de Género, Grupo de Reflexão e Apoio à Cidadania Empresarial – GRACE, Fundação de Nossa Senhora do Bom Sucesso 
e Instituto Padre António Vieira – IPAV. Apoio institucional da Ministra da Presidência e Modernização Administrativa e do 
Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.  
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Sumário Executivo
A era da complexidade trouxe uma nova categoria de problemas. Os problemas 
complexos (wicked problems) constituem um novo desafio às organizações, aten-
dendo ao seu perfil multidimensional, multicausal, dinâmico, aberto, interde-
pendente, irrepetível e de evolução imprevisível. Este tipo de problemas colocou 
em crise as respostas organizacionais assentes no modelo burocrático, que se 
vocacionava para problemas lineares, aos quais respondia com soluções hierár-
quicas, em silo, isoladas, sequenciais, rígidas e uniformes. A resposta organizativa 
que lhe sucedeu, através da ascensão da “Nova Gestão Pública”, também não 
correspondeu a uma solução mais eficaz, dado que a sua abordagem fragmen-
tada, competitiva e desintegrada, se mostrou igualmente desadequada. 

“Qual o modelo organizacional adequado face a problemas sociais complexos?”, 
constitui a pergunta de partida, procurando-se, desde logo, compreender melhor 
a abordagem a problemas sociais complexos.

O modelo de análise teve como ponto de partida o conceito de “problema social 
complexo” e como “lente teórica” a Teoria da Vantagem Colaborativa, no âmbito das 
Relações Interorganizacionais. No centro deste modelo teórico estão as alternativas 
de modelos organizacionais, entre os quais se destaca o que adiante se designará por 
“governação integrada”, em contraste com a burocracia e a “Nova Gestão Pública”. 

Do trabalho realizadoVI conclui-se que, para a gestão de problemas complexos, 
a governação integrada, entendida como construção, manutenção e desenvol-
vimento de relações interorganizacionais de colaboração é um modelo eficaz e 
eficiente. Não se ignora, porém, as suas fragilidades intrínsecas e as dificuldades 
no seu desenvolvimento.   

De igual forma, procurou-se compreender quais os fatores críticos de sucesso 
para uma governação integrada, olhando com particular atenção para o modelo 

VI A abordagem metodológica seguida foi de natureza qualitativa, nomeadamente através de dois estudos de caso: o Centro 
Nacional de Apoio ao Imigrante e a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Amadora. Utilizou-se a técnica de entrevista 
semidiretiva (tendo sido realizadas trinta e cinco entrevistas e feita a respetiva análise de conteúdo), e as análises documental 
e de imprensa (destacando-se, neste caso, a análise de conteúdo de notícias publicadas num jornal de referência sobre os 
objetos de estudo). Para o tratamento da informação optou-se pela análise de conteúdo e análise quantitativa, usando o Wilder 
Collaboration Factors Index como referencial para avaliação da dinâmica colaborativa. 
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de liderança, para a participação das partes interessadas, para a comunicação e 
para a monitorização/avaliação e, resultando da interação de todos eles, para a 
geração ou dissipação de confiança. 

Com o objetivo de aprofundar o modelo de análise inicial, é apresentada uma 
proposta de Matriz GovInt para abordagem a este modelo organizacional e um 
conjunto de princípios gerais para o desenvolvimento de governação integrada, 
inspirado na dinâmica dos sistemas complexos adaptativos.
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Capítulo I

Complexidade e problemas sociais

1.1. Conceito de “problema social”

Tradicionalmente, o conceito de “problema social” encontrou alguma resistência 
no âmbito da Sociologia, pelo ceticismo de muitos autores que apontaram o risco 
de confusão entre o senso comum e o campo científico27. Um dos reflexos desse 
cuidado é a diferença que se estabelece entre “problema social” e “problema socio-
lógico”, enquanto conceitos distintos, entendendo o problema social como “pro-
blema científico que se suscita e se resolve no âmbito da sociologia, (…) através da 
pesquisa”, enquanto que problema sociológico se resolve pela “ação”28. Também 
na dimensão das características lógico-discursivas, o “problema social assume mul-
tiplicidade, variabilidade, não-sistematicidade, fragmentação, performatividade (o 
discurso age sobre a realidade), ao invés do “problema sociológico”29.

Ainda assim, tem vindo a ser desenvolvida uma reflexão científica sobre problemas 
sociais, cada vez mais sofisticada e consistente, sendo hoje corrente uma aproxima-
ção sociológica aos problemas sociais30. Neste processo destacam-se, entre outros, 
o contributo dos sociólogos da Universidade de Chicago (Burgess, Hoyt, Park, Ull-
man) que, nos anos 1920/30, conduziram os primeiros estudos sistemáticos sobre 
problemas sociais e, mais tarde, o contributo de Spector & Kituse (2000), com a 
sua obra Constructing Social Problems, cuja primeira edição teve lugar em 1977. 

Uma das definições situa “problema social” como “um conjunto de disfunções 
que ocorrem no seio da sociedade, identificadas e sentidas como tal, que atingem 
as pessoas ou as instituições”31. Esta dimensão subjetiva, reportada a valores e a 
contextos culturais, faz com que não seja fácil definir o que é um “problema social” 
e lhe dê um caráter mutante ao longo do tempo ou em diferentes comunidades, 
resultante de processos de definição coletiva. Estes envolvem, segundo Blumer 
(1971), cinco fases: 
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1) O surgimento de um problema social; 

2) A sua legitimação; 

3) A mobilização para a ação face a esse problema; 

4) A formação de um plano oficial de ação; 

5) A transformação do plano em ação.  

Decorrente desta perspetiva de Blumer (1971), os problemas sociais só existem 
na medida em que uma sociedade os reconhece como tal, o que pressupõe que 
estes se afirmem, ganhando espaço e relevo social, através dos média, das organi-
zações cívicas e religiosas e de outros protagonistas. 

No entanto, outras vozes sublinham que um “problema social” não se resume 
a uma leitura subjetiva de uma realidade social. Pode ser também um facto 
em si mesmo32. O olhar positivista acentuará, aliás, essa dimensão factual, sub-
linhando as suas características negativas, opostas às qualidades positivas do 
bem-estar, enquanto a perspetiva construtivista sublinhará a construção social 
do problema, na forma como as pessoas interpretam e dão significado a um 
determinado facto33.

Sublinhando a diferença entre estas duas abordagens, Rinaudo (1995) sintetiza: 
“A primeira define problemas sociais em termos de dados objetivos e indepen-
dentes do julgamento que deles façam os membros da sociedade. As questões 
colocam-se em torno de saber que condições geram essas dificuldades e por quê. 
A segunda, rejeita esta posição e defende que os problemas sociais são definidos 
pela atitude social face a essas condições. Os problemas sociais são então enten-
didos como um processo e não como um estado.”34

Estas abordagens sublinham também o diferente enquadramento que as diversas 
teorias sociológicas dão ao conceito de “problema social”. Enquanto a Teoria 
Funcionalista, de inspiração durkheimiana, se foca na disfunção social como 
causa dos problemas sociais, partindo de perguntas como: “Como surge este 
problema a partir da estrutura social? Como reflete as mudanças nas instituições 
sociais?”, já a Teoria do Conflito, na perspetiva marxista, sublinha que são os 
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conflitos entre classes sociais, género ou grupos étnicos que geram os problemas 
sociais e estará referenciada a perguntas como: “O problema surge da competi-
ção entre que grupos e em que estrutura social?”. Finalmente, a perspetiva do 
interacionismo simbólico, com a inspiração de G. H. Mead, foca-se no signifi-
cado que é atribuído pelos indivíduos aos comportamentos, pelo que através das 
nossas interações, tornamo-nos simultaneamente autores e resultado da nossa 
realidade social e tem como base perguntas como “Qual é a construção social 
do problema? Como é designado por aqueles que com ele estão preocupados?”.  

A cada uma destas perspetivas é suscitada uma crítica: a visão funcionalista é cri-
ticada por considerar a sociedade como estável; a abordagem marxista é criticada 
por levar longe demais a justificação dos problemas sociais com as desigualdades 
e, finalmente, o interacionismo simbólico é criticado por uma visão demasiado 
micro dos problemas sociais, ignorando as forças sociais que os provocam. 

Regressando ao esforço de definir o que é “problema social”, Santos (1999) parte 
da existência de uma “dificuldade”, que coloca uma “questão” a alguém e que 
supõe resposta. Considera que a transformação de uma “dificuldade” em “pro-
blema social” resulta de um processo interativo, com a intervenção de múltiplos 
atores, com produção de discursos e de ação, refletindo uma elaboração social do 
“problema social” e considera existir uma correlação entre o número de atores e 
a complexidade e abrangência. O mesmo autor salienta que há “diferentes tipos 
de discursos aos quais o «problema social» dá origem: discursos interpretativos, 
explicativos, normativos. Interpretativos: são os discursos que determinam de que se 
trata (qual é o problema), em que consistem as dificuldades sentidas? Explicativos: 
quais são as causas dessas dificuldades? Normativos (ou prescritivos): o que se deve 
fazer para lhes dar solução?”35 

Uma outra definição possível de “problema social” – e útil no contexto do pre-
sente trabalho – é “a insatisfação experimentada perante este ou aquele aspeto 
da vida social considerado inconveniente e superável”36 ou ainda como um 
“sentimento de insatisfação ante uma dada situação coletiva, reconhecida, evi-
dentemente por comparação com outras, como uma situação de inferioridade, 
considerada suscetível de melhoria e julgada injusta”37.

Nesta dimensão do “superável” e de ser “suscetível de melhoria” pressupõe-se a 
expetativa e a capacidade real de desenvolver soluções por parte de uma “resposta 
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social” que consista quer na definição de políticas públicas, quer na prestação de 
serviços (ou produtos) desenvolvidos pelo Estado, por organizações do terceiro 
setor e, mesmo, por empresas que visem resolver ou minimizar esse problema. 
Na perspetiva de Leon-Guerrero (2005), esta resposta social deve envolver três 
eixos convergentes: (a) políticas sociais, (b) promoção social (educando e capa-
citando indivíduos e as suas comunidades) e (c) inovação social.

Nesta abordagem é igualmente interessante correlacionar “problema social” e 
“necessidade social não resolvida” e abrir horizontes para uma outra perspetiva 
de análise38 que inclui, perante um problema social, sempre esta expetativa de 
resposta e superação.

1.2. A classificação dos problemas sociais por nível de 
complexidade

É fácil admitir que os problemas não têm todos iguais níveis de complexidade. 
Há um gradiente entre o mais simples até ao infinitamente complexo. 

Importa especificar o que distingue esses níveis de complexidade. Roberts (2000) 
tipificou esta divisão em três níveis: os problemas tipo I (simples/lineares) carac-
terizam-se pelo consenso quanto à definição do problema e à sua solução. Os 
problemas tipo II (mais difíceis do que os de tipo I) têm uma definição comum 
e partilhada pelas partes interessadas, mas estas divergem na solução, não sendo 
simples encontrar consenso sobre que solução adotar. Finalmente, os problemas 
tipo III (complexosVII) são os que têm maior potencial de conflito entre as partes 
interessadas, pois não há consenso nem na definição do problema, nem na so-
lução a aplicar. 

Esta divisão não equivale a que só existam exatamente três tipos de problemas. 
Mais do que três tipos, há na classificação da tipologia de problemas uma conti-
nuidade de linear até complexo – ou mesmo supercomplexo39. No que se refere 
aos problemas supercomplexos, acrescem a todas as características dos comple-
xos, três outras dimensões: a extensão global e aspetos potenciais negativos serem 

VII Será utilizada como tradução portuguesa de “wicked” a expressão “complexa”, ainda que não corresponda à tradução mais 
usual (perverso, malévolo) por esta poder constituir um equívoco.
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significativos; os mais responsáveis pelo problema são os que menos interesse 
têm em resolvê-lo e, finalmente, a existência de um efeito cumulativo que vai 
piorando o problema40.

Um outro aspeto a ter em consideração é que, quando se fala de problemas sim-
ples ou lineares, não se exclui uma potencial dificuldade, como a que é oferecida 
pela resolução de uma equação, pela construção de uma ponte ou pela ida à 
Lua41. No entanto, ainda que estes problemas sejam tecnicamente exigentes, 
são definidos claramente e são resolúveis por especialistas, usando abordagens 
analíticas da sua área académica ou técnica42.

Um outro tipo distinto dos anteriores, num outro eixo de análise, que é consi-
derado, é o do “problema crítico”. Surgindo em forma de “crise”, caracteriza-se 
pela sua evidência óbvia, encapsulada num período de tempo muito curto para 
a decisão e para a ação e exige um modelo de gestão de “comando”43. Note-se 
que sendo uma categoria de problema particularmente grave, difere substantiva-
mente dos problemas complexos.  

Numa perspetiva complementar, Adler (2005) introduz na diferenciação do 
tipo de problemas a questão do dilema de valores, deixando de ser uma questão 
essencialmente técnica (problema tipo I). Nos problemas tipo II, e sobretudo 
no tipo III, coloca-se frequentemente uma divergência e conflito de valores e 
de interesses que tornam difícil o acordo quanto à solução. Cada parte interes-
sada está referenciada aos seus interesses e valores, mesmo quando existe acordo 
quanto à definição do problema (tipo II). Quando se cruza o eixo do conflito de 
valores com o da incerteza, obtém-se uma colocação do “problema linear” e do 
“problema complexo” em quadrantes opostos (Figura 1).
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FIGURA 1 - Problemas lineares vs. Problemas complexos
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Fonte: Adaptado de Batie & Schweikhardt (2010: 23)

Um outro contributo para caracterizar a diferença entre estes tipos de problemas 
é dado por Chapman (2004) assinalando o facto de que os problemas complexos 
(tipo III) diferem dos restantes por não se conseguir delimitar exatamente o foco, 
bem como o tempo e os recursos necessários para os resolver. 

Atendendo ao foco desta abordagem, deixaremos de lado os problemas simples/
lineares ou problemas críticos, aprofundando exclusivamente os problemas com-
plexos, referenciados na literatura anglo-saxónica como “wicked problems”.

1.3. “Problemas complexos” (“wicked problems”)

1.3.1. Problemas complexos, segundo Rittel e Webber

O olhar fundador que fixou o ponto de partida para a análise estruturada do 
conceito de “problemas complexos” deve-se a Rittel e Webber (1973), com o 
seu artigo seminal Dillemas in the general theory of planning. Apesar de ante-
riormente, num editorial da Management Science, Churchman (1967) se ter 
referido a este conceito, só após Rittel e Webber (1973) terem teorizado sobre 
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este tópico, cresceram exponencialmente as referências a “wicked problems” na 
literatura científica de várias disciplinas, conceito que hoje se impõe como um 
instrumento central para compreensão dos problemas sociais. 

Estes autores partiram da sua experiência face aos problemas de planeamento urbano 
(e aos insucessos que experimentavam), reconhecendo que não podiam ser tratados 
com sucesso através de abordagens lineares clássicas. Afirmavam perentoriamente 
que a procura de bases científicas para enfrentar problemas de política social está fa-
dada ao fracasso, por causa da natureza desses problemas. São problemas complexos, 
enquanto que a ciência se desenvolveu para lidar com problemas lineares44.

Para caracterizar esta tipologia, propuseram nesse seu artigo uma grelha de análise 
que distinguia os problemas lineares (“tame”) dos problemas complexos (“wicked”), 
salientando que estes últimos se definem pelas seguintes características:

1. Não há uma formulação definitiva de um problema complexo.
A informação necessária para entender o problema complexo depende da solução 
que se encontrar. Na sua perspetiva, a formulação do problema complexo é o pro-
blemaVIII. 

2. Os problemas complexos não têm um final/solução (stopping rule). 
Na resolução de um problema de xadrez ou uma equação matemática, quem 
está a fazê-lo sabe quando a sua missão está concluída: termina quando en-
contra a solução. Nos problemas complexos, nunca se chega à solução per-
feita. Termina-se porque esgota-se o tempo, o dinheiro ou a paciência.

3. As soluções para os problemas complexos não são “verdadeira” / “falsa”; 
mas “boa” / “má”.

4. Não há um teste imediato ou definitivo da solução para um problema com-
plexo.
As soluções para problemas complexos, depois de serem implementadas, gera-
rão vagas de consequências durante um extenso período de tempo. As conse-
quências, na sua totalidade, não podem ser observadas até que as repercussões 
terminem e não há maneira de estudar todos os efeitos dessa solução.

VIII Este facto leva a que alguns autores prefiram usar a expressão “mess” (desordem, confusão) em vez de “wicked problem”, 
pois não chega a haver consenso sobre qual o problema (Denning, 2009).
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5. Cada solução de um problema complexo é um caso único (“one-shot 
operation”), por isso não se consegue aprender por “tentativa-erro” e cada 
tentativa conta efetivamente. 
Sendo “cada caso, um caso”, potencialmente irrepetível, não se pode criar um 
modelo fechado de resposta, com um algoritmo estável. Acresce que cada so-
lução implementada tem consequências e deixa marcas que não podem ser 
apagadas. 

6. Problemas complexos não têm um conjunto fechado (ou descrição 
exaustiva) de soluções.

7. Cada problema complexo é essencialmente único. 
Não há classes de problemas complexos a que sirva um tipo de soluções para 
todos esses casos.

8. Cada problema complexo pode ser considerado um sintoma de um 
outro problema.

9. A natureza e a solução adotada perante um problema complexo podem 
ser explicadas de múltiplas formas. A escolha da explicação determina a 
natureza da resolução do problema. 
Perante problemas complexos, o modelo de raciocínio usado é muito mais 
subjetivo que no discurso científico, permitindo aos interlocutores uma esco-
lha da explicação. As pessoas escolhem a explicação que acham mais plausí-
vel para si.  
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Numa outra perspetiva comparativa, podemos assinalar as diferenças desta forma: 

TABELA I - Diferenças entre “Problema Linear” e “Problema Complexo”

Característica Problema linear Problema complexo

O problema

A definição clara do problema 
também desvenda a solução

Não há acordo sobre qual é o problema

O resultado é verdadeiro ou falso; 
bem-sucedido ou mal-sucedido

A solução não é “verdadeiro” ou “falso”, o máximo a 
que se consegue chegar é “melhor”, “pior”, “suficiente”

O problema não está sempre a 
mudar 

O problema está sempre a mudar

Partes interessadas  
e o seu papel

Especialistas resolvem-no usando 
a ciência

Muitas das partes interessadas têm diferentes 
ideias sobre o “real” problema e as suas causas

Final (stopping rule) 
A tarefa termina quando o 
problema é resolvido

O fim é determinado pelas partes interessadas, 
forças políticas, disponibilidade de recursos ou 
uma combinação destas

Natureza do 
problema

Especialistas seguem um 
protocolo que guia as escolhas 
das soluções

Soluções dos problemas estão baseadas em 
“julgamentos” de múltiplas partes interessadas, 
não há “boas práticas”, cada problema é único e 
as soluções têm de ser customizadas

Fonte: Adaptado de Kreuter et al (2004: 43) 

Reforçando a tese de que há um continuum entre problemas lineares e proble-
mas complexos (Roberts, 2014), uma abordagem proposta por Head e Alford 
(2008) correlaciona dois eixos (Figura 2): a diversidade de partes envolvidas e a 
complexidade decorrente de se conhecer (ou não) o problema e a solução. 

FIGURA 2 - Tipologia de problemas, relacionando complexidade com diversi-
dade de atores
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Fonte: Adaptado de Head e Alford (2008: 10)
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Reconhecer que estamos perante um “problema complexo”, no quadro concep-
tual apresentado, pode ser, na perspetiva de Denning (2009), resultado de um 
conjunto de sinais, que sinalizam esse facto: 

TABELA II - Sinais de problemas complexos

Ameaça Algo de grande valor está ameaçado no seio da comunidade; muitas 
partes interessadas estão envolvidas. 

Sem progresso
Nenhum ou pouco progresso, apesar dos esforços significativos; as 
tentativas de melhoria não funcionaram; as soluções existentes são ad-
hoc, incompatíveis e ineficazes.

Paralisia social Não há acordo sobre a definição do problema, sobre as causas, ou 
sobre as estratégias de solução.

Resistência ativa
Múltiplas partes interessadas têm os meios políticos e sociais para 
bloquear ações que não suportem a sua agenda. Gera-se desconfiança 
e ressentimento entre eles. 

Sentimentos negativos Frustração, sensação de bloqueio, confusão, discórdia, conflito, 
controvérsia, desconfiança, ressentimento.

Fonte: Adaptado de Denning (2009: 718)

1.3.2. Quais são os problemas complexos?

Os problemas complexos não se limitam ao campo social. Questões relacionadas 
com a segurança nacional, o ambiente (e.g. as alterações climáticas), a saúde, 
os mercados financeiros ou a liberalização do comércio evidenciam os traços 
típicos deste tipo45.

Uma das características já enunciadas, que veio adensar a complexidade é a 
globalização. Quando se analisam à escala global as correlações de riscos que 
tornam particularmente complexos estes problemas identificados, percebe-se 
melhor a dificuldade que o tempo presente nos coloca, quando se procuram 
soluções (Figura 3).
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FIGURA 3 - Mapa das correlações entre riscos
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Os problemas sociais mais complexos das sociedades contemporâneas eviden-
ciam os traços dos problemas complexos, segundo a grelha de análise proposta 
por Rittel e Webber (1973). Temas como a pobreza, o desemprego jovem ou 
o de longa duração para pessoas com mais de 45 anos, o isolamento dos ido-
sos, a reincidência na criminalidade, os maus-tratos a crianças e jovens ou a 
obesidade infantil constituem exemplos relativamente consensuais. A evidente 
dificuldade das instituições públicas e privadas em encontrarem uma resposta 
social definitiva ou “verdadeira” para estes problemas enquadra-se neste refe-
rencial teórico.  

A pobreza é um exemplo típico sempre citado. Aliás este tema foi escolhido 
por Rittel e Webber (1973) para exemplificar o conceito que queriam tornar 
explícito: 

“Pobreza significa baixo rendimento? Sim, em parte. Mas quais são os determinan-
tes desse baixo rendimento? É fruto da deficiente economia nacional ou regional ou 
é resultado das deficiências das competências ocupacionais e cognitivas da força 
de trabalho? Se for esta última a definição do problema e a sua solução passa por 
envolver o sistema educativo. Mas será dentro do sistema educativo que o problema 
reside? O que pode então querer dizer “melhorar o sistema educativo”? Ou o pro-
blema da pobreza reside numa deficiente saúde física e mental? E se é isso, devemos 
juntar essas causas ao nosso pacote de informação, e procurar dentro dos serviços de 
saúde uma causa plausível. Devemos incluir a privação cultural? A desorganização 
espacial? Problemas de identidade? E por aí adiante.”46

Gardner (2011) sinaliza também a pobreza enquanto um problema complexo, 
pois é condicionada por dinâmicas múltiplas, cumulativas e intercruzadas, que 
vão desde as tendências económicas globais até aos níveis salariais de uma região, 
das mudanças no mercado de trabalho à exclusão social, entre outras. Acresce 
que as raízes da pobreza são afetadas por tendências estruturais no mercado de 
trabalho, na economia e na sociedade, sendo aquelas permanentemente sujeitas 
a mudanças. 

Numa análise mais micro, alguns autores47 têm procurado desenhar as interações 
entre várias dimensões da pobreza, evidenciando a sua complexidade. Entre eles, 
Narayan et al (2000) identificaram dez eixos do problema e apontaram as suas 
correlações, estruturadas no seguinte diagrama: 
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FIGURA 4 - Diagrama da pobreza como problema complexo
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É facilmente compreensível, analisando este diagrama, o que é um exemplo de 
um problema complexo e, consequentemente, por que razão é tão difícil com-
bater, com eficácia, a pobreza. 

A abordagem clássica da decomposição de um problema em partes, para que 
compreendendo/resolvendo cada parte por si, se tenha, no final, a resolução do 
todo, não é adequada aos problemas complexos, como a pobreza. Ao isolar as 
componentes das suas interações e ignorando estas, a solução obtida pela reso-
lução das partes dos problemas pode estar muito longe da efetiva resolução do 
problema complexo. De igual forma se percebe, como veremos adiante, que só 
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uma abordagem sistémica e holística poderá ter alguma probabilidade de sucesso 
sustentável48.

Dos múltiplos problemas sociais complexos identificados, foram escolhidos, 
como já foi referido, dois estudos de caso para esta tese: a “integração de imigran-
tes” e as “crianças e jovens em risco”, em linha com referências da literatura49. 
Importa, portanto, aprofundar o seu enquadramento enquanto problemas sociais 
complexos. 

1.3.3. Integração de imigrantes como problema social complexo

As migrações têm vindo a assumir uma relevância crescente entre as questões 
sociais contemporâneas50. As suas várias dimensões configuram claramente um 
problema social complexo.

No quadro da caracterização dos problemas complexos51, os problemas associa-
dos às migrações são difíceis de definir com rigor e cada causa pode ser entendida 
como consequência de outro problema. Não são resolúveis em definitivo, sendo 
possível geri-los melhor ou pior. Cada caso é um caso e não há um conjunto fe-
chado de soluções. Têm múltiplas causas, interdependentes entre si e atravessam 
fronteiras setoriais e organizacionais.

Analisando em detalhe, as migrações têm, desde logo, uma dimensão transnacio-
nal. O seu impacto estende-se desde o país de origem até ao país de acolhimento, 
passando, em muitos casos, por países de trânsito52.

Nesta perspetiva, a complexidade e a gestão de diferentes interesses evidencia, 
muitas vezes, circunstâncias conflituantes e contraditórias para os próprios atores. 
Por exemplo, os países de origem veem na emigração uma oportunidade que reduz 
o impacto da pobreza e do desemprego, que induz potencialmente remessas, mas, 
em simultâneo, a ameaça que provoca “drenagem de cérebros” e desestruturação 
das famílias. Já os países de acolhimento valorizam o contributo que os imigrantes 
dão à sua economia, cobrindo as lacunas de mão-de-obra existentes e represen-
tando uma forma de trabalho muito produtiva e não raras vezes sobre-qualificada, 
cuja formação não teve custo, mas, por outro lado, temem os efeitos da perturbação 
social e política da entrada de um número significativo de imigrantes, bem como o 
reforço da economia informal e os efeitos colaterais do dumping salarial. 
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A maior complexidade, no entanto, reside no acolhimento e integração no país 
de destino. As vulnerabilidades de quem chega para trabalhar começam de ime-
diato no seu estatuto legal. Mesmo os que emigram por um mecanismo regu-
lar estão dependentes de autorização renovável para trabalhar, dependendo da 
existência de emprego e estão sujeitos a um quadro legal e normativo rígido e, 
muitas vezes, hostil. Esta situação agrava-se para quem se encontre em situação 
irregular, aumentando a sua vulnerabilidade e exposição a todas as formas de 
exploração53.

Na dimensão do trabalho, eixo essencial da sua integração, enquadram-se 
muitas vezes, sobretudo no período inicial, nos trabalhos “sujos, mal pagos e 
perigosos”, desprezados pelos autóctones e com vagas disponíveis, muito mar-
cados pela precariedade. Daí vão decorrer consequências ao nível da saúde, 
do rendimento e da proteção social, que interagem com outras áreas setoriais 
que não o trabalho54.

A sua experiência de integração ao nível da habitação é usualmente condicio-
nada pelo baixo rendimento e pela segregação para zonas residenciais margina-
lizadas. Sujeitos a processos de arrendamento ilegal, em espaços sobrelotados, 
vivem muitas vezes em péssimas condições de habitabilidade. Acresce que os 
territórios onde habitam estão “guetizados”, com rede deficiente de transportes 
e fracas infraestruturas sociais55.

Na interseção de muitos destes problemas, está a dificuldade linguística, quando 
não dominam a língua do país de destino, com impacto de largo espectro. Tam-
bém o efeito do racismo e da xenofobia, de que são vítimas, pode ser significativo, 
provocando simultaneamente medo e revolta, reduzindo oportunidades e indu-
zindo mecanismos de defesa que podem ser fonte de novos problemas56.

Ao nível da educação/formação, identificam-se frequentemente problemas como 
a desqualificação sofrida na inserção no mercado de trabalho, as escassas opor-
tunidades de formação e a dificuldade de integração dos seus filhos no sistema 
escolar e no mercado de trabalho57.

No eixo da proteção social, os imigrantes estão em desvantagem em relação aos 
autóctones, nomeadamente no acesso a algumas prestações sociais58.
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De igual forma, na participação política não têm espaço, com exceção do nível 
local, o que lhes reduz a zero a capacidade de fazer ouvir a sua voz e defender os 
seus interesses, através dos mecanismos democráticos representativos59.

Finalmente, entrelaçado com todas estas dimensões, temos o impacto do choque 
cultural, de quem se sente estranho em terra estrangeira e se sente distante da 
sua terra e da sua família. 

Acresce que os imigrantes também enfrentam os obstáculos institucionais e or-
ganizacionais à sua integração, que podem ser elencados da seguinte forma60:  

(1)  A variedade de instituições envolvidas no processo de integração;

(2)  A falta de cooperação no domínio das políticas de admissão e integração 
entre os serviços públicos e as diferentes partes interessadas na integração;

(3)  A dispersão geográfica dos serviços públicos a que os imigrantes têm de 
recorrer para manter a sua residência legal e conseguir a integração;

(4)  A diversidade de procedimentos entre os serviços públicos e a complexi-
dade burocrática;

(5)  As dificuldades de comunicação derivadas da diversidade cultural e lin-
guística;

(6) A falta de mecanismos de participação dos imigrantes nas políticas de 
integração.

Todas estas dimensões deste problema social complexo têm o potencial de intera-
gir entre si, tornando exponencial o efeito de cada um dos problemas específicos 
(Figura 5). 
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FIGURA 5 - Migrações como problema social complexo
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Mas não se trata somente de complexidade. As migrações evidenciam bem, em 
algumas circunstâncias, a noção de perversidade (wickedness) que os problemas 
sociais complexos encerram. Veja-se, por exemplo, o caso da gestão da imigração 
irregular no MediterrâneoIX: 

FIGURA 6 - Perversidade de um problema complexo – Imigração irregular
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Fonte: Autor 

Este diagrama evidencia alguns dos dilemas que se colocam a quem tem de gerir 
a questão da gestão das migrações, em que se depara com os traços típicos de um 
problema complexo com a dificuldade de definir o problema, a ausência de solu-
ção definitiva, restando a opção por gerir melhor ou pior o problema, bem como 
com a experiência frustrante de algumas soluções (e.g. o resgate e salvamento) 
serem causas de novos problemas (e.g. o crescimento da extrema-direita ou o 
“efeito de chamada”), o que exige no desenho de políticas públicas não só uma 

IX Este esquema foi concebido ainda antes da “crise dos refugiados”, com as chegadas a Itália, via Mediterrâneo, ou à Grécia, 
via mar Egeu, estas a partir da Turquia enquanto país de trânsito. As consequências políticas e humanitárias daí decorrentes 
exponenciam os efeitos aqui descritos neste esquema a uma potência elevadíssima. 
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abordagem integrada e holística, como a capacidade de resiliência e de inovação 
na conceção e execução de respostas a este desafio. 

1.3.4. “Crianças e jovens em risco” como problema social complexo 

Os desafios que se colocam na análise da temática das crianças e jovens em risco 
são múltiplos. Identificada recorrentemente na literatura como problema social 
complexo61, a situação de risco ou perigo de crianças e jovens, já tipificada na lei, 
inclui situações de abandono ou de viver entregue a si própria, maus tratos físicos 
ou psíquicos, abuso sexual, falta de cuidados adequados, sujeição a comporta-
mentos de risco, a que se juntou mais tarde o absentismo e abandono escolar. 

As múltiplas dimensões do problema, que vão da saúde à justiça, da segurança 
social à educação, bem como a dificuldade de definir o problema e de encontrar 
uma solução, consolidam este enquadramento. 

Este conjunto de tipos de problemas constitui um universo fluido, sem fron-
teiras bem definidas, no qual um problema pode transformar-se noutro, estar 
associado a outro ou ser causa/consequência de outro, características típicas 
dos problemas complexos. A dificuldade em defini-lo exatamente, resultante de 
múltiplas abordagens, por exemplo consoante o ponto de vista da especialidade 
(saúde, educação, segurança social, forças policiais), é uma outra evidência 
da complexidade62. O carácter único de cada caso, que exige também uma 
solução personalizada, não podendo ser aplicadas sempre soluções standard 
pré-desenhadas, acrescenta pontos para a sua caracterização, enquanto pro-
blema complexo.

O problema tem diversas causas, tal como Rittel e Webber (1973) apontavam, 
que se interligam e em que cada consequência gerada pode transformar-se 
numa nova causa. É, também, muito evidente a possibilidade de medidas apre-
sentadas como soluções, ainda que imperfeitas, poderem gerar novos proble-
mas e consequentemente dilemas difíceis de gerir (e.g. quando se retira uma 
criança à sua família e esta é institucionalizada, pelo risco que corre, estão 
também a quebrar-se os laços parentais e a correr os riscos do impacto negativo 
da institucionalização; ou se se protege o valor da unidade da família e, apesar 
do risco, se mantém a criança no seu ambiente natural, a criança pode sofrer 
novos maus-tratos). 
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Neste domínio, os resultados de soluções lineares são habitualmente insufi-
cientes, porque a resposta é inadequada. Não se trata de argumentar que a pro-
blemática dos maus-tratos a crianças e jovens é demasiado complexa para, em 
consequência, a assumir como insolúvel. Antes, ao reconhecer a complexidade 
deste problema, se evitam soluções simplistas, destinadas ao fracasso, com as 
consequentes repercussões para a criança, a sua família e as instituições de soli-
dariedade social. Integrando o conceito da complexidade na sua compreensão 
do problema, é mais provável que os profissionais se tornem mais capacitados 
para procurar resultados no longo prazo, ao invés de “arranjos rápidos” que não 
terão sucesso63.

Quando olhamos para os fatores de risco identificados na literatura64 aumenta 
ainda mais a complexidade da análise. A abordagem proposta pela Comissão 
Nacional para a Proteção de Crianças e Jovens em Risco (modelo ecológico de 
avaliação e intervenção em situações de risco e de perigo) é uma visão sistémica, 
que vai além da interação do agressor com a vítima, considerando também a 
família e a comunidade. Esta opção é convergente com a abordagem desenvol-
vida no enquadramento teórico dos problemas complexos, pela sua opção de um 
olhar holístico.  

 No que se refere ao agressor, há a considerar situações como ter sido vítima 
de maus-tratos ou negligência na infância e carecer de modelos de educação 
adequados; hiper-reatividade aos estímulos do ambiente, concretamente os re-
lacionados com a criança, como sejam o choro ou as brincadeiras, que desen-
cadeiam respostas desproporcionadas e impulsivas; baixa tolerância ao stress, 
exaltando-se facilmente com o comportamento dos filhos; escassas capacidades 
para resolver conflitos: negação do problema, isolamento ou reação agressiva; 
défice de estratégias para resolver os problemas que surgem na educação das 
crianças; perturbações emocionais (ansiedade, depressão, …), mentais ou físi-
cas, que os impede de reconhecer e responder adequadamente às necessidades 
da criança; baixa autoestima e grande dependência emocional em relação a 
outras pessoas; expetativas dos pais em relação às características da criança 
(saúde, sexo, traços fisionómicos...)65. Acrescem ainda fatores como o desem-
prego, dependências e consumos, comportamentos desviantes, entre outros, 
sendo que muitos destes interagem entre si, condicionando-se e influencian-
do-se mutuamente. 
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O mesmo fenómeno de interação de fatores de risco acontece na dimensão “famí-
lia”, em que situações como desestruturação familiar, elevado número de filhos, 
elemento da família com vulnerabilidades particulares (dependências de subs-
tâncias, desemprego, doença mental, deficiência ou doença crónica, alcoolismo, 
exclusão social, precariedade laboral, etc.), pais adolescentes, conflitos conjugais, 
violência doméstica, expetativas irrealistas relativamente ao comportamento e 
capacidade dos filhos, desconhecimento das necessidades infantis, autoridade 
parental ausente ou demasiado permissiva ou punitiva, ausência de comuni-
cação pais-filhos, ausência de interação compensatória pais-filhos, vinculação 
insegura, problemas de comunicação, défice do exercício das responsabilidades 
parentais antecedentes de vivência pessoal de maus-tratos, monoparentalidade66 
e ainda pobreza, habitação degradada, medo/dependência do agressor, ou ainda 
o sentido de “propriedade” da criança, constituem fatores possíveis de risco ou 
perigo para as crianças.

Ao nível da comunidade, surgem como fatores de risco a aceitação de violência 
como forma de disputa interpessoal, exaltação mediática da violência, tolerân-
cia social para a educação através da punição física, escassez na efetividade dos 
mecanismos de punição da violência intrafamiliar, definição do maltrato como 
práticas tidas como aceitáveis pela cultura de pertença de crianças e adultos67 
e ainda a desatenção ou incapacidade institucional e comunitária de prevenir 
situações de risco ou perigo, as dinâmicas de exclusão geradas na própria escola 
(escola “excludente”), a fraca valorização do estatuto da criança em alguns con-
textos, a influência de pares.

Finalmente, associadas à vítima, podem existir fatores de risco como nascimentos 
prematuros, com baixo peso e temperamento difícil, défice físico ou psíquico, 
doenças neurológicas congénitas ou adquiridas, problemas de saúde crónicos ou 
atrasos de desenvolvimento, problemas de comportamento (agressividade, opo-
sição, mentira, absentismo escolar, …), não satisfação das expetativas dos pais 
(sexo, saúde, atrativo físico)68 e ainda o medo do agressor/desejo de proteção da 
família da ação do agressor, dependências/consumos, abusos anteriores. 

A simples descrição deste conjunto de fatores de risco, que potencialmente ori-
ginam situações de perigo, associadas a quatro campos distintos enunciados, é 
suficiente para tornar evidente a complexidade deste problema. Mas somam-se 
ainda alguns outros fatores de complexificação: 
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a)  A dinâmica entre risco e perigo: estas situações, porque dizem respeito à 
vida humana, familiar e comunitária, são dinâmicas e, muitas vezes, de 
desenvolvimento imprevisível. A existência de uma situação de risco (e.g. 
dependências/consumos), que configura um perigo potencial, pode evoluir 
rapidamente, evoluir de uma forma mais lenta ou nunca evoluir, no sen-
tido do perigo e mesmo da situação de maus tratos consumados. Noutros 
casos, pode emergir uma situação de perigo agudo, sem que antes tenha 
havido evidências de risco. Acresce ainda que é particularmente difícil 
definir as fronteiras entre risco e perigo. 

b)  A informação que se dispõe: a intervenção em situações de crianças e jovens 
em risco está sempre dependente da quantidade, qualidade e atualidade 
da informação que se dispõe. Sendo situações delicadas não é fácil, muitas 
vezes, aceder à informação rigorosa, atualizada e relevante. 

c)  A subjetividade da análise: sendo cada caso único (típico dos problemas 
complexos), cada situação exige uma análise específica, com um papel 
chave para quem a analisa. É por isso inevitável a subjetividade da abor-
dagem ao tema, ainda que corrigida pela múltipla perspetiva dos vários 
elementos da(s) equipa(s) interveniente(s).  

d)  A proporcionalidade da ação: uma das dificuldades da intervenção neste 
problema é a de encontrar a proporcionalidade certa das medidas a tomar, 
num continuum de várias possibilidades. Esta questão coloca-se particular-
mente perante a decisão de retirar a criança do contexto familiar de perigo. 

Todas estas evidências confirmam a natureza de “problema social complexo” da 
temática “crianças e jovens em risco/perigo”. 

Neste contexto, importa ainda referir, para a compreensão da complexidade e 
intervenção com famílias multiproblemáticas, enquanto quadro conexo com o 
risco para as crianças e jovens nelas inseridas, o trabalho desenvolvido por Grilo 
(2013), que evidencia de uma forma eloquente os desafios impostos pela com-
plexidade.
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1.3.5. Como responder a problemas sociais complexos?

A resposta a problemas complexos constitui, em si mesmo, um desafio enorme. 
Como refere Conklin e Weil (2007), representa mesmo um “sofrimento” para 
as organizações, que começa por radicar na incompreensão da natureza do 
problema. Esta leva a que se procure resolver problemas complexos usando o 
raciocínio, as ferramentas e o método usado para problemas lineares. Quando 
não se compreende a diferença de natureza entre estes dois tipos de problemas, 
esse sofrimento aumenta. Paradoxalmente esse sofrimento é atenuado, na pers-
petiva destes autores, não tanto pela resolução (tendencialmente impossível) 
dos problemas complexos, mas pela consciência de que se está perante “um 
novo tipo de problema que não pode ser resolvido pelos métodos tradicio-
nais”69.

A resposta a um problema linear é-nos familiar. Usando um processo sequencial 
e ordenado, parte-se do problema para a solução, começando por entender o pro-
blema, através da recolha e de análise de informação, e seguindo-se a formulação 
e a implementação da solução. 

FIGURA 7 - Abordagem para a resolução de problemas lineares (em cascata)

Fórmula tradicional utilizada na resolução de problemas complexos: a “Cascata”

Problema

Reunir dados

Analisar dados

Gerar
uma solução

Implementar
uma soluçãoSolução

Tempo

Linearidade

Fonte: Conklin e Weil (2007: 3)
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Esta abordagem serviu, durante séculos, uma sociedade mecanicista, com traje-
tos “balísticos” e razoavelmente previsível. Hoje falha perante a complexidade. 
Nesta mesma linha, Kovács (1985: 442) sublinha que: 

“A fragmentação dos conhecimentos e a desconfiança mútua dos especialistas 
impedem o diálogo e reforçam a tendência para o anonimato e para um possível 
neo-obscurantismo (…) esta tendência pode tornar-se reversível com o alastrar de 
uma nova maneira de pensar, que implique um olhar integrador, uma visão de 
conjunto, em que não se separam as dimensões económica, psicológica, social, 
cultural, ou histórica, para poder captar a complexidade.”  

A existência, como referido anteriormente, de interações e interdependências, 
num sistema aberto, sujeito a múltiplos constrangimentos, torna ineficaz uma 
abordagem linear70. Exige uma visão holística, capaz de compreender as inter-
-relações entre um conjunto alargado de potenciais causas e atores, sabendo que 
a natureza de um problema complexo implica uma dificuldade intrínseca em 
compreendê-lo plenamente. 

Uma armadilha típica que se coloca nestas respostas é o isolamento de um sub-
problema e concentrar aí a atenção e os recursos. Essa resposta muito estreita e 
focada numa única causa representará, normalmente, uma fonte de frustração 
pois ignora a complexidade, nomeadamente a multicausalidade e as interaçõesX. 

1.3.5.1. Metodologias e ferramentas

Cilliers (2004) defende que não conseguimos lidar com a realidade em toda a 
sua complexidade, necessitando, por isso, de recorrer a modelos, que a reduzem 
de forma a produzir algo inteligível. Acresce que dada a natureza distinta dos 
problemas complexos, as ferramentas utilizadas para resolver problemas lineares 
não são adequadas71. Coloca-se, portanto, o desafio de encontrar ferramentas que 
ajudem a aproximar da compreensão da complexidade, nomeadamente através 
do desenho de modelos, ou da construção de metáforas na expressão de Misoczky 
(2003), que refere que “aos modelos corresponde descrever um domínio menos 

X No documento “Tackling wicked problems – a public policy perspective” (Australian Public Service Commission, 2007) 
refere-se o exemplo da redução da violência nas escolas colocando um detetor de metais à entrada, ou o exemplo do combate à 
obesidade infantil retirando das cantinas escolares alimentos pouco saudáveis. Embora ambas as medidas sejam úteis, aplicadas 
isoladamente não resultaram. 
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conhecido – a realidade – em função de relações com um domínio fictício me-
lhor conhecido.”72

Desta forma, é compreensível que um dos “criadores” do conceito “problemas 
complexos”, Rittel, tenha focado a sua energia criativa no desenvolvimento de uma 
nova ferramenta para gerir este tipo de problemas, dando origem ao IBIS – Issue-
-Based Information System. Este sistema, que havia começado a ser desenvolvido 
anteriormente, visava apoiar a coordenação e o planeamento de processos de deci-
são política, guiando a identificação, estruturação e a fixação dos temas abordados 
por grupos de trabalho, focado na resolução de problemas. O IBIS inclui tópicos, 
temas, questões de facto, posições, argumentos e modelos de problemas, que se-
gundo a lógica dos temas, são organizados e operacionalizados, inicialmente de 
uma forma manual e posteriormente com desenvolvimento informático73.

Este salto que Rittel e os seus colaboradores induzem à abordagem linear, ante-
riormente usada no planeamento, representa uma segunda geração do método 
de análise de sistemas, que veio colocar no centro as relações humanas e as 
interações sociais74.

Ao IBIS sucederam-se múltiplas soluções, entre as quais se destaca o Dialogue 
Mapping, desenvolvido por Conklin (2006). Este processo pretende fazer face 
às poderosas forças de fragmentação induzidas pela conjugação entre problemas 
complexos, complexidade social e complexidade técnica, procurando alcançar 
coerência (que se opõe à fragmentação) através do mapeamento das ideias de 
participantes de grupos de trabalho75. Para gerir melhor problemas complexos, 
este autor define a necessidade inicial de “compreensão partilhada” entre as par-
tes interessadas a que se deve somar o “compromisso partilhado” na ação sobre 
o referido problema, constituindo o Dialogue Mapping um contributo relevante 
para esse objetivo.

Vandenbroeck (2014) utiliza, tirando partido dos recursos do diálogo e do design, 
uma abordagem da Soft System Methodology – SSM, a partir da referência de 
Checkland e Poulter (2007). Neste método, começa-se por focar na capacidade 
de expressar o problema, muitas vezes esquematizando-o, progredindo para um 
modelo concetual e cenários, a contrastar com o problema como foi desenhado 
inicialmente. Segue-se a definição de mudanças desejáveis e as ações para me-
lhorar a situação, conforme se esquematiza de seguida. 
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FIGURA 8 - Soft System Methodology
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A SSM está particularmente vocacionada para o trabalho com pequenos grupos e 
para problemas complexos próximos. Para uma abordagem de grandes sistemas, 
em mudanças sistémicas significativas, Vandenbroeck (2014) sugere a utilização 
da “Gestão de Transição” (Transition Management), em que se ambiciona uma 
mudança estrutural e cultural sustentável, que possa estabelecer as condições 
necessárias para a evolução. Inclui três etapas: (a) a elaboração de uma visão 
inovadora de como poderia o sistema ser sustentável a longo prazo, visão essa 
que mobilize e inspire as partes interessadas; (b) assegurar um espaço/contexto 
de experimentação de práticas inovadoras; (c) ter uma rede de aprendizagem que 
alavanque o processo de mudança. 
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Na mesma linha destas ferramentas, surge recorrentemente o “pensamento sis-
témico”. Williams e van’t Hof (2014) sugerem a aplicação conjunta de três prin-
cípios:

– A compreensão das inter-relações (“Como é que as coisas se ligam entre si?”); 

–  O reconhecimento de que a perspetiva (“Quais são as diferentes formas 
como a situação pode ser entendida?”) influencia aquela compreensão;

–  A aceitação de que as escolhas de fronteiras (“O que está «dentro» e o que 
está «fora»”) não é opcional e requer uma deliberação baseada em razões 
éticas, políticas e práticas. 

Todas estas ferramentas têm como subjacente o princípio que problemas com-
plexos exigem aprendizagem contínua, o que leva Chapman (2004) a afirmar 
que “a aprendizagem é a chave para lidar com a complexidade associada à falta 
de previsibilidade e controle”. O autor refere, assim, a necessidade de uma 
“aprendizagem sistémica” que envolve prática e reflexão a partir da experiência 
de cada um, que complementa a aquisição de competências e conhecimentos 
sobre o funcionamento de sistemas. Exige, como é próprio do pensamento sis-
témico, um nível de abstração maior que o pensamento mecanicista, capaz de 
uma abordagem holística ao invés da segmentação.

Roberts (2014) salientava a propósito dos desafios que se colocam neste contexto 
que precisamos de começar “a reformular as nossas escolas e programas edu-
cativos de forma a preparar os nossos alunos para a resolução de problemas do 
século XXI. Dar-lhes ferramentas simples, baseadas em regras lineares de causa 
e efeito não é suficiente para que consigam resolver os nossos problemas. É ne-
cessário que os ajudemos a trabalhar de forma eficaz com sistemas adaptativos 
complexos nos quais as dinâmicas do sistema e os ciclos de retroação tornam as 
reações imprevisíveis. (…) Precisamos de programas interdisciplinares que de-
safiem os alunos a resolver problemas de forma criativa e a pensarem em termos 
de sistemas.”76 

Uma outra dimensão da aprendizagem que surge referenciada na literatura sobre 
colaboração interorganizacional é a “aprendizagem expansiva”, considerada 
como a capacidade de reinterpretar e expandir o objeto da atividade específica, 
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repensando os objetivos, as atividades e as relações com outros prestadores de 
serviços e clientes. Assim, os profissionais podem começar a responder de uma 
melhor forma, produzindo novos padrões de atividade, que expandem a com-
preensão e mudam a prática77. 

As “comunidades de prática” ou “hubs” são referidas enquanto grupos de pessoas 
que partilham uma preocupação, um conjunto de problemas ou uma paixão por 
um tema e que querem aprofundar o seu conhecimento nessa área, por via de 
uma interação regular com outras pessoas que partilham o mesmo interesse, são 
apontadas como sendo uma ferramenta útil para lidar com problemas comple-
xos78. 

Uma das necessidades evidentes para gerar respostas a problemas sociais com-
plexos é a identificação abrangente e inclusiva das instituições relevantes para o 
tema e das relações entre si79. Nesse contexto, as metodologias e as ferramentas de 
análise de redes sociais (social network analysis) revestem-se de uma relevância 
significativa, embora neste contexto só mereçam uma referência muito breve. 
A perceção dinâmica das relações interorganizacionais e a sua caracterização 
podem ser essenciais para desenhar soluções colaborativas adequadas a proble-
mas complexos. 

1.3.5.2. Estratégias consoante o nível de conflito

Numa perspetiva distinta de abordagem à resposta a problemas complexos (tipo 
III), há que ter em conta se o poder está concentrado num pequeno número de 
atores, condição que permite a utilização de estratégias autoritárias para identifi-
car o problema e a solução, o que não é viável caso o poder esteja disperso. Nesse 
caso, há que considerar se, além da dispersão, há contestação ao poder. Segundo 
Roberts (2000: 3), nessa situação, podem utilizar-se estratégias competitivas; se 
não há contestação, podem ser utilizadas estratégias colaborativas. 
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FIGURA 9 - Lidar com problemas complexos
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Nesta abordagem, consideram-se, pois, estratégias autoritárias, colaborativas ou 
competitivas. As estratégias autoritárias colocam na mão de um pequeno grupo 
(de pessoas ou instituições) a capacidade de decidir a resolução do problema, 
com base no seu conhecimento ou poder, com a aceitação das restantes partes 
ou a imposição coerciva. Têm como potenciais vantagens, a possibilidade de 
utilizar profissionais que sabem delimitar o problema e a rapidez e a eficácia de 
um processo com poucas pessoas envolvidas. Como desvantagens, a alienação/
desinteresse das partes não participantes nesse processo e o risco de um foco 
muito estreito e insuficiente, ou até mesmo errado (dada a especialização do(s) 
interveniente(s)). 

As estratégias competitivas, muito típicas das dinâmicas de mercado, desenvol-
vem-se numa perspetiva de que alguém “vence a corrida” para encontrar a solu-
ção do problema. E, naturalmente, todos os outros perdem. As vantagens que são 
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apontadas a esta linha estratégica incluem o incentivo à criação de novas ideias, a 
inovação e a oferta de alternativas e previne a monopolização das ideias. Já entre 
as desvantagens contam-se o(s) conflito(s), o(s) bloqueio(s) e o(s) impasse(s), bem 
como o desperdício de recursos no processo competitivo.

Finalmente, temos as estratégias colaborativas, consideradas por Roberts (2000) 
como as mais eficazes quando temos problemas complexos, com muitas partes 
interessadas e um poder disperso. As vantagens incluem um empenho elevado 
das partes interessadas; a apropriação da dinâmica pelas instituições participan-
tes; soluções mais abrangentes e efetivas; a criação de sinergias e o combate às 
redundâncias; a criação de relações que podem vir a ser úteis para a resolução de 
outros problemas. As desvantagens apontadas são: o aumento de complexidade 
(pelo elevado número de partes envolvidas); os elevados custos de transação; o 
tempo necessário e o potencial risco de falha por baixas competências de cola-
boração interorganizacional. 

Há uma correlação forte entre estas estratégias defendidas por Roberts (2000) e os 
modelos organizacionais, nomeadamente o modelo burocrático, a Nova Gestão 
Pública e a governação integrada. 

1.3.5.3. Liderança na resposta a problemas complexos

A liderança em contexto de problemas complexos enfrenta desafios significa-
tivos. Um deles é o de não ter, à priori, a resposta certa para oferecer e, muitas 
vezes, mesmo a impossibilidade de resolver o problema80. Sendo a resolução de 
problemas a missão genérica quer do gestor, quer do líder, no caso dos proble-
mas complexos em que, como vimos anteriormente, não há solução definitiva 
(“stopping rule”), o líder terá sempre perante si a necessidade de mobilizar uma 
rede de parceiros para enfrentar da melhor maneira possível um problema po-
tencialmente irresolúvel. 

Isso exige uma capacidade suplementar do líder em adequar o seu modelo de 
liderança à natureza de um problema complexo, nomeadamente promovendo 
uma definição comum e partilhada do problema, sabendo gerir as expetativas, 
mobilizando as partes interessadas de uma forma persistente e com responsabi-
lidades partilhadas, desenvolvendo ações que melhorem a resposta ao problema 
e promovendo a resiliência, mesmo perante o potencial insucesso na resolução 
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definitiva do problema. Necessita ser capaz de mobilizar competências quer de 
uma liderança transacional, quer transformativa81.

Para isso, necessita ser mais um “bricoleur” que sabe aproveitar o que existe para 
reparar o que é possível, ainda que de uma forma imperfeita, do que um arqui-
teto capaz de desenhar uma solução perfeita a partir de uma folha em branco82, 
raramente disponível. 

Neste contexto, Grint (2008) defende que cada tipo de problemas (lineares, com-
plexos ou críticos) exige uma resposta específica no que refere ao modelo de ges-
tão. Partindo de uma definição clássica de separação entre “gestão” e “liderança”, 
a que acrescenta uma terceira modalidade, o “comando”, o autor defende que 
um problema linear exige essencialmente capacidade de gestão, encontrando o 
processo certo. Já um problema complexo exige capacidade de liderança, o que 
na perspetiva do autor requer que se encontre a pergunta certa. O problema crí-
tico requer capacidade de comando, capaz de dar a resposta certa. 

A liderança em problemas complexos enfrenta igualmente o desafio crítico de 
desenvolver uma visão partilhada, para superar os interesses divergentes da rede de 
atores e dar-lhes um ponto de referência comum que os incentive à colaboração83.

A dimensão do conflito de valores e interesses, já anteriormente referida84 na ges-
tão dos problemas complexos, introduz a necessidade das lideranças que lidam 
com este tipo desenvolvam competências e estratégias específicas entre as quais, 
o autor refere exemplos como:  

1.   Capacidade de agregar um forte e representativo conjunto diversificado de 
vozes e perspetivas. 

2.   Estabelecer os protocolos necessários para discussões sustentáveis e disci-
plinadas. 

3.   Juntar múltiplas narrativas que iluminem diferentes descrições do pro-
blema vistas por perspetivas diversas.

4.   Nomear os medos e os riscos associados às diferentes definições do pro-
blema.



54

Rui Marques

5.   Reenquadrar as narrativas e gerir o ritmo da resolução do problema.

6.   Ajudar a evitar a criação de expetativas excessivas e a compreender as tran-
sações que as escolhas implicam.  

Voltaremos a este tema, mais à frente, quando abordarmos a questão da colabo-
ração.

1.4. Sistema social e sistemas complexos

A forma de pensar e agir em sociedade, nomeadamente nas organizações e na 
definição de políticas que respondem a problemas sociais, está ainda muito mar-
cada, como já foi referido, por uma abordagem mecanicista e por um pensa-
mento “reducionista”. Pressupõe que é possível uma determinação linear entre 
causas e efeitos, que é possível planear com certeza, numa lógica de “comando 
e controle”, que todos os resultados gerados são os esperados e que o que resulta 
num contexto pode também resultar noutro, numa transferência translacional. 
Baseia-se no pressuposto, próprio de abordagens analíticas, que, separando as 
componentes de um sistema em unidades pequenas, que possam ser geridas 
e compreendidas individualmente, se alcançaria a compreensão do todo, pela 
soma da compreensão dessas partes85.

Esta abordagem radica na história de sucesso do método científico, com contri-
butos iniciais muito relevantes de Descartes e de Newton, sendo que o primeiro 
nos propõe dissecar um problema por partes e resolvê-lo numa lógica sequencial, 
para que no final seja possível entender o todo, definindo a partir daí leis cientí-
ficas, que permitem previsibilidade e certeza86.

Na Sociologia das Organizações evidencia-se também esta visão “científica” que 
influenciou correntes muito significativas como o taylorismo, na divisão cientí-
fica do trabalho, ou como a burocracia weberiana, temas que abordaremos mais 
adiante. 

No entanto, a definição e caracterização de um problema social complexo, como 
anteriormente referido, estão profundamente condicionadas pela dinâmica so-
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cial de cada contexto. Por isso, importa introduzir, neste enquadramento teórico, 
uma brevíssima abordagem à Teoria do Sistema Social e à Teoria da Comple-
xidade.

Desde logo, há que tentar fixar o conceito de “sistema” que pode ser entendido 
como “uma dada forma de apreensão do real, cuja característica nuclear é a 
atenção votada às relações entre as partes constitutivas de uma dada totalidade”87. 
Vandenbroeck (2014) sublinha o contributo de ideias vindas da neurociência, 
biologia e matemática, dando, assim, um carácter interdisciplinar e destaca 
como especificidade o foco em compreender “a forma como uma entidade (um 
organismo, uma organização) preserva a sua integridade num meio ambiente 
em mudança”88, bem como a forma como os subsistemas que constituem um 
sistema interagem entre si, em relações de causa e efeito entre múltiplos fatores. 

Classicamente, os sistemas dividem-se em fechados e abertos, consoante estão 
isolados do seu meio ou a ele são permeáveis. Para este trabalho tem particular 
importância a atenção aos sistemas abertos e neles devem ser consideradas três 
propriedades: a interdependência, a totalidade e a sinergia89.

1.4.1. O sistema social nos clássicos 

O estudo da Sociologia foi revelando uma plêiade de grandes autores que refle-
tiram sobre a perspetiva sistémica da sociedade e a sua complexidade, entre os 
quais se destacam Auguste Comte, Herbert Spencer, Karl Marx, Max Weber, 
Émile Durkheim, Vilfredo Pareto, aos quais se deve juntar, em lugar de desta-
que, Talcott Parsons. Aqueles autores desenvolveram o seu trabalho como res-
posta à crescente complexificação da sociedade ocidental e fizeram-no numa 
perspetiva sistémica: por exemplo, Marx estudou, entre outros temas, os sistemas 
económicos na Europa e os seus efeitos na estruturação das classes e Durkheim, 
os sistemas culturais. Comte debruçou-se sobre as fases de evolução que cada 
sociedade enquanto sistema percorre e Weber deu a sua contribuição, nomeada-
mente através do papel da burocracia na gestão da complexidade social90.

Não é objetivo desta revisão da literatura fazer uma revisitação aprofundada do 
contributo destes autores clássicos para a Teoria dos Sistemas. Trazemo-los tão-
-somente como uma breve referência, para que não se ignore o contributo fun-
damental que deram para a compreensão dos sistemas. 
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Para além dos autores citados e, antes deles, há um nome essencial, vindo de 
outra área científica que não a Sociologia, para perceber o desenvolvimento da 
Teoria Geral dos Sistemas: o biólogo Von Bertalanffy. É do seu trabalho que 
decorre uma transição entre um olhar da ciência para a realidade como se de 
unidades independentes se tratasse, para uma outra abordagem capaz de apon-
tar para a interação e a interdependência de diferentes partes de um sistema91. 
Bertalanffy recupera a intuição de Aristóteles, em que “o todo é maior que a 
soma das partes” e sublinha, em nota histórica, a transição da visão aristotélica 
para a perspetiva matemático-positivista de Galileu, nos séculos XVI e XVII, que 
encaminhou a ciência para a compreensão e resolução da complexidade através 
da fragmentação em partes cada vez menores até que fosse possível compreen-
dê-las92. O autor recorda a sua afirmação, no final dos anos 20:

“Desde que se assumiu que a característica fundamental de um ser vivo é a sua 
organização, a investigação habitual das partes isoladas e processos não con-
seguiu dar uma explicação completa sobre os fenómenos vitais. Não nos dava 
informação sobre a coordenação das partes e dos processos”. 

É a partir daqui que surge, e depois se desenvolve sobretudo nos anos pós-IIª 
Guerra Mundial, a “Teoria Geral dos Sistemas”, nomeadamente com a “Ciência 
dos Sistemas”, aplicada a várias áreas da ciência, como a física, a biologia, a psi-
cologia ou as ciências sociais. A sua proposta de definição de um sistema é “um 
conjunto de elementos em inter-relação entre eles e com o ambiente”93.

Um dos autores clássicos que desenvolveu trabalho mais relevante sobre o sistema 
social foi Talcott Parsons, na Universidade de Harvard, no Departamento de Re-
lações Sociais. Criador da escola “estrutural-funcionalista”, este procurou inicial-
mente integrar perspetivas de Pareto, Durhkeim e, sobretudo, Weber (que traduziu 
para inglês), na sua obra “A Estrutura da Ação Social”, de 1937. Deter-nos-emos 
mais, no entanto, na sua obra “O Sistema Social”, que é mais importante para este 
enquadramento. Define “sistema social”, logo nas primeiras páginas, como:

“(…) uma pluralidade de atores individuais que interagem entre si, numa situação 
que tem, pelo menos, um aspeto físico ou de meio ambiente, atores motivados por 
uma tendência a obter um nível ótimo de gratificação e cujas relações com as suas 
situações — incluindo com os demais atores — estão mediadas e definidas por um 
sistema de símbolos culturalmente estruturados e partilhados.”94



57

Problemas sociais complexos e governação integrada

Na sua análise, este autor coloca o sistema social em relação com outras duas di-
mensões: a personalidade dos atores individuais e o sistema cultural, constituindo 
este triângulo o sistema total de ação social. É muito relevante a ênfase que co-
loca na dimensão da interação – “o sistema é uma rede de interações”95 – como 
traço identitário do sistema social. Para a análise que adiante se fará dos sistemas 
complexos é um contributo importante, pois é a relevância, a intensidade e a 
imprevisibilidade das interações que tornam um sistema verdadeiramente com-
plexo. 

Para Parsons (1951), uma sociedade é um sistema social que cumpre os requi-
sitos funcionais para uma persistência prolongada, reproduzindo-se ao longo de 
gerações. Já uma instituição é um complexo de integrações de funções institu-
cionalizadas que têm uma significação estrutural no sistema social em questão. 

Nesta breve revisão importa também sublinhar o papel de Spencer, um dos 
primeiros autores a agendar o tema do darwinismo social. As sociedades são 
entendidas de uma forma similar aos organismos vivos, no seu crescimento, dife-
renciação e integração, de modelos mais simples até modelos mais sofisticados, 
os primeiros marcados pela homogeneidade e os últimos pela heterogeneidade. 
Para ele, os sistemas abertos aparecem correlacionados com a capacidade de 
adaptação, reação e seleção96.

Esta visão sistémica foi-se sofisticando ao longo das últimas décadas e procura 
hoje evitar uma leitura da complexidade do sistema social, a partir de alguns 
dos conceitos das ciências naturais, mostrando reservas, por exemplo, quanto à 
aplicação linear de conceitos como o evolucionismo, equilíbrio ou homeostase.

1.4.2. Teorias da complexidade e sistemas complexos

Partindo desta visão da “Teoria Geral dos Sistemas”, foca-se agora especifica-
mente a teoria da complexidade e os sistemas complexos. 

O desenvolvimento de uma abordagem consistente à complexidade no âmbito 
das ciências sociais tem contributos prévios, como já se referiu, de outras áreas da 
ciência (Física, Química, Biologia...), tendo na galeria dos Prémios Nobel duas 
figuras que trabalharam esta temática, nomeadamente Gell-Mann, laureado em 
1969 e Prigogine, laureado em 1977. 
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Segundo Misoczky (2003: 8), “a teoria da complexidade apresenta-se como um 
movimento transdisciplinar que tentaria restabelecer a unidade no estudo da na-
tureza e dos seres humanos, que se teria perdido com a divisão compartimentada 
decorrente do cartesianismo”. Situa as suas raízes teóricas na Teoria dos Sistemas, 
mas acrescenta-lhe a cibernética, a autopoiese e contributos da física, nomeada-
mente da Teoria do Caos e a dos Sistemas Dinâmicos. 

Cilliers (2004) caracteriza os sistemas complexos como contendo um largo nú-
mero de elementos em interação, enquanto condição necessária, mas não su-
ficiente. A condição que lhes dá complexidade é a interação dinâmica, rica, 
imprevisível e que lhe confere um carácter não-linear. Esta característica é uma 
pré-condição para a complexidade e faz com que não haja uma correspondência 
entre a dimensão das causas e dos efeitos, podendo haver efeitos paradoxais em 
que pequenas causas têm grandes impactos e vice-versa. Este autor sublinha 
ainda a existência de ciclos entre causas/efeitos, em fenómenos de retroação 
(quer positivos, quer negativos) e situa sempre os sistemas complexos como siste-
mas abertos, defendendo que sistemas fechados não são sistemas complexos. De 
igual forma, chama a atenção para a dimensão do tempo, que faz privilegiar a 
análise do processo face ao foco no momento, o que quer dizer que não se com-
preende a complexidade por “fotogramas” isolados. Cilliers chama ainda atenção 
para o facto de que cada elemento do sistema ignora o comportamento do sistema 
como um todo, respondendo só à informação de proximidade. Finalmente, faz 
a distinção, também usada por outros autores (e.g. Roberts, 2000) entre sistema 
complexo e complicado. Neste segundo cenário, o sistema é também constituído 
por muitos elementos, mas é um sistema fechado, com interações lineares. 

Morin dá também contributos para a compreensão da complexidade e abordamos 
aqui a sua perspetiva a partir da sua obra “Introdução ao Pensamento Complexo”97.  

Na sua visão começa por reforçar a crítica de muitos dos autores já referidos na 
Teoria Geral dos Sistemas, em que se sinaliza que o “paradigma da simplifica-
ção”, estruturado segundo os princípios da disjunção, da redução e da abstração, 
que limita a capacidade de entender o conjunto. 

Caracteriza a complexidade como “um tecido de constituintes heterogéneos in-
separavelmente associados (...). É o tecido de acontecimentos, ações, interações, 
retroações, determinações, acasos, que constituem o nosso mundo fenomenal.”98 
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e, mais adiante, acrescenta ainda que “a complexidade é, à primeira vista, um 
fenómeno quantitativo, a extrema quantidade de interações e de interferências 
entre um número muito grande de unidade. Porém não é só isso. Compreende 
também incertezas, indeterminações, fenómenos aleatórios. A complexidade 
num certo sentido tem sempre contacto com o acaso.”99.

Reconhece que o pensamento complexo é difícil, sobretudo devido à incerteza, 
à contradição e, mesmo, à confusão que os fenómenos complexos apresentam, 
no seu “jogo infinito de interações e retroações”. Segundo Morin, “a consciência 
da complexidade faz-nos compreender que não poderemos nunca escapar à in-
certeza e que não poderemos nunca ter um saber total.”100. Em contraposição ao 
paradigma da simplificação, defende que o pensamento complexo deve integrar 
os princípios da distinção, da conjunção e da implicação. 

Os sistemas abertos, a que já nos referimos, são o espaço por excelência, da com-
plexidade, marcados pela dinâmica entre equilíbrio e desequilíbrio à procura da 
estabilidade e neles a relação com o meio é vital, sendo impossível compreendê-
-los se se ignorar essa dimensão. 

Para a compreensão do pensamento de Morin, é importante ter em conta a orga-
nização que nos propõe dos três princípios da complexidade: 

a)  Princípio dialógico – em que se agregam, simultaneamente, dois termos 
ao mesmo tempo complementares e antagónicos (e.g. razão e emoção). 

b)  Princípio recursivo – em rutura com a lógica unidirecional “causa/efeito”, 
sublinha a dimensão circular em que causas são também consequências, 
ou em que os indivíduos produzem a sociedade e esta produz os indiví-
duos. 

c)  Princípio hologramático – em que as partes estão no todo e o todo nas partes. 

Finalmente, salienta-se do contributo deste autor para a compreensão da com-
plexidade, o pressuposto que a ação é complexa e obriga a lidar com o impre-
visto, com o acaso, com a iniciativa e a decisão e com a consciência dos desvios 
e transformações101, o que implica consequências relevantes, como adiante se 
apresentará, das quais se antecipa já a adaptação e a integração. 
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Continuando a revisão do conceito de sistemas complexos, encontramos como 
a definição mais simples de sistemas complexos, a de múltiplos agentes em múl-
tiplas interações102, pelo que o efeito da retroação (feedback) e da interação uni-
versal de todas as componentes entre si e com elementos externos ao sistema (em 
sistemas abertos), introduzem incerteza e imprevisibilidade. 

Este mecanismo de retroação, positiva ou negativa, que se renova sucessiva-
mente, é essencial para perceber um sistema. Na compreensão dos fenómenos 
de retroação, há que considerar a retroação positiva que reforça o fenómeno, 
numa espiral crescente e, no lado oposto, a retroação negativa, em que esta reduz 
o efeito. Assim, a análise isolada das componentes de um sistema, como an-
teriormente se disse, ignora a dimensão fundamental da interação entre elas, 
o que gera obrigatoriamente uma leitura errada ou, no mínimo, incompleta. 
Esta é uma das razões pela qual o método científico convencional lida mal com 
os problemas complexos, sendo necessária mais do que uma simples aposta na 
investigação interdisciplinar – importante, mas insuficiente – uma verdadeira 
reinvenção do método científico103.

Esta visão traz consequências importantes para a ação. Guerra (2006) defende 
que, num contexto complexo, “se deve deslocar a atenção, do paradigma da 
«resolução dos problemas» (problem solving) para a atenção aos problemas dos 
processos de interação múltipla (…) aceitando que os problemas são uma «cons-
trução social» permanente (problem setting) num contexto complexo, de grande 
incerteza, cuja «orientação» pertence a um coletivo de atores em interação.”104.

Por que se tornou mais complexo o sistema social?

A crescente complexificação do sistema social ocorre em consequência do efeito 
convergente de várias mudanças. 

Parece óbvio haver uma correlação positiva entre o crescimento do número de 
intervenientes e de interações diferentes e imprevisíveis, com o aumento da com-
plexidade de um sistema105. Aqui reside a essência da complexidade crescente 
das últimas décadas. Desde logo, o impacto das tecnologias de informação e 
comunicação, com a sua dimensão de rede conectiva permanente e tenden-
cialmente universal, aumentou exponencialmente as interações e, através delas, 
a complexidade106. O movimento imparável iniciado com a digitalização da 
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informação e, sobretudo, com a internet, a que se somaram as comunicações 
móveis, os dispositivos pessoais de comunicação e processamento de informação 
(computadores, telefones inteligentes, ...), a capacidade de armazenamento de 
informação e a rede de comunicação por satélite e por fibra ótica, entre outros, 
induziu um nível de complexidade crescente. Vivemos uma dinâmica da socie-
dade de “contacto perpétuo”, com todas as consequências daí decorrentes107. Se é 
verdade que todas estas ferramentas nos permitiram conhecer mais e, em alguns 
casos, resolver melhor problemas que antes se mostravam muito resistentes a 
uma solução, ao mesmo tempo constitui uma espiral caótica. 

Axelrod (1999: 26) tem uma afirmação muito expressiva quanto a esta correlação:

“A redução dos custos de propagação e de armazenamento aumentou as possibi-
lidades para os efeitos da interação. A revolução da informação transformou-se 
na revolução da complexidade”.

Por outro lado, a globalização e o “achatamento” mundial108 – com resultados 
muito menos positivos do que o autor desta expressão imaginava – provocaram, 
entre outros efeitos, uma diluição de fronteiras entre o nacional e o global, com 
a afirmação da interdependência a uma escala nunca antes vista. Este sistema 
densamente interconectado, em que decisões e ações locais podem ter impacto 
global e vice-versa, reforça o aumento da complexidade e reforça a necessidade 
de uma compreensão sistémica da realidade109. A mobilidade humana crescente, 
com a afirmação de sociedades multiculturais e com grande diversidade étnica 
e religiosa, coloca importantes desafios neste eixo. 

No campo da prestação de serviços públicos, são também evidentes os sinais 
do incremento da complexidade110. Desde logo, a diversificação crescente das 
partes interessadas e dos responsáveis, que envolve não só o Estado, mas também 
as organizações da sociedade civil e mesmo as empresas, em algumas missões 
anteriormente desempenhadas exclusivamente pelo Estado, aumentou a com-
plexidade, quer pelo envolvimento de um número superior de intervenientes, 
quer pelas culturas organizacionais diferentes de que são portadores. Mas a com-
plexidade decorre também de os Estados terem aumentado significativamente o 
seu campo de ação, em particular na esfera social, promovendo crescentemente 
a intervenção em temas que no passado eram descurados ou objeto de ação par-
ticular (pobreza, apoio no desemprego, apoio na velhice, …). 
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Um dos conceitos essenciais que entra em crise com esta visão dos serviços pú-
blicos enquanto sistemas complexos é a responsabilização de “quem no sistema 
é responsável pelo quê”. Ao invés de um sistema mecanicista em que é possível 
separar o contributo das partes e, dessa forma, isolar o erro e atribuir responsabi-
lidades, numa perspetiva sistémica aberta, dadas as interações e interdependên-
cias, torna-se muito difícil definir exatamente um quadro de responsabilização 
das componentes do sistema. É mais uma das dificuldades das políticas e dos 
serviços públicos em lidar com a complexidade intrínseca e extrínseca em que se 
situam. Os sistemas sociais humanos, refere Eppel (2008), são, pois, complexos, 
adaptativos, interdependentes, abertos e não-lineares. 

1.4.3. Sistemas complexos adaptativos 

Uma das características mais relevantes de alguns sistemas complexos é a sua 
capacidade de adaptação, reagindo a mudanças significativas no contexto, através 
de alterações que lhe permitem manter a sua integridade111. Este autor sublinha 
que esta capacidade de resiliência é o que permite que as organizações (que, na 
sua opinião, são sistemas complexos adaptativos) sobrevivam a muitas mudanças 
que vão ocorrendo.   

Os sistemas adaptativos são constituídos por agentes em interação, com um grau 
de liberdade na resposta à mudança, mas dentro de regras simples, que produ-
zem respostas não pré-determinadas e não-lineares112 ou, dito de outra forma, 
representam “um conjunto complexo de agentes semelhantes entre si que inte-
ragem de uma forma adaptativa”113.

Holland (1992), um dos autores de referência nesta temática, sublinha que este 
número significativo de interações, envolvendo um elevado número de agentes, 
apresenta três características: evolução, comportamento agregado e antecipação. 
Isto significa que são sistemas “aprendentes” em que a experiência de adaptação 
permite modificar o comportamento dos seus agentes (evolução) e tirar partido 
perante novos desafios da aprendizagem anterior (antecipação). 

Na base do processo adaptativo está a permanente busca de equilíbrio. Cada 
vez que o sistema se afasta desse ponto, os seus mecanismos de retroação são 
acionados para procurar de novo o equilíbrio (homeostase). De certa forma, estes 
sistemas estão permanentemente a balancear entre a ordem e o caos, sendo que 
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o excesso de ordem os leva a perder capacidade de adaptação, por cristalização, 
enquanto o deficit grave de ordem fará com que mergulhem no caos114. 

A compreensão dos sistemas complexos adaptativos implica ter em conta alguns 
conceitos relevantes. O primeiro é o de “emergência”, que se caracteriza pela 
soma e a interação de diferentes agentes serem capazes de produzir uma nova 
realidade, mais complexa e distinta dos agentes que a compõem. Exemplifi-
cando, em termos biológicos, temos emergência do cérebro, como resultado da 
soma e interação das células que o formam. Por oposição, o contrário de emer-
gência é a dissipação. 

Um outro conceito importante neste domínio é o de “autopoiese”, entendido 
como a capacidade de autoprodução que, aplicado aos seres vivos, os vê simulta-
neamente como produtores e produtos, porque produzem-se a si próprios conti-
nuadamente, recorrendo a recursos à sua disposição, numa paradoxal realidade 
de autonomia e dependência115. Não menos relevante, é o conceito de auto-orga-
nização. Estes sistemas evidenciam uma capacidade de gerar “organização sem 
organizador”116, em níveis crescentes de complexidade. 

Para compreender melhor os sistemas complexos adaptativos, há que considerar 
as suas propriedades117, conforme a Figura 10.

FIGURA 10 - As propriedades dos sistemas complexos adaptativos
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Fonte: Adaptado de Palmberg (2009: 3)
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A primeira característica que podemos verificar é que a estrutura é constituída 
por agentes interdependentes que só são compreensíveis no quadro do seu con-
texto. A segunda aponta para a não-linearidade, já referida anteriormente, em 
que pequenas mudanças podem conduzir a grandes efeitos, sendo o inverso tam-
bém verdadeiro (efeito paradoxal), não havendo correlação linear entre o efeito 
inicial e o resultado final. Como terceira propriedade, evidencia-se a adaptação, 
que permite a adequação a novas condições do ambiente e, como quarta carac-
terística, salienta-se a emergência, em que, como já se referiu, se destaca que da 
soma das partes surge uma realidade nova, que extravasa essa simples soma. Uma 
outra propriedade dos sistemas adaptativos complexos é a auto-organização, que 
permite ultrapassar o caos. Acresce a estas propriedades o controlo distribuído em 
que, por oposição ao modelo hierárquico tradicional, a ordem se estabelece sem 
controlo central, bem como a sétima propriedade, que resulta da ação e reação 
dos agentes interdependentes, que é capaz de gerar cooperação e competição, e 
que se pode designar de co-construção. Finalmente, a última propriedade que 
se sinaliza é a imprevisibilidade.

Em linha com esta leitura, a mesma autora defende que, não sendo possível 
controlar ou prever com certeza o comportamento de um sistema complexo 
adaptativo, é possível geri-lo. Para tal, é necessário criar, entre outras estraté-
gias, uma visão partilhada do futuro; ter algumas regras simples para lidar com 
a complexidade (o que não é sinónimo de simplificação); considerar que não 
há resistência, mas sim atração; aproveitar a diversidade e a tensão geradas 
pela complexidade como ativadoras de criatividade e inovação; fazer da ex-
perimentação e do modelo tentativa-erro a forma de aprender a lidar com a 
complexidade118.

1.4.4. Complexidade e políticas públicas

A complexidade traz enormes desafios para a conceção de políticas públicas 
e para a organização dos serviços públicos que devem executar essas políticas, 
desde logo porque os sistemas complexos são auto-organizados e interdepen-
dentes, o que significa que cada indivíduo ou unidade interpreta, age ou reage 
adaptando-se à ação de outros e tendo a influência do seu entendimento do con-
texto, os recursos disponíveis e a interação nos sistemas. Esta interação, como os 
seus efeitos de retroação positiva ou negativa, faz com que muitas vezes o efeito 
desejado não ocorra e que efeitos inesperados se manifestem119.
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Estas características, entre outras, fazem com que o desenho e desenvolvimento 
de políticas públicas, no quadro de sistemas complexos, tenham um conjunto de 
condicionantes que importa reter e que estes autores sistematizam nos seguintes 
pontos: 

1.  Os sistemas complexos auto-organizam-se; por melhor que seja o planea-
mento, vão acontecer surpresas.

2.  As fronteiras são abertas, fluidas e socialmente construídas. 

3.  O que se pode saber sobre sistemas complexos é sempre limitado. 

4.  O processo de políticas públicas em sistemas complexos é contínuo e o seu 
desenho e o desenvolvimento vão a par (e não sequencialmente, como nos 
processos lineares).

5.  É necessária uma avaliação reflexiva e contínua, em tempo real.

6.  A flexibilidade no desenho deve permitir que a adaptação a cada realidade 
local possa ocorrer.

7.  A informação em sistemas complexos está fortemente distribuída e frag-
mentada. 

8.  A complexidade implica que não há uma solução única para cada pro-
blema. 

9.  A complexidade exige práticas de participação.

Poder-se-ia ainda acrescentar a esta abordagem de Eppel et al (2011) a rele-
vância da inovação, pois estas características colocam também a necessidade 
de encontrar soluções desenhadas “à medida” para problemas complexos, 
o que constitui um importante impulso para a inovação social, verificando-
-se na literatura uma conexão crescente entre estes dois campos (problemas 
complexos e inovação). Se perante outros problemas lineares a inovação é 
uma opção, nos problemas complexos é um constante desafio e um caminho 
incontornável120.
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Também Haynes (2015a) aborda a temática dos serviços públicos enquanto siste-
mas complexos. Recorda que a aplicação da metodologia dos sistemas complexos 
à administração e políticas públicas tem um paralelo com outras áreas cientí-
ficas como a Meteorologia, cuja previsão rigorosa do tempo, a médio prazo, é 
impossível. Isto deve-se ao elevado nível de instabilidade e à retroação dinâmica 
com o sistema e contrasta com a alta previsibilidade de outras ciências, como a 
Física. Diz o autor que, tal como a Meteorologia, muitos dos sistemas humanos 
são extremamente difíceis de prever e controlar, dada a sua instabilidade e o 
dinamismo dos seus elementos. 

O ambiente das políticas públicas, enquanto sistema complexo, “é imprevisível, 
instável e dinâmico. Isto cria dificuldades quando se implementa um controle 
tradicional de gestão, do topo para a base”121. Da dinâmica resultante decorre da 
retroação, interação e relações, as organizações e os contextos políticos em que 
os gestores públicos e profissionais trabalham são particularmente desafiantes.

A OCDE (2009) deu igualmente atenção ao contributo que a ciência da comple-
xidade e abordagem aos sistemas complexos pode oferecer às políticas públicas. 
Sugere, por exemplo, que várias das ferramentas e técnicas utilizadas na ciência 
da complexidade podem ser úteis para o domínio das políticas públicas, como 
sejam os modelos multiagente, a análise de redes, exploração de dados, modeli-
zação por cenários, análises de sensibilidade e modelação dinâmica de sistemas. 
Refere-se também que da aplicação dos conceitos, das ferramentas e das técnicas 
da complexidade resultam algumas consequências relevantes que alteram o pa-
drão tradicional do desenho e aplicação de políticas públicas: 

1)  Previsibilidade – a abordagem da complexidade permite identificar ten-
dências e probabilidades, mais do que prever eventos específicos. Torna-se 
necessário que os decisores políticos aprendam a planear e a decidir em 
condições de incerteza e imprevisibilidade. 

2)  Controlo – nos sistemas lineares, o controlo decorre da identificação de re-
lações de causa-efeito e da intervenção junto das causas, para condicionar 
os efeitos. Quando não há essa relação linear causa-efeito, como acontece 
nos sistemas complexos, os decisores necessitam de investir mais na in-
fluência que no “comando-controlo”. 
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3)  Comunicação – comunicar e explicar realidades complexas não se afigura 
fácil, pelo que se torna um exercício exigente, mas indispensável.

Mas a complexidade coloca desafios não só às políticas públicas, mas também 
aos serviços públicos. Desde logo, em si mesmo, a Administração Pública inte-
rage com esta complexidade. Corte-Real (2015) sublinha que “todas as questões 
de soberania, segurança, território, relações internacionais e defesa exigem dos 
atores públicos um exercício de governação transversal e integrada. Neste aspeto, 
o Estado ganha competitiva e comparativamente a outras organizações, desig-
nadamente por ter uma experiência de séculos”122. Na agenda de mudança que 
propõe para que as administrações públicas possam enfrentar a complexidade, 
identifica a globalização e internacionalização como maiores fontes de desafios. 
Aqui, segundo a autora, o Estado tem um papel fundamental. Para que tal possa 
acontecer com eficácia, “é necessário fomentar e desenvolver um modelo de 
governação em rede exigindo-se corresponsabilização e intervenção ativa dos 
diversos atores (…). Este tipo de abordagem facilitaria o abandono progressivo de 
estruturas rígidas e hierarquizadas para serem progressivamente aceites e adota-
dos modelos de estrutura flexível/matricial como estruturas de projeto e equipas 
multidisciplinares e permitiria reforçar a transversalidade das respostas aos pro-
blemas complexos identificados.”123

Esta lente teórica da complexidade pode ainda focar mais, indo ao referencial 
teórico dos sistemas complexos adaptativos. Este é usado para refletir sobre Sis-
temas de Serviço Público – SSP por Rhodes e MacKechnie (2003) que os ca-
racteriza como “múltiplas organizações empenhadas no fornecimento de um 
conjunto específico de bens e serviços com valor para a maioria dos cidadãos-
-consumidores”. Apesar dos autores referirem as limitações e críticas existentes 
quanto a esta abordagem teórica aplicada ao serviço público, sublinham também 
a importância da sua aplicação à área social dos SSP, nomeadamente saúde, 
educação e serviços sociais, domínios em que se situam problemas sociais com-
plexos. Na sua abordagem, consideram como agentes-chave do SSP, iniciativas 
organizadas que podem ser de curta duração (transação entre consumidores e 
provedores de serviços) ou de longa duração, como uma agência governamental. 
Os indivíduos, quando parte das iniciativas, são considerados agentes dentro do 
sistema organizacional. Consideram também seis características essenciais a ter 
em conta: modelo organizacional, proposta de valor, uso da tecnologia, dimen-
são e idade, recursos e processos de geração de conhecimento. 
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Deve ainda referir-se que, apesar de constituir um campo distinto da esfera dos 
serviços públicos, no contexto empresarial também são válidos alguns dos desa-
fios enunciados, na metáfora dos sistemas complexos adaptativos, em torno da 
autonomia no trabalho que geraria maior capacidade adaptativa:  

“A autonomia no trabalho como um espaço de decisão e intervenção nos pro-
cessos de trabalho, abrangendo também a possibilidade de autocontrolo e au-
toavaliação, e ainda, a participação na organização e no funcionamento da 
empresa, bem como a oportunidade de influenciar as decisões sobre mudanças 
na organização do trabalho e nas condições de trabalho em geral”124.
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Capítulo II

Modelos de hierarquia 
e de mercado na resposta 

a problemas sociais

2.1. De hierarquia – A burocracia

Ao longo de todo o século XX, a discussão sobre modelos de organização do 
Estado para cumprir todas as suas missões – que se foram multiplicando e di-
versificando – foi permanente. Nesse contexto, ninguém como Weber teve um 
impacto tão marcante e duradouro na reflexão e concetualização das teorias das 
organizações, nomeadamente do Estado, com a sua visão do tipo ideal de orga-
nização formal, que nos deixou como herança maior (Massey, 2011). Durante 
quase um século, a sua visão moldou o Estado moderno, mas também as empre-
sas e outras organizações, ainda que fosse já depois da sua morte que a burocracia 
alcançou o seu maior impacto. 

O tipo ideal weberiano, quando aplicado ao Estado, está estreitamente ligado 
ao conceito de “um aparelho constitucional necessário para o bom funciona-
mento de uma democracia liberal”125 defendia que a burocracia só se encontra 
plenamente desenvolvida em comunidades políticas e eclesiásticas do Estado 
moderno representando o meio pelo qual se transforma a ação social em ação 
racional organizada. 

O seu desenvolvimento acompanha a “democracia de massas”, que se torna mais 
complexa, em contraste com o autogoverno de pequenas comunidades homogé-
neas pressionado pelo princípio de igualdade perante a lei, o que não é compa-
tível com um modelo de decisão casuística. Por isso, para Weber, burocracia e 
democracia andam de mãos dadas.
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2.1.1. Os princípios da burocracia, segundo Weber

No capítulo XI da sua obra Economia e Sociedade126, define as características da 
burocracia moderna. Começa por sublinhar o princípio da existência de áreas 
jurisdicionais, que são organizadas por regras, sejam elas leis ou regulamentos 
administrativos. Isso implica que as atividades regulares de uma estrutura buro-
crática estejam atribuídas como deveres formais e oficiais; que a autoridade que 
é dada a quem dirige a estrutura, para o cumprimento desses deveres e está atri-
buída de uma forma estável, sendo delimitada no que se refere à sua capacidade 
coerciva. Finalmente, para o cumprimento regular e continuado desses deveres 
pressupõe-se uma orientação metódica. 

Uma outra dimensão que Weber escolhe para definir a burocracia moderna é, 
naturalmente, a existência do princípio da hierarquia, com distintos níveis de 
coordenação, de subordinação e de reporte, mas acrescenta-lhe, com carácter 
regular, a existência de canais de apelo. 

Nestes dois primeiros princípios, radica um dos fundamentos para a constituição 
de “silos”: área jurisdicional e hierarquia, a que se somará a especialização, que 
mais adiante enunciaremos. 

Em terceiro lugar, vem o princípio da hegemonia da comunicação escrita, que 
circula e que se preserva. Essa comunicação escrita deve ser abrangente e clara.

Na descrição original da burocracia moderna, o seu fundador sublinha o princí-
pio da separação do espaço de trabalho (escritório) da casa particular e esclarece 
que os recursos públicos financeiros e instrumentais não pertencem ao patrimó-
nio particular do funcionário, separando assim claramente a esfera da atividade 
profissional da esfera da vida pessoal. 

Como princípios seguintes, enunciam-se as regras da especialização e da ocupação a 
tempo inteiro dos funcionários, mas em que as pessoas se adaptam à estrutura e não 
a estrutura às pessoas. Estes funcionários são remunerados regularmente consoante a 
sua função e devem ser avaliados por critérios de mérito. Dependem sempre de um 
superior hierárquico e estão dentro de uma “carreira” profissional. Estes fundamen-
tos confluem com o princípio do carácter racional e da divisão do trabalho, em que 
está muito claro qual a função e a responsabilidade de cada elo da cadeia burocrática. 
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Finalmente, Weber (1978) define a burocracia moderna como um território 
de regras gerais: conhecidas, enunciadas, aprendidas, respeitadas e executadas. 
Estas regras são definidas em abstrato, sem estar relacionadas com um caso con-
creto e devem ter aplicação universal, gerando procedimentos estandardizados e 
previsíveis. Esta disciplina reduziria a margem de liberdade do funcionário, no-
meadamente de eventuais abusos, em função da desejada proteção do cidadão. 

Destes princípios resulta que a burocracia moderna tem impacto nas estruturas, 
nos procedimentos e nas pessoas e tem como principal consequência a previsibi-
lidade do seu funcionamento, tendo em vista a máxima eficiência. 

A propósito desta dimensão, Gajduschek (2003) chamava a atenção para even-
tuais erros na interpretação da racionalidade burocrática como simples sinónimo 
de eficiência, devendo, na sua perspetiva, ser valorizada a importância da buro-
cracia como fator de redução da incerteza, quer nos procedimentos internos, 
quer nos resultados finais. 

Esta visão, que hoje nos parece datada e banal, correspondeu a um enorme salto 
face a modelos anteriores, representando uma vanguarda associada quer à demo-
cracia, quer ao capitalismo mais desenvolvido. Não é por isso desajustado que 
Weber (1978) lhe tenha atribuído uma superioridade técnica face a outros mode-
los, nomeadamente a administração carismática, fazendo o paralelo entre o salto 
proporcionado da não-mecanização para a mecanização. Entre os seus pontos 
fortes, enuncia a “velocidade, a precisão, a desambiguação, conhecimento dos 
dossiers, continuidade, discrição, unidade, subordinação estrita, redução de fric-
ções e de custos materiais e humanos”. Esta superioridade técnica pode resultar 
da construção da burocracia moderna ser um misto de observação, de razão e de 
“imaginação estruturada”127. Conduziu o seu fundador à convicção que podia ter 
gerado um “tipo ideal”, atribuindo-lhe ainda uma hegemonia em que “desde que 
a burocracia tenha um carácter “racional”, com regras, equilíbrio entre meios e 
fins bem como objetividade fatual continuará a contribuir para destruir estrutu-
ras de dominação não racionais”128. 

2.1.2. As limitações, disfunções e visões complementares da burocracia

Como regra, não há modelos perfeitos. A burocracia não é exceção. É bom ter 
presente que o próprio Weber a situou como “tipo ideal”, provavelmente com 



72

Rui Marques

a consciência dos riscos da aplicação imperfeita do modelo. Sem surpresa, ne-
nhuma organização ou Estado burocrático atingiu alguma vez este “ideal”129.

A crítica à hegemonia da racionalidade burocrática e o desenvolvimento de al-
ternativas constituiu um referencial para o aparecimento, na segunda metade do 
século XX, de inúmeras teorias das organizações. 

Dos primeiros autores a focar as disfunções da burocracia destaca-se Merton. 
Desenvolve uma perspetiva muito centrada nas fragilidades dos burocratas, na 
sua rigidez, “auto-centragem” e espírito de corpo, com a consequente proteção 
intragrupo, face aos cidadãos130.

Esse medo e proteção corporativa, nasce da perversão do significado da “disci-
plina” no contexto burocrático, como sublinha Merton: 

“A estrutura burocrática exerce uma pressão constante sobre o funcionário para 
que ele seja metódico, prudente e disciplinado (…). Daí decorre a importância fun-
damental da disciplina (…). A disciplina só pode ser eficiente se os padrões ideais 
forem apoiados por fortes sentimentos de limitação da autoridade e da competência 
de cada um e a metódica execução das atividades de rotina. (...) A obediência às 
regras habitualmente concebida como um meio transforma-se num fim”131.

Em consequência desta hipertrofia e distorção do sentido de disciplina, o cum-
primento da função da instituição fica em causa, bloqueado pelo “formalismo” 
ou “tecnicismo” dos funcionários132. Merton aponta também a disfunção da des-
personalização das relações levando a que “o tratamento impessoal dos assuntos 
que, por vezes, são de grande significado pessoal para o cidadão, origina a acusa-
ção de “arrogância” e “insolência” do burocrata”133.

Crozier e Friedberg (1977), pelo seu lado, desenvolvem o conceito do “sistema 
de ação concreto”, em que evidenciam que os funcionários de uma organiza-
ção burocrática não são neutros, têm vontade própria e estratégias pessoais que 
interferem com a racionalidade burocrática e que exigem ajustamentos perma-
nentes134. Numa outra dimensão, Crozier (1961) mostra o paradoxo de como o 
círculo vicioso da burocracia a reforça progressivamente.
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O papel dos funcionários é, assim, uma das chaves para entrar no cerne da bu-
rocracia. Um dos seus pressupostos para o modelo ideal ter expressão máxima é 
o princípio da “desumanização”, segundo o qual o burocrata deveria conseguir 
eliminar completamente da sua ação, o amor, o ódio e todos os elementos emo-
cionais, pessoais e irracionais135. Acresce ainda o carácter impessoal das relações, 
em que o poder não é da pessoa, mas do cargo que ocupa, ou ainda que o dever 
de obediência decorre simplesmente da relação despersonalizada com o seu su-
perior, quem quer que ele seja.

Esta robotização é talvez uma das maiores fragilidades na expetativa que coloca no 
seu modelo, quanto à possibilidade de um comportamento humano puramente ra-
cional e economicista. A “Escola de Relações Humanas”, impulsionada por Elton 
Mayo, nomeadamente com a experiência de Hawthorne – Western Electric (1927-
-1932) virá a contestar a burocracia weberiana sobretudo por isto, dando à comple-
xidade do fator humano e à interação social um peso muito maior, sublinhando a 
importância da “organização” informal que existe dentro de qualquer organização 
e cuja dinâmica escapa aos princípios da estrita racionalidade136.

O estudo da dimensão sistémica das organizações veio também a ter um impacto 
significativo na crítica à burocracia, que se olhava a si mesmo como um sistema 
fechado, em que o ambiente externo e as suas condicionantes eram praticamente 
ignoradas. Esta visão introduz a valorização da interação, interdependência e da 
autorregulação no funcionamento das organizações137. 

Na linha da abordagem sistémica, como já foi referido anteriormente, os traba-
lhos de Parsons são muito relevantes, lançando as bases para um olhar sobre as 
estruturas e as funções, com um acento tónico no desenvolvimento diferenciado, 
estrutural e funcional, que as sociedades modernas registam. Este autor é das 
figuras mais relevantes não só pelo seu contributo próprio, mas também pela 
ponte que faz com Max Weber, de quem foi discípulo e amigo. 

A visão sistémica tem um outro marco importante com o contributo de autores 
como Emery e Trist, em torno da abordagem sociotécnica138. À dimensão do 
sistema social, esta corrente acrescenta como fator relevante, o sistema técnico, 
em que a tecnologia passa a assumir um papel fundamental que condiciona ou 
define o funcionamento da organização. É um novo dado complementar que a 
burocracia não havia considerado. 
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Indo mais além no impacto que a diversidade e imprevisibilidade do ambiente 
externo introduziu na interpretação da concetualização das organizações, o mo-
delo contingencial leva ao extremo o princípio da relatividade139. A regra do 
“tudo depende” em que cada organização é um caso, assume uma abordagem 
radicalmente diferente. A distância que vai da previsibilidade e automatismo da 
burocracia clássica ao relativismo absoluto da Teoria Contingencial é enorme. 
Assume-se agora que as condicionantes externas são não só relevantes, mas 
mesmo decisivas na configuração das organizações.

A visão “hiper-relativista” do modelo contingencial entra em crise nos anos 70 
e abre espaço a novas abordagens influenciadas pelas formas construtivistas e 
pela crise do modelo racional. Surgem três correntes distintas: a ecológica, a 
institucional e a interpretativa140. O conceito de “ator”, como fator decisivo na 
construção de uma organização arrasta consigo também a questão do poder que 
se torna central na análise estratégica.

Nesta abordagem cronológica dos principais marcos da Sociologia das Orga-
nizações, tendo como ponto de partida a burocracia clássica, deve também ser 
referida a obra de Mintzberg, que considera não só as estruturas simples, os di-
ferentes tipos de burocracia (inicialmente Mecânica, depois Profissional), como 
desenvolve o então já conhecido conceito da AdhocraciaXI 141, que é particular-
mente interessante no contexto do presente trabalho, pois representa, em alguns 
aspetos, uma ponte teórica com os conceitos da governação integrada, na sua 
dimensão adaptativa. 

Os fundamentos da burocracia são contestados pela abordagem do isomorfismo 
organizacional, por autores como Dimaggio e Powell (1983) que, ao invés da 
explosão de diversidade organizacional apresentada por todas as abordagens 
sistémicas, em particular as contingenciais, mostra que, apesar da mudança e 
dos contextos diferentes, as organizações são muito similares, questionando os 
fundamentos desse “isomorfismo”. Encontram justificação nos mecanismos de 
estruturação, evidenciando que a institucionalização provoca homogeneidade 
através de mecanismos coercivos, miméticos ou normativos. 

XI Que havia sido apresentado por Warren Bennis e Philip Slater (Bennis & Slater, 1968) no seu livro “The Temporary Society” 
e divulgado por Alvin Toffler (1970) no seu livro “Future Shock”.
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Outro contributo relevante na reflexão teórica neste domínio foi designado como 
a “Teoria da Dependência de Recursos”142 em que se destaca a relevância da 
conquista de recursos externos, como determinante no desenho da organização. 

Katz, já no final dos anos 70, sublinha as duas faces da moeda em que se valoriza 
a poupança que a burocracia permite face ao caos e à desorganização, bem como 
a unidade e conformidade. Mas, por outro lado, não ignora o grande desperdício 
de potencial humano, nomeadamente de inovação e criatividade, e os custos 
psicológicos para os seus membros143.

2.1.3. A burocracia tem futuro?

Apesar do advento de todas as correntes críticas e alternativas à burocracia, de 
onde se destacam mais recentemente, a “Nova Gestão Pública” e a “governação 
integrada”, a burocracia não está morta. Longe disso. Claro que há uma alteração 
radical de contexto, que não pode deixar de afetar a adequabilidade da burocra-
cia moderna ao século XXI144.

A segunda metade do século XX trouxe alterações sociais e económicas muito 
significativas, o que gerou novas vagas de modelos de “reforma do Estado”, como 
variações no discurso dominante:

TABELA III - Modelos de reforma do Estado

Período Características do discurso dominante

Meio dos anos 60 até 
final dos anos 70

Racionalidade, planeamento hierárquico e análise de custo/
benefício. Ciência e especialização produzem progresso.

Final dos anos 70 até 
final dos anos 90

Nova Gestão Pública. Técnicas do setor privado para aumentar a 
eficiência. Ascensão da “melhor gestão” como solução para um 
leque alargado de problemas.

Final dos anos 90 até 
final dos anos 2000

Não há um modelo dominante. Vários conceitos-chave, incluindo 
governação, redes, parcerias, integração, transparência e confiança.

Fonte: Adaptado de Politt e Bouckaert (2011: 11)

Adler (2011) sublinha a ambivalência de algo que impõe alienação em troca de 
eficiência. Na sua perspetiva, a burocracia tem dimensões positivas e negativas. 
Pode ser um instrumento que permite organizar a cooperação em larga escala e, 
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simultaneamente, uma arma coerciva para a exploração. Na visão positiva, sub-
linha que os princípios burocráticos facilitam a gestão da escala e complexidade 
organizacional, sendo que as rotinas constituem a essência da competência organi-
zacional. Na negativa, Adler destaca a face disciplinar da burocracia, com inerentes 
custos humanos. Mas, mesmo perante esta ambivalência, o autor não tem dúvidas:

“A humanidade está condenada a aceitar os custos humanos da burocracia 
porque as sociedades modernas não podem viver sem os benefícios da raciona-
lidade burocrática”145.

Robbins (1990), tal como Adler, alinha argumentos válidos, quer para a sua ex-
tinção a prazo, quer para a sua perenidade no futuro próximo: 

A burocracia vai morrer, porque… A burocracia vai sobreviver porque…

•  Há cada vez mais mudanças rápidas e 
inesperadas a que a burocracia não se 
consegue adaptar.

•  O crescimento em dimensão das 
organizações não é compatível com as 
regras burocráticas.

•  Se dá o aumento da diversidade.
•  Há mudança no comportamento de gestão, 

com novos conceitos da complexidade dos 
seres humanos, do exercício do poder e de 
valores organizativos.

•  Funciona em muitos setores há muito 
tempo.

•  A seleção natural favorece a burocracia.
•  Os valores societais não mudam, 

nomeadamente os de desejo de ordem e de 
regulamentação.

•  A turbulência ambiental é exagerada.
•  Há a ascensão da burocracia profissional, 

mais sofisticada e adaptativa do que a 
burocracia mecânica de Weber.

•  A Burocracia mantém o controle.

Barberis (2011) identifica quatro forças de transformação que nos levarão a um 
período pós-burocrático: a procura de um controle político mais efetivo, o desejo 
de tornar as burocracias mais eficientes, com maior foco no resultado, o impacto 
da pós-modernidade e finalmente, as consequências da globalização. 

Neste contexto, a pós-modernidade e a globalização, por exemplo, são dinâmicas 
que redesenham o mundo e que têm consequências evidentes nas condições de 
aplicação da burocracia. De um mundo moderno relativamente estável, estrutu-
rado, ordenado e regular passámos a um mundo pós-moderno instável, desestru-
turado, desordenado e irregular146, qualificativos a que Mallouf (2009) acrescenta 
“um mundo sem regras”. 
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Alguns autores acham mesmo que é tempo de redescobrir a burocracia pois “em-
bora não seja “a” forma de organizar a administração pública para todas as tarefas 
e todas as circunstâncias, a organização burocrática é parte de um reportório de 
soluções que podem coexistir nas sociedades contemporâneas147.

Na linha deste “revivalismo” da burocracia tem sido apresentado, como modelo 
alternativo à “Nova Gestão Pública”, o conceito do Estado Neo-weberiano148, 
particularmente em países do Leste da Europa em que o legado comunista não 
desapareceu e nos quais se considera inexequível a NGP. 

Este modelo contrapõe um Estado forte face ao Estado fraco da NGP, bem como 
a estabilidade face à flexibilidade e a regulação face à desregulação. Criticando a 
idealização feita em torno dos efeitos do mercado na gestão pública e a fragmen-
tação provocada pela NGP, este modelo retoma a defesa da unidade do Estado e 
da diferenciação de valores subjacentes ao funcionamento do mercado versus do 
Estado, nomeadamente os valores democráticos face aos valores tecnocráticos149. 

2.2. De mercado – “Nova Gestão Pública” (NGP)

2.2.1. Conceito

As referências (críticas) à NGP, quer na abordagem da governação integrada, 
quer na burocracia, com particular destaque para as propostas anteriormente 
referidas do Estado Neo-weberiano que surgem como resposta à NGP, levam-nos 
agora a rever o essencial sobre este conceito.

Nos Estados Unidos, o surgimento da obra Reinventing Government: How the 
entrepreneurial spirit is transforming America, de Osborne e Gaebler (1992), foi 
um marco importante na afirmação da NGP, inspirado pela visão de introduzir 
o espírito empresarial no setor público. 

Esta revolução teve o seu epicentro nas universidades de Chicago e Virgínia e 
foi fortemente influenciada pela “Teoria da Escolha Pública”150, focando-se no 
aumento da eficácia no setor público. A afirmação da NGP resulta, em grande 
medida, da crítica à burocracia clássica – Osborne fala da “bancarrota da bu-
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rocracia” – nomeadamente na perspetiva referida por Gruening (2001), da sua 
tendência de acumular tarefas e recursos, de ser excessivamente conservadora e 
de ter uma permanente incapacidade de cumprir determinadas tarefas. 

Note-se, no entanto, que esta corrente já vinha do final dos anos 70 e dos anos 
80, onde no Reino Unido, sob o consulado de Margaret Thatcher, se começou 
a afirmar, primeiro no terreno da ação política e só depois sob a forma de um 
modelo teórico estruturado. Mais tarde, a NGP alargou-se aos Estados Unidos, à 
Nova Zelândia e à Austrália151.

Na sua abordagem, Osborne e Gaebler (1992) identificam os princípios da “go-
vernação empreendedora”, inspiradora da NGP:

1. Mais “leme que remo” (“steering rather than rowing”);

2. Dar um maior grau de controlo à comunidade;

3. Introduzir competição na prestação de serviços;

4. Maior foco nos resultados do que nos recursos;

5. Orientados mais pela missão do que pelas regras;

6. Oferecer escolhas aos clientes;

7. Foco na geração de receitas mais do que nas despesas;

8. Prevenir mais do que só resolver problemas;

9. Descentralizar autoridade;

10. Usar mecanismos de mercado.

Esta visão transforma a governação em “catalítica, competitiva, orientada pela 
missão, orientada para resultados, centrada nos clientes e empreendedora”152. 
Neste “novo paradigma”153 reside ainda hoje o essencial da NGP. 
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É interessante, quando se regressa ao texto original da “reinvenção da gover-
nação”, perceber que há uma pureza inicial muito próxima da do “tipo ideal” 
de Weber. Estamos perante um outro modelo utópico, que se funcionasse ple-
namente poderia ter resultados interessantes. A abordagem de Osborne e Gae-
bler (1992) é, à primeira vista, entusiasmante, coerente e fundada em muitos 
exemplos concretos. A prática, no entanto, veio a invalidar muitas das suas teses 
iniciais.

Encontram-se, aliás, excertos que afastam a “reinvenção da governação” das vi-
sões mais liberais e gestionárias que lhe seguiram, como por exemplo: 

“Primeiro, acredito profundamente na governação (…). Depois acreditamos 
que nenhuma sociedade civilizada pode funcionar efetivamente sem uma gover-
nação eficaz – algo que é muito raro nos dias de hoje (…). Nós acreditamos que 
as pessoas que trabalham na governação não são o problema, mas sim os sis-
temas em que trabalham (…). Acreditamos que nem o liberalismo tradicional, 
nem o conservadorismo tradicional têm muita relevância para os problemas que 
os nossos governos enfrentam atualmente. (…) finalmente acreditamos profun-
damente na equidade, nas oportunidades iguais para todos os americanos.”154

Mas, na verdade, o desenvolvimento da NGP veio a acrescentar um leque de 
novos conceitos transferidos da esfera da iniciativa privada para a pública. Hoje, a 
NGP está associada a conceitos como sejam cortes orçamentais, privatizações, se-
paração produtor/fornecedor, contratação externa, utilizador-pagador, vouchers, 
competição, separação das funções políticas das administrativas, descentraliza-
ção, medidas de desempenho e melhoria contínua, planeamento estratégico e 
mudança de estilos de gestão, uso de tecnologias de informação, racionalização 
das estruturas administrativas, envolvimento e participação dos cidadãos155.

Uma das influências da NGP resulta do cruzamento com um novo afluente: a 
Escola Managerial ou managerialismoXII, que defende a gestão como a melhor 
alternativa para a eficiência e sucesso social156, na linha de que as estruturas pú-
blicas deveriam funcionar com os mesmos critérios das privadas e muito assentes 
na descentralização, desregulação e delegação de competências157.

XII Tradução usada para o conceito original em língua inglesa de “managerialism” por Madureira e Rodrigues (2006). Outros 
autores usam “Escola gestionária”.
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A NGP vem a ter grande acolhimento junto de instituições internacionais que 
se tornam arautos da sua defesa. FMI, Banco Mundial e OCDE são algumas das 
vozes que se passam a ouvir na sua defesa e promoção158.

A NGP, no entanto, não é homogénea, nem uniforme. Tem vários ângulos de 
análise e tipologias diferentes nas prioridades que impõe. Hood (1991) reflete 
essa diversidade, dividindo-a em sete “doutrinas” diferentes:

TABELA IV - Diferentes Doutrinas da “Nova Gestão Pública”

N.º Doutrina Conceito Justificação típica

1

Gestão 
profissional 
interveniente no 
setor público.

Controle ativo e visível da 
organização por pessoas nomeadas 
pelo topo; “Livre para gerir”.

A responsabilização requer 
uma clara atribuição de 
responsabilidade pela ação, não 
sendo aceitável a difusão de poder.

2

Standards 
específicos e 
medidas de 
performance.

Definição de objetivos, alvos, 
indicadores de sucesso, 
preferivelmente expressos em 
termos numéricos, especialmente 
para serviços profissionais.

A responsabilização requer 
definição clara de objetivos; 
eficiência requer muita atenção 
aos objetivos.

3
Maior ênfase 
no controle dos 
resultados.

Alocação de recursos e recompensas 
ligadas a medidas de performance; 
quebra da burocracia centralizada.

Necessidade de pressão sobre 
resultados mais do que sobre 
procedimentos.

4

Mudança para a 
desagregação das 
unidades do setor 
público.

Quebra das antigas unidades 
monolíticas; criação de unidades 
corporizadas em redor de 
produtos, operando de uma forma 
descentralizada e negociando umas 
com as outras.

Necessidade de criar unidades 
“geríveis”, separando 
fornecimento e produção, 
ganhando as vantagens da 
eficiência de usar fornecedores 
dentro ou fora do setor público.

5
Mudança para a 
maior competição 
no setor público.

Utilização de contratos e de 
concursos públicos.

A rivalidade é a chave para 
baixar custos e ter melhores 
standards.

6
Pressão para um 
estilo e prática de 
gestão privada.  

Afastamento do estilo militar de 
“ética de serviço público”, maior 
flexibilidade na contratação e nos 
prémios, maior uso de técnicas de 
relações públicas.

Necessidade de utilização no 
setor público de ferramentas 
de gestão do setor privado com 
sucesso comprovado.

7

Pressão para uma 
grande disciplina 
e parcimónia 
na utilização de 
recursos.

Corte de custos diretos, aumento 
da disciplina laboral, resistência aos 
sindicatos.

Necessidade de verificar os 
pedidos de recursos e “fazer 
mais com menos”.

Fonte: Adaptado de Hood (1991: 4-5)



81

Problemas sociais complexos e governação integrada

A NGP valoriza muito a contratualização, que usa abundantemente, como fi-
losofia de relação entre instituições, associada a dois pressupostos: 1) a procura 
deve estar separada do fornecimento, e 2) deve haver competição nos forneci-
mentos, o que garantiria que estes acontecessem nas melhores condições para 
o cliente. Esta é mais uma evidência da transposição para o setor público de 
práticas tradicionais do privado159.

2.2.2. A crítica à NGP

Após alguns anos de aplicação, cresceram as críticas à NGP. Do entusiasmo 
inicial sobra pouco. O desapontamento com os resultados é a principal razão de 
abandono da NGP que se inicia na Nova Zelândia, alastrando-se a outros países 
que também tinham adotado a NGP160. Historicamente, esse período foi mar-
cado por vários eventos – tsunamis, terrorismo, pandemias, crises financeiras e 
desastres ambientais – que “espalham o medo e levantaram a exigência de mais 
controle central e integração”161.

Uma das críticas mais frequentes é o esvaziamento do Estado (hollowing out of 
the state)162. Rhodes (1994) começa por sinalizar as perdas de competências do 
Estado quer ao nível supranacional (como por exemplo, para a União Europeia), 
quer ao nível interno, com a contratualização externa, a privatização, a redução 
da esfera de intervenção do Estado e a perda de funções dos departamentos go-
vernamentais centrais e locais para formas alternativas de prestação de serviços 
(Agências). Da NGP critica especificamente o “empobrecimento do conceito de 
gestão”163 e o facto de não reconhecer as tarefas, propósitos e condições diferen-
ciadas na gestão do setor público, face ao privado. Daí decorre a fragmentação, 
a maior dificuldade de responsabilização, o declínio das capacidades centrais de 
coordenação e, mesmo, “catástrofes sociais” que são, na sua perspetiva, as quatro 
consequências negativas do esvaziamento do Estado.

Este efeito de fragmentação, produzido pela aplicação dos conceitos da NGP, 
torna-se particularmente grave na resposta a problemas complexos, pois aumenta 
a incapacidade de compreensão do todo e de ação holística sobre um dado pro-
blema complexo. Se somarmos o efeito do incentivo à competição pela obtenção 
de resultados estritamente relacionadas com cada agência, em que cada uma 
delas luta exclusivamente pelos objetivos que lhe dizem respeito, então percebe-
-se facilmente os seus efeitos perversos164.
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Outros autores centram mais a sua crítica na dimensão ética, por exemplo, no 
facto de os três “E” da NGP (Economia, Eficiência e Eficácia) terem substituído 
os três “C” da administração tradicional (Conduta, Código de ética e Cultura)165 
ou que a eficiência não é tudo, sendo importante defender um leque alargado 
de valores na gestão pública, que estavam presentes na “ética burocrática”166.

Uma das perspetivas mais interessantes na crítica à NGP, é desenvolvida por 
Denhardt e Denhardt (2007), através do conceito “Novo Serviço Público”, que 
coloca o acento tónico na ideia de que mais importante do que dirigir (steer) é 
servir (serve) – usa mesmo como provocação no seu subtítulo Serving not Steering 
face ao Steering not Rowing, de Osborne e Glaber (1992) – e que os destinatários 
desse serviço são “cidadãos” e não consumidores ou clientes. Estes autores procu-
ram recolocar no centro o conceito de “interesse público” e valorizar a cidadania, 
mais do que o empreendedorismo.

Não espanta, por tudo isto, que em alguns países da OCDE que fizeram refor-
mas inspiradas pela NGP, estas tenham sido parcialmente desativadas ou novas 
formas de coordenação e integração tenham sido estabelecidas167. Em si mesmo, 
os efeitos colaterais criados pelas reformas da NGP (fragmentação, lacunas de 
coordenação e competição excessiva) colocam a necessidade de novos modelos 
de serviço público168.

Quando se olha para exemplos concretos, como a Nova Zelândia, a crise da 
NGP evidenciou-se no aumento da complexidade institucional e das políticas, 
expresso na existência de mais de 300 agências e 40 ministérios, fruto da seg-
mentação, o que tem efeito negativo na capacidade de resolver problemas169. É 
o que Christensen e Lagreid (2004) designam de “Estado fragmentado”, como 
consequência da NGP.
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Capítulo III

Colaboração e governação 
integrada

3.1. A colaboração no centro das Relações Interorganiza-
cionais (RIO)

A utilização do conceito “colaboração”, segundo Wanna (2008), teve início no 
século XIX, com o desenvolvimento da industrialização e o surgimento de orga-
nizações mais complexas, bem como o crescimento da divisão do trabalho e de 
tarefas. 

A abordagem mais simples do conceito decorre, desde logo, do significado da 
palavra “colaboração” (vinda da conjugação de duas palavras latinas, respetiva-
mente “com” e “laborare”) que significa “trabalhar juntos”. É ainda pouco para 
uma definição, mas situa já no domínio da ação comum de duas ou mais partes, 
como ponto de partida. 

Uma definição já mais elaborada de “colaboração”, de Barbara Gray, uma das 
autoras mais respeitadas nesta temática e à qual prestámos grande atenção, con-
sidera-se “o processo pelo qual as partes interessadas, que até podem ver os pro-
blemas de perspetivas diferentes, partem das suas diferenças e procuram soluções 
construtivas e mutuamente benéficas, que de outra forma não poderiam ser en-
contradas. Daqui podem resultar melhores impactos, a partir de uma análise mais 
abrangente dos temas e das oportunidades”170. Sublinha ainda, mais à frente, a 
sua dimensão de interdependência e de um processo de decisão participado.

Colaboração pode ser também entendida, numa abordagem por contraste com 
modelos hierárquicos ou de mercado, como “a relação interorganizacional coo-
perativa que não se rege por mecanismos hierárquicos ou de mercado, mas atra-
vés de negociação, num processo continuado de comunicação. Enquanto as 
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hierarquias estão associadas à aceitação dos membros em submeter-se à direção 
dos seus superiores, a colaboração envolve a negociação de papéis e de respon-
sabilidades num contexto onde é reconhecido não haver autoridade legítima 
suficiente para gerir a situação”171.

Uma outra perspetiva é apresentada por Mattessich et al (2008), que mereceu 
também grande atenção na estruturação deste trabalho, quer pela ferramenta 
que desenvolveram para avaliar os fatores críticos de colaboração – o Wilder 
Collaboration Factors Inventory – que é descrita detalhadamente no parâmetro 
referente à metodologia, quer pelos conceitos que aborda. Para este autor, co-
laboração é “uma relação bem definida, mutuamente benéfica, entre duas ou 
mais organizações, tendo em vista atingir determinados objetivos comuns. Esta 
relação implica um compromisso para com relações e objetivos mútuos, uma 
estrutura desenvolvida conjuntamente e uma responsabilidade partilhada, quer 
nos recursos, quer nos resultados”172.

Huxham e Vangen (2005) definem colaboração como “qualquer situação em 
que pessoas trabalham para além das fronteiras organizacionais – ou atravessan-
do-as – para atingir um fim positivo”173. Também o fazem a partir das experiên-
cias colaborativas bem-sucedidas que são descritas como “as pessoas certas de 
diferentes organizações trabalham juntas no momento certo, ou seja, a vontade 
e o conhecimento para fazer acontecer a colaboração e daí obter resultados, no 
momento em que as condições externas – incluindo financiamento – são ade-
quadas”174.

A colaboração surge também como resposta ao aumento da competição e da 
incerteza, procurando reduzi-la, de forma a ganhar uma vantagem competitiva. 
A colaboração, nesse contexto, pode ainda partilhar riscos, permitir o acesso a 
novos mercados e novas tecnologias, reduzir custos, aumentar flexibilidade175. A 
pressão para redução de custos tem sido, por isso, um indutor para que as orga-
nizações se abram mais a abordagens colaborativas, nomeadamente através de 
sinergias para fazer face a necessidades comuns176.

Linden traz-nos uma outra abordagem em que refere que “a colaboração é 
vital, difícil e suscetível de se aprender”177. É vital porque a complexidade exige 
competências de várias agências ou especialidades. Difícil, porque enfrenta obs-
táculos individuais e organizacionais (e.g. sistemas de contratação, avaliação, 
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recompensa e promoção baseados em critérios individuais). Finalmente, pode 
ser aprendida, através de um quadro de referência e da vontade expressa de o 
fazer, em parceria com outros. 

Da colaboração são esperados benefícios para a rede de parceiros envolvidos e 
para terceiros, entre os quais se destacam178:

–  Análise e compreensão mais alargadas do domínio do problema permite 
melhorar a qualidade das decisões;

–  Capacidade de resposta mais diversificada;

–  Possibilidade de reabertura de negociações bloqueadas;

–  O risco de impasse  minimizado;

–  O processo assegurar que os interesses de cada parte interessada são sempre 
considerados;

–  As partes serem responsáveis pela solução e dela se apropriarem;

–  A participação aumentar a aceitação da solução e a vontade de a implementar;

– O aumenta do potencial em descobrir soluções inovadoras;

– Melhoria nas relações entre partes interessadas;

–  O estabelecimento de mecanismos entre as partes interessadas para coorde-
nação de ações futuras. 

Apesar de poder parecer óbvio que problemas complexos só podem ser resolvidos 
por mecanismos colaborativos, na verdade essa não é a primeira opção, nem a 
mais usual179. A autora defende que, habitualmente, só se chega à opção colabo-
rativa depois de se ter tentado e falhado nas opções autoritárias e competitivas. 
No entanto, a opção por modelos colaborativos tem-se tornado uma necessidade 
crescente, seja por as alternativas terem falhado, como Roberts refere, ou por 
convicção de ser a abordagem adequada face aos problemas complexos180.



86

Rui Marques

3.1.1. Cooperação, coordenação e colaboração

Na abordagem do tema “colaboração”, importa clarificar alguns conceitos que 
surgem como sinónimos e que não são exatamente a mesma coisa: cooperação, 
coordenação e colaboração. Segundo Keast (2011) corresponde a três níveis as-
cendentes de relação, em que cooperação surge como um nível reduzido de 
ligação, caracterizado essencialmente pela troca de informação; coordenação, 
em que se verifica o alinhamento de recursos e de esforços; e colaboração, que 
se foca na mudança dos sistemas através de relações de interdependência. 

Schulman (2010) propõe uma outra leitura sintética deste gradiente, a que acres-
centa a comunicação e a consolidação, abordando itens como “porquê”, “como”, 
“com que implicações” que nos permitem ter uma perspetiva de diferentes níveis.  

TABELA V - Continuum  de colaboração

O quê?
Conexão (+ fraco) Ligação (+ forte)

Comunicação Cooperação Coordenação Colaboração Consolidação

Porquê?
Para partilhar 
informação 

Para aplicar 
informação 

Para alinhar 
recursos

Para partilhar 
fins (objetivos) 

Para partilhar 
recursos e 
objetivos

Como?
Conferências – intranets – 

e-mails – telefonemas – troca de 
documentação 

Redes – Comités – Consultas – 
Protocolos – Grupos de trabalho – 

Equipas – Parcerias 

Mega- 
-organizações 

Implicações 
(para 
indivíduos e 
organizações)

Responsabilidade 
individual; 

sem perda de 
autonomia

Responsabilidade 
individual; com 
pequena perda 
de autonomia

Responsabilidade 
individual; com 
alguma perda de 

autonomia

Responsabilidade 
conjunta; perda 

moderada de 
autonomia

Responsabilidade 
conjunta; 

total perda de 
autonomia. 

Implicações 
(para o 
domínio de 
política)

Consciência do 
domínio de ação

Anulação de 
conflitos

Redução de 
duplicação, 

sobreposição e 
de lacunas

Criação de algo 
de novo

Esbatimento de 
fronteiras

Fonte: Adaptado de Schulman (2010: 35)

3.1.2. Confiança e colaboração

A colaboração depende, entre outros elementos, da existência de confiança181. 
A construção desta é vital e a sua dimensão determina a qualidade, duração e 
profundidade da colaboração. 
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A confiança entre partes constrói-se, sobretudo, a partir de uma densa rede de rela-
ções interpessoais, mais através de mecanismos informais do que formais. Quando 
existem laços de confiança entre os parceiros, isso constitui um ativo relevante, 
desde logo porque os ajudam a manterem-se juntos quando as dificuldades surgem 
e facilitam a colaboração, pois esta exige negociação, trocas e compromisso. Tudo 
isto é mais fácil no contexto de relações de confiança. Finalmente, os vínculos de 
confiança aumentam o ritmo da colaboração e reduzem alguns obstáculos182.

A construção de confiança, no quadro de uma relação de colaboração, benefi-
cia da partilha de informação, quando é pedida (e mesmo quando não é); do 
investimento de tempo para trabalhar a construção de relações; de uma atitude 
de abertura e de transparência; da oferta de ajuda em situação de necessidade/
crise; do cumprimento de compromissos; da partilha do reconhecimento público 
pelo trabalho feito e de se empenhar em formação conjunta. Mas, sobretudo, a 
confiança alimenta-se de se confiar e de merecer a confiança (ser confiável)183.

Mas o desenvolvimento da confiança depara-se também com obstáculos porque 
os parceiros podem não se entender mutuamente, ter interesses e objetivos dife-
rentes em relação ao processo colaborativo. Exige uma liderança forte, o desen-
volvimento de uma visão partilhada e de uma base comum de conhecimento, 
compromisso e garantir a todos igual tratamento184.

O aumento da confiança entre os atores de uma rede conduz ao aprofunda-
mento dos laços que os unem. Se, no entanto, a relação se torna insignificante, o 
parceiro pode decidir reduzir o nível de interação ou mesmo descontinuá-lo185. 
Este impacto do “interesse próprio” como determinante da ação de cada ator da 
rede é muito relevante para a compreensão e, sobretudo, para a gestão de redes 
interorganizacionais. 

Huxham e Vangen (2005), com a Teoria da Vantagem Colaborativa, que adiante 
abordaremos, trazem um olhar alternativo na abordagem à questão da confiança 
como pré-condição para a colaboração. Ao invés da situação ideal de laços de 
confiança que deveriam pré-existir numa parceria, sublinham que, muitas vezes, 
nos deparamos perante vínculos de confiança fracos e perante a necessidade de 
construir e manter confiança, introduzindo aqui também o conceito de “gestão da 
confiança”, associado à ideia de um “ciclo de construção de confiança” (Figura 
11).
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FIGURA 11 - Ciclo de construção de confiança
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Fonte: Adaptado de Huxham e Vangen (2005: 155)

3.1.3. Indutores / Facilitadores de colaboração 

Na abordagem à temática da colaboração importa explorar que condicionantes, 
e em particular, que indutores ou facilitadores de processos colaborativos deve-
remos ter em conta. 

A colaboração acontece em torno de dois eixos de ativação: a resolução de con-
flitos e a construção de uma visão partilhada. Na dimensão da resolução de con-
flitos, a colaboração transforma uma interação antagónica numa procura mútua 
por informações e soluções que permitam a todos os participantes verem os seus 
interesses representados. No que refere à construção de uma visão partilhada, 
o foco está no bem comum, nomeadamente na resposta aos maiores desafios 
societais, como o desemprego, a iliteracia, ou as pessoas sem-abrigo186.

Ainda nesta perspetiva mais global, Wanna (2008) considera três categorias de 
fatores determinantes da colaboração: os externos, os internos e os “voluntaristas”. 
Dá como exemplos de fatores determinantes externos que impulsionam a colabo-
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ração, fenómenos como a globalização, a conectividade e a mobilidade humana, o 
conhecimento de outras culturas ou as tecnologias de informação. Acrescenta-lhes 
outros temas, tais como o desenvolvimento de mercados globais, o comércio in-
ternacional, ou as preocupações com o terrorismo e com a segurança, bem como 
as questões ambientais. Como fatores determinantes internos, aponta a exigência 
para que os decisores públicos sejam capazes de responder às necessidades da co-
munidade, a procura de impactos das políticas públicas mais eficazes, bem como 
orçamentos flexíveis e a gestão focada nos impactos e nos resultados. Finalmente, 
na dimensão mais “voluntarista” incluem-se as estratégias políticas para gerar uma 
compreensão partilhada e objetivos de ação comuns na comunidade, construindo 
consensos entre atores e coligações de suporte para uma dada ação.  

Numa outra perspetiva, Huxham e Vangen (2005) enunciam seis razões que 
constituem impulsos para que exista colaboração: 

–  Para que se possa aceder a recursos que não se têm e sem os quais não se 
alcança o objetivo;

–  Para partilhar os riscos, de modo a que não se fique exposto a eles isolada-
mente;

–  Para ter mais eficácia na ação;

–  Para maior coordenação e unidade;

–  Para aprender mutuamente;

–  Porque não há outra forma de lidar com problemas complexos.

Nesta mesma linha, Sullivan e Skelcher (2002) apontam para cinco fatores de-
terminantes: 

–  Alcançar uma visão partilhada;

–  Maximizar o uso de recursos disponíveis;

–  Abordar a complexidade através de políticas ou de serviços;



90

Rui Marques

–  Maximizar o poder e influência em relação a uma área de políticas ou de 
serviços;

–  Resolver conflitos. 

Uma outra abordagem identifica cinco fatores críticos para o processo colabo-
rativo187:

–  As partes interessadas são interdependentes;

–  As soluções emergem lidando construtivamente com as diferenças;

–  A responsabilidade conjunta de chegar a um acordo e a decisões;

–  A assunção coletiva das responsabilidades pela relação e impactos futuros;

–  A colaboração é um processo emergente.

Numa perspetiva mais micro, há que considerar também alguns fatores críticos 
que, existindo, favorecem a colaboração188: 

1.  Os parceiros partilharem um interesse específico ou objetivo comum, no 
qual estão comprometidos e que não conseguem alcançar por si só.

2.  Os parceiros quererem procurar uma solução colaborativa imediata e esta-
rem dispostos a contribuir com algo para esse esforço.

3.  Estarem à mesa as pessoas apropriadas.

4.  Os parceiros terem processos/métodos abertos e credíveis.

5.  O esforço colaborativo ter um líder (ou líderes) apaixonado(s), credível/
credíveis e influente(s).

6.  Os parceiros terem relações de confiança.

7.   Os parceiros usarem as suas competências em liderança colaborativa.
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Ainda nesta dimensão micro, a interação face-a-face é essencial para equipas in-
terorganizacionais, para que compreendam melhor a abrangência do sistema em 
que atuam e como os seus papéis individuais se relacionam. Assim, trabalhando 
e aprendendo juntos, reforçarão as relações pessoais e, consequentemente, a con-
fiança entre si189.

Entre os fatores positivos de incentivo à colaboração está a interdependência. A 
noção de interdependência entre as organizações participantes num processo 
colaborativo, que escolhem combinar os seus esforços para alcançar melhores 
resultados é, por isso, um fator importante. Mesmo que inicialmente esta interde-
pendência não seja apreciada pelos participantes, importa ter consciência clara 
desde o início que esta condiciona o resultado final190.

Não se pode ignorar a existência de tensões e conflitos em processos colaborativos 
– como será referido a propósito da Teoria da Vantagem Colaborativa – que, se 
bem geridos, podem constituir uma oportunidade de crescimento e inovação191.

Dito tudo isto, não espantará, porém, que o melhor indutor de colaboração seja 
a experiência bem-sucedida em colaborações anteriores. A colaboração cresce 
com o seu desenvolvimento, num círculo virtuoso: ou seja, colaboração bem-
-sucedida gera mais colaboração192. Acresce que a colaboração só cresce se isso 
corresponder a melhores resultados ou a redução de custos193, sendo incentivada 
por contextos de complexidade e de incerteza e pressupõe reciprocidade194.

Procurando identificar uma síntese das condições necessárias para que se de-
senvolva um processo colaborativo bem-sucedido, torna-se necessário um 
alinhamento entre compromisso, confiança, liderança, objetivos e fases de de-
senvolvimento claros e crescente compreensão e relações mútuas de trabalho195. 
Já Mattessich et al (2008) sublinham, numa síntese similar, a relevância da pré-
-existência de confiança, visão partilhada, comunicação e outros ingredientes 
na sociedade, para que se desenvolva a colaboração, bem como a dimensão de 
retroação positiva, em que o processo de colaboração faz aumentar a quantidade 
destas qualidades na sociedade e constrói relações fortes que fornecem as funda-
ções para mais colaboração, que vise temas ainda mais difíceis.
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3.1.4. Fatores que bloqueiam a colaboração 

A colaboração pode ser prejudicada e mesmo inviabilizada pelo efeito, único ou 
conjugado, de fatores como a “proteção da sua quinta”; a gestão de egos; o medo 
de perda de controlo, de autonomia, de recursos ou de qualidade; a falta de con-
fiança ou história de antagonismo entre as partes; desequilíbrios de poder; não 
se sentir remuneração pela colaboração; falta de tempo; mentalidade de “silo”, e 
excesso de especialização e falta de reciprocidade196.

Sullivan e Skelcher (2002) acrescentam um outro conjunto de obstáculos: “Dife-
renças entre interesses organizacionais, agendas profissionais e formas de trabalhar, 
agendas políticas dos ministros e a tradição do orçamento centrado nas ações.”197

Gray (1989), pelo seu lado, identifica como obstáculos para colaborar a exis-
tência de desincentivos institucionais, barreiras históricas e ideológicas, normas 
sociais que criam obstáculos à colaboração (e.g. individualismo), diferentes per-
ceções de risco, complexidade técnica e a certas culturas político-institucionais.

Uma outra forma de olhar os obstáculos que se encontram nos processos colabo-
rativos passa pela sua formulação em expressões de discurso direto como as que 
se seguem e os desafios que se lhe colocam: 

TABELA VI - Obstáculos e desafios à colaboração

Obstáculos Desafios
1.  “Temos de ter objetivos comuns, mas não 

conseguimos chegar a acordo sobre eles.”
Compatibilização de linguagem e de 
culturas. 

2.  “A partilha de poder é importante, mas as pessoas 
comportam-se como tendo o poder total.” Capacidade de estabelecer compromissos.

3.  “A confiança é necessária para uma colaboração 
bem-sucedida, mas desconfiamos uns dos outros.” Desenvolver uma boa comunicação. 

4.  “Estamos cansados de parcerias e de estar a ser 
puxados em todas as direções.”

Promover a responsabilização e a prestação 
de contas. 

5.  “Está sempre tudo a mudar.” Capacidade de adaptação e permanente 
reforço da parceria.

6.  “A liderança não está sempre nas mãos dos membros.” Reforçar a participação e o empenho efetivo.  
7.  “As atividades de liderança apresentam 

continuamente dilemas e dificuldades.” 
Juntar pragmatismo de decisão à 
capacidade de cuidar e cultivar a parceria. 

Fonte: Adaptado de Huxham e Vangen (2004, 2005)
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3.1.5. Fases no processo colaborativo da parceria 

O desenvolvimento de um processo colaborativo e a constituição de uma rede 
colaborativa estável, que designaremos por parceria, obedece a várias fases, não 
sendo instantâneo. Da literatura revista destacam-se dois modelos de faseamento 
do processo de colaboração. Wilson e Charlton (1997) identificam cinco fases e 
descrevem um conjunto de atividades correspondentes, conforme a Tabela VII.

TABELA VII - Atividades em cada fase de construção de parceria

Fase Atividades

1

›  Parceiros juntam-se a partir do reconhecimento mútuo de uma necessidade comum 
ou num esforço conjunto para obter fundos públicos. 

›  Se ainda não trabalharam juntos, os parceiros começam o processo de aproximação e 
a ultrapassar as diferenças, construindo confiança e respeito. 

›  Pode ser necessário formação para capacitar cada parceiro para operar com eficácia 
nesta nova organização. 

2

›  Através de um processo de diálogo e de discussão, os parceiros estabelecem uma base 
comum de trabalho e acordam numa missão e visão para a iniciativa.

›  O grupo inicial pode acordar na necessidade de envolver outros indivíduos ou 
organizações na iniciativa. 

›  Os parceiros desenvolvem mecanismos para avaliar as necessidades e quantificar a 
dimensão da proposta a assumir. 

›  A iniciativa combina a informação gerada pelo exercício de avaliação das necessidades 
com a visão e a missão para produzir uma agenda para a ação. 

3

›  O enquadramento formal e a estrutura organizacional da parceria são desenhados e 
ativados. 

› Os parceiros definem objetivos específicos e metas ligados com a agenda para a ação.  
›  Quando apropriado, a estrutura executiva da parceria seleciona a equipa de gestão 

para dirigir os trabalhos.

4

›  A parceria executa o seu plano de ação, passando pela prestação de serviços ou outra 
função. 

›  A equipa executiva procura manter envolvidos todos os parceiros, formular decisões e 
assegurar a prestação de contas contínua. 

›  Há um processo de avaliação em curso, que avalia e melhora as operações da parceria.  

5

›  Quando apropriado os parceiros devem planear a sua estratégia de saída. Isso envolve 
um novo conjunto de objetivos para a sobrevivênc

ia e continuidade do trabalho da iniciativa de alguma forma.  
›  Deve procurar-se criar “vida depois da morte” pela transferência de recursos da 

parceria de volta para a comunidade com que se trabalha. 

Fonte: Wilson e Charlton (1997: 16)
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Já Gray (1989) constrói um modelo que inclui três fases de desenvolvimento do 
processo colaborativo. 

Fase I – Fixação do problema
–  Definição comum do problema
–  Decisão em colaborar
–  Identificação das partes interessadas
–  Legitimidade das partes interessadas
–  Características e mobilização do “congregador” (aquele que ativa o processo 

colaborativo) 
–  Identificação dos recursos

Fase II – Determinação da direção 
–  Estabelecimento das regras de funcionamento 
–  Fixação da agenda 
–  Organização de subgrupos
–  Pesquisa conjunta de informação 
–  Exploração de opções 
–  Procurar/fechar um acordo 

Fase III – Implementação 
–  Lidar com os participantes
–  Construir apoio externo
–  Estruturar 
–  Monitorizar o acordo e assegurar o seu cumprimento

3.1.6. Capacitar para a colaboração 

Foi já referido que é possível aprender a colaborar. Este é um eixo importante, 
ainda que por vezes menosprezado. Sullivan e Skelcher (2002) apresentam uma 
estruturação interessante das competências e atributos necessários para os in-
divíduos que têm um papel particularmente ativo na construção de processos 
colaborativos e que designam por “reticulistas” (construtores de redes): 
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TABELA VIII - Competências e atributos dos “reticulistas”

Apreciação crítica do ambiente e das oportunidades / problemas enfrentados 
Compreensão de contextos organizacionais diversos
Conhecer o seu papel e executá-lo:
›  Coordenador / Facilitador 
›  Líder
›  Gestor 
›  Apoio / Suporte
Boa comunicação 
›  Verbal (capaz de “traduzir” as mensagens) 
›  Não-verbal (linguagem corporal, escuta ativa) 
Capacidade de antecipação e de adaptação de comportamentos 
  Gestores de redes
 Conhecer as pessoas “certas” e ter acesso a elas
 Ter competências “políticas”
 Adotar um código comum
Capacidade de negociação
›  Compreender a outra parte
›  Recolher o apoio dos parceiros para propostas concretas
Resolução de conflitos 
Capacidade de correr riscos 
›  Lidar bem com a incerteza
›  Acomodar o inesperado
Capacidade de resolução de problemas 
›  Pensamento crítico / lateral
Gestão pessoal
›  Gestão do tempo
›  Capacidade de estabelecer prioridades

Fonte: Sullivan e Skelcher (2002: 101)

3.2. Teoria da Vantagem Colaborativa 

Entre as várias abordagens teóricas sobre colaboração, a Teoria da Vantagem Colabo-
rativa tem particular relevância para o presente trabalho, por se focar especificamente 
nas relações interorganizacionais, campo teórico principal deste trabalho, e por ter 
uma grande atenção à investigação-ação e à interação com a prática colaborativa198, 
o que também é objetivo deste trabalho. Acresce que tem contributos específicos, 
como o papel da liderança e da gestão da colaboração, dimensões estruturantes da 
sua abordagem e que serão muito relevantes para os próximos capítulos. 
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Huxham e Vangen desenvolveram a “Teoria da Vantagem Colaborativa” desde 
1989 a partir da observação que a colaboração entre organizações públicas, e 
destas com organizações sem fins lucrativos, permite lidar com problemas sociais 
que de outra forma ficariam a descoberto, escapando entre lacunas de resposta. 
Permite também alcançar resultados que cada um dos parceiros, isoladamente, 
não conseguiria. No entanto, as autoras vieram a acrescentar posteriormente a 
perspetiva da “inércia colaborativa”, que sublinha que muitas experiências cola-
borativas evidenciam poucos ou nenhuns progressos, gerando frustração e “dor” 
organizacional. Esta dupla abordagem traz alguma inovação teórica nos estudos 
sobre colaboração, pois faz coexistir quer a sua dimensão positiva, com vantagens 
reconhecidas, quer a sua potencial expressão negativa, que conduz a inúmeras 
frustrações.  

Assim, formulam com uma abordagem pouco romântica, mas extraordinaria-
mente pragmática, a noção de que trabalhar para alcançar uma vantagem colabo-
rativa é muito exigente e consumidora de recursos e só deve ser desenvolvido esse 
investimento quando a aposta valha a pena e não haja outra forma de alcançar 
o objetivo. Dito de outra forma, gerir colaboração é um esforço altamente com-
plexo que exige muita atenção e para o qual não há uma fórmula universal199.

Neste contexto, a prática colaborativa exige considerar, desde logo, a gestão de 
objetivos, que são de natureza individual, institucional e da parceria. A conju-
gação destes diferentes objetivos, alguns explícitos, outros fazendo parte de uma 
“agenda oculta”, bem como a capacidade de criar objetivos comuns e partilha-
dos – um propósito – constitui um desafio relevante. Em simultâneo, há que 
lidar com as estruturas e as dinâmicas próprias de cada membro do processo 
colaborativo, com as suas ambiguidades e complexidades e ser capaz de gerar e 
gerir confiança crescente. A questão do exercício do poder – por quem, quando, 
como – é também um tema no seio de cada parceria. Finalmente, as questões 
de identidade da própria rede colaborativa são igualmente assuntos relevantes. 

Encontram-se recorrentemente evidências de experiências colaborativas que não 
funcionaram bem, assim como a múltipla sobreposição entre diversas iniciativas 
deste tipo, o que gera o “cansaço colaborativo”. Como consequência, pessoas e 
organizações deixam de estar disponíveis para novas propostas colaborativas. No 
entanto, também há muitos sucessos. É proposto por estas autoras que devam ser 
tidas em consideração cinco dimensões do sucesso. A primeira é a existência de 
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impactos substanciais da colaboração, relacionados, por exemplo, com o melhor 
uso de recursos ou melhoria na prestação de serviços. A segunda perspetiva de 
sucesso relaciona-se com o processo colaborativo. Bons processos podem, em 
si mesmo, ser também vistos como uma medida de sucesso. Em terceiro lugar, 
serem alcançados resultados positivos não planeados inicialmente é também 
uma dimensão do sucesso. Segue-se, como quarta medida de sucesso, o reconhe-
cimento público, como artigos na imprensa ou prémios recebidos. Finalmente, 
o orgulho pessoal de um “trabalho bem feito”, resultante da colaboração é uma 
outra forma de sucesso200.

Uma outra dimensão destes processos colaborativos, identificada por estes au-
tores é constituída pelas tensões existentes, já anteriormente referidas. As ten-
sões decorrentes de “fechar – ou não – os olhos” à falta de empenho de alguns 
membros, ou incluir – ou não – algumas partes interessadas determinantes, ou 
de tentar – ou não – trazer todos os objetivos de todas as partes para cima da 
mesa, clarificando motivações e estabelecendo acordos, são alguns dos múltiplos 
exemplos de tensões que atravessam os processos colaborativos e com as quais é 
necessário saber lidar201. Estas tensões podem surgir também associadas à partilha 
de poder. Os desequilíbrios de poder, quer reais, quer aparentes, entre parceiros 
tendem a ter um impacto negativo nos comportamentos na parceria202.

Mais recentemente203, as autoras desta teoria introduziram novos contributos 
neste quadro geral, nomeadamente aprofundando a sua reflexão sobre objeti-
vos, confiança, cultura e liderança, em que sinalizam paradoxos ou contradições 
importantes para a compreensão deste fenómeno. É particularmente relevante, 
para a compreensão desta abordagem teórica, esta opção transversal em que a 
contradição, as tensões, a opção por “e” (e.g. liderança facilitadora e diretiva) 
em vez de “ou” (e.g. liderança facilitadora ou liderança diretiva) é estruturante. 

No que se refere à gestão de objetivos, partindo da assunção mais tradicional 
em que se defende ser necessário um grande alinhamento de objetivos entre 
os parceiros para que a colaboração possa acontecer, Vangen e Huxham (2013) 
vêm sublinhar a importância da diversidade de conhecimentos e recursos para 
que exista verdadeira vantagem colaborativa e isso implica diversidade de objeti-
vos entre os parceiros. Cunham, assim, o conceito de “objetivos paradoxais” em 
que, quer a congruência, quer a diversidade dos objetivos influenciam o êxito 
da colaboração. 
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No que se refere à gestão da confiança, sinalizam um fenómeno paradoxal simi-
lar, em que a confiança como condição pré-existente à parceria raras vezes acon-
tece, sendo necessário criar e desenvolver laços de confiança durante o processo 
colaborativo, segundo o modelo do ciclo de gestão de confiança, como se referiu 
anteriormente (Figura 11). 

Uma outra dimensão toca a diversidade de culturas organizacionais dentro da 
parceria. Ainda que seja óbvio que culturas organizacionais similares e compa-
tíveis pareçam ter melhores condições para construírem um processo colabora-
tivo, estas autoras defendem que a diversidade cultural é simultaneamente uma 
fonte de estimulação, criatividade e recompensa, ainda que também fonte de 
potenciais conflitos de valores, comportamentos e convicções. Estamos, portanto, 
perante mais um dilema, o das “culturas paradoxais”, que exige gestão de tensões 
para que, a partir delas, se alcance mais vantagem do que inércia colaborativa.

Ainda que não da responsabilidade das autoras da Teoria da Vantagem Colabo-
rativa, a análise dos custos e dos benefícios da colaboração interorganizacional 
é mais uma evidência desta tensão e, por vezes, deste paradoxo que envolve a 
colaboração. A mesma dinâmica colaborativa pode ter, em contextos, momentos 
ou processos diferentes, efeitos muito distintos e até mesmo opostos.
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TABELA IX - Custos e benefícios da colaboração interorganizacional

Custos Benefícios

Perda de superioridade tecnológica; 
risco de perder posição competitiva. 

Oportunidades para aprender e para se adaptar; 
desenvolvimento de competências; desenvolvimento 
conjunto de novos produtos. 

Perda de recursos: tempo, dinheiro,  
matérias-primas, informação, status,…

Ganho de recursos – tempo, dinheiro, informação, 
matérias-primas, legitimidade, estatuto; utilização de 
capacidade disponível não usada.

Ficar ligado com o fracasso; partilhar 
os custos do falhanço, como a perda de 
reputação, estatuto e posição financeira.

Partilha do custo do desenvolvimento do produto; 
riscos partilhados.

Perda de autonomia e capacidade de 
controlar unilateralmente os impactos; 
perda de controlo. 

Ganho de influência; capacidade de entrar em 
novos mercados; posição competitiva e acesso a 
mercados estrangeiros.

Perda de estabilidade, sentimento de 
estar deslocado. 

Capacidade de lidar com a incerteza, resolver 
problemas complexos e invisíveis; capacidade de 
se especializar e diversificar; capacidade de afastar 
competidores.

Conflito sobre domínio, objetivos e 
métodos. 

Ganho de suporte mútuo; sinergias de grupo e 
relações harmoniosas de trabalho.

Atrasos nas soluções devido a problemas 
na coordenação.

Respostas rápidas a mudanças de necessidades dos 
mercados; redução do atraso no uso de novas tecnologias.

Intrusão do Governo. Ganhar a aceitação de Governos estrangeiros para a 
entrada no país. 

Fonte: Alter e Hage (1993: 36)

Finalmente, no que diz respeito à liderança, dada a sua relevância, aprofundare-
mos, nos próximos parágrafos, a sua compreensão. 

3.2.1. Liderança no quadro da Teoria da Vantagem Colaborativa

A mensagem-chave de Huxham e Vangen (2005) é que é necessário gerir proati-
vamente a colaboração, ao invés de esperar que ela aconteça espontaneamente. 
Defendem que “deixada por si só, a colaboração é muito mais atreita à inércia 
colaborativa que à vantagem colaborativa”204. Esta pró-atividade exige liderança 
adequada. É defendido que os modelos tradicionais de liderança hierárquica não 
se adequam, tal e qual, aos contextos interorganizacionais pelo que é necessário 
procurar novas abordagens205.
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Uma das competências necessárias é a de saber gerir objetivos (mais do que uni-
formizá-los) entre as instituições que colaboram entre si. Esta tarefa é central, 
contínua e difícil e torna a liderança um tópico vital em processos colaborativos. 
De alguma forma, é esperado da liderança que “faça acontecer” o que for su-
posto para que a parceria concretize os seus objetivos, ou dito de outra forma, 
seja capaz de ativar o processo colaborativo para obter resultados, procurando 
eficácia na ação. Dispõe para isso, segundo estes autores, de estruturas, processos 
e participantes que compõem, no seu conjunto, uma liderança contextual.  

Na sua abordagem do processo de liderança de redes colaborativas incluem quer 
componentes mais “inspiracionais”, quer mais gestionárias, não considerando útil a 
diferenciação entre “líderes” e “gestores”, agregando ambos os perfis nesta categoria 
de liderança. Nas atividades que desenvolvem, segundo esta abordagem, os líderes 
têm que gerir o poder e controlar a agenda, representar a parceria e mobilizar os seus 
membros, entusiasmar e capacitar os que podem concretizar os objetivos definidos 
para a rede colaborativa. À semelhança da visão que desenvolveram a propósito dos 
méritos da colaboração (vantagem colaborativa), aos quais acrescentam os seus de-
feitos antagónicos (inércia colaborativa), também apresentam duas faces para a lide-
rança colaborativa, pela positiva (“a partir do espírito de colaboração”) e pela negativa 
(com algum “maquiavelismoXIII”). Num outro contexto, referem-se a esta ligação 
como a articulação entre a “ideologia e o pragmatismo da liderança”206. Nesse qua-
dro, estamos também perante um modelo (aparentemente) paradoxal de liderança 
que envolve, por um lado, a liderança inspiradora (com necessidade de competên-
cias relacionais de paciência, empatia, honestidade e deferência) em simultâneo 
com uma dose “certa” de liderança “maquiavélica” (capaz dos necessários jogos po-
líticos, por exemplo), que corresponda simultaneamente a uma liderança facilitadora 
e diretiva que devem coexistir para um processo colaborativo bem-sucedido207.

Apesar de todas as reticências evidenciadas nesta teoria, é assumido que “apesar 
de todas as dificuldades há muitos registos de sucesso. Este é quase sempre in-
completo – pode ser menos significativo do que se esperava, alguns participantes 
podem estar mais satisfeitos que outros, o ritmo pode ter sido mais lento do que 
se desejava – mas o impacto é visto como muito melhor do que no caso de não 
ter havido colaboração”208.

XIII Os autores usam a expressão de “collaborative thuggery” que foi adaptada para “maquiavélica”, por se considerar que o 
significado aqui pretendido é que “os fins justificam os meios”.
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3.3. Governação colaborativa 

O impacto e a relevância da colaboração são evidentes, mas com a Teoria da Vanta-
gem Colaborativa, anteriormente enunciada, e agora com o conceito e modelos de 
“governação colaborativa”, encontramo-nos no núcleo teórico central deste trabalho.  

Nas definições propostas para “governação colaborativa”, encontramos a proposta 
de Emerson, Nabatchi e Balogh que a entendem como “os processos e as estru-
turas de decisão e de gestão de políticas públicas que envolvem construtivamente 
pessoas, atravessando fronteiras de agências públicas, níveis de governo, as esferas 
pública e/ou privada e/ou cívica, tendo em vista a execução de um objetivo que, 
de outra forma, não poderia ser concretizado.”209.

Já Ansell e Gash (2008) consideram a governação colaborativa “uma abordagem 
governativa onde uma ou mais agências públicas envolvem diretamente parcei-
ros não-estatais num processo coletivo de decisão, que é formal, orientado para o 
consenso e deliberativo e tem como objetivo implementar políticas públicas ou 
gerir programas ou ativos públicos”210. Esta definição pressupõe, assim, que esta 
dinâmica é iniciada por instituições públicas, que inclui atores não estatais, que 
os participantes estão diretamente envolvidos no processo de decisão (e não são 
só consultados), que decidem por consenso e estão focados em políticas públicas. 

Uma outra tentativa de definição é de Purdy (2012), que se centra muito nas 
questões do poder e que propõe como definição “processo que procura parti-
lhar o poder no processo de decisão com os parceiros em ordem a desenvolver 
recomendações partilhadas para soluções eficazes e duradoras para problemas 
públicos.”211

Regressando a Emerson et al (2011), estes autores apresentam uma proposta de 
compreensão de governação colaborativa que inclui três dimensões desde o nível 
mais envolvente, o contexto geral (político, social, socioeconómico, ambien-
tal...), dentro do qual se inclui o “regime de governação colaborativa” (RGC) e, 
dentro deste, as dinâmicas e ações colaborativas (Figura 12). 

O contexto geral, enquanto sistema, gera oportunidades e constrangimentos e 
influencia a dinâmica, através de fatores determinantes como liderança, incenti-
vos, interdependência e incerteza. Estes fatores geram a energia inicial necessária 
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para ativar o regime de governação colaborativa e definem a direção inicial. Já 
RGC inclui as dinâmicas de colaboração (empenhamento fundado em princí-
pios, motivação partilhada, capacidade de ação conjunta) que geram ações que 
produzem impactos, quer dentro, quer fora do RGC, que levam à adaptação, 
transformando uma dada situação complexa ou ajustando o próprio RGC.  

FIGURA 12 - Governação colaborativa – Enquadramento

Contexto do Sistema

Regime de Governação Colaborativa

Dinâmica de Colaboração

Motores Resulta em Ações

Participação 
Consistente

Capacidade de
Ações conjuntas

Motivação
Partilhada

Impactos Adaptações

Adaptação

Impacto

Fonte: Emerson et al (2011: 6)

Nesta abordagem, mais uma vez, é atribuída grande relevância à liderança. A 
existência de um líder que está em posição de mobilizar sustentadamente re-
cursos e apoio a um “regime de governação colaborativa” é muito relevante. 
Pode assumir este papel “pelas suas próprias qualidades, por ser membro de uma 
das partes, ser decisor oficial ou estar colocado numa posição estratégica.212. A 
relevância da liderança neste enquadramento da governação colaborativa não 
se esgota enquanto fator determinante de ativação no contexto sistémico. No 
próprio regime de governação colaborativa, o papel da liderança é essencial, 
nomeadamente na ação conjunta, sendo que este modelo exige e cultiva várias 
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oportunidades e papéis para a liderança. Em diferentes momentos (arranque, de-
senvolvimento, momentos de conflito, etc.) podem ser pedidos diferentes papéis 
à liderança na governação colaborativa. 

Na perspetiva de Ansell e Gash (2008), o modelo de governação colaborativa é 
distinto (Figura 13). Estes autores chegaram a este modelo depois da revisão de 
173 casos de governação colaborativa, em que identificaram variáveis críticas 
que podem influenciar o sucesso da colaboração. História prévia de conflito ou 
cooperação, incentivos para os parceiros participarem, desequilíbrios de poder e 
recursos, liderança e design institucional são alguns deles. Por outro lado, den-
tro do próprio processo colaborativo, identificam outros fatores como diálogo 
face-a-face, construção de confiança, desenvolvimento do compromisso e enten-
dimento partilhado. Identificam um ciclo virtuoso em que “pequenas vitórias” 
aprofundam a confiança, o compromisso e o entendimento partilhado. 

No que se refere à proximidade face-a-face, Linden (2010) desenvolve, no contexto 
da sua reflexão sobre colaboração e liderança colaborativa, a defesa da importância 
para o sucesso de um projeto colaborativo, do espaço partilhado entre várias institui-
ções (co-location, na sua versão), que gera incremento da colaboração, no que define 
como o “poder da proximidade”. Atribui a essa dinâmica um contributo para aumen-
tar a partilha de informação e a confiança, para reduzir os conflitos “entre quintas”, 
para gerar ideias criativas, para promover a aprendizagem interorganizacional e me-
lhorar o serviço aos clientes, por exemplo, através do modelo de balcão único. 

Este autor defende ainda que a preparação de um processo de co-locação cola-
borativa deve contemplar as seguintes dimensões: 

–  Procurar parceiros com os mesmos objetivos e forças complementares; 

–  Garantir apoio da liderança sénior;

–  Ser muito claro nos objetivos (nomeadamente o que poderão fazer juntos 
que não poderiam fazer separados);

–  Aprender com outras estruturas de co-locação, embora não exista uma solu-
ção universal que se ajuste a todas as operações;
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–  Criar uma estrutura de governação que inclua todos os parceiros;

–  Determinar como os parceiros irão financiar a operação e como vão parti-
lhar custos;

–  Manter a comunicação contínua (para “cima”, para “baixo” e para os 
“lados”) durante o planeamento e a operação; 

–  Considerar a realização de um memorando de entendimento com os com-
promissos das partes;

–  Planear e executar a operação em partes, podendo aprender com o desen-
volvimento da ação e integrando as melhorias alcançadas. 

FIGURA 13 - Um modelo de governação colaborativa

 

 

Resultados

Institucional Inclusão participativa
Regras de base claras
Transparência de processo

Liderança facilitadora
(incluindo o empoderamento)
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Fonte: Adaptado de Ansell e Gash (2008: 550)  

Os autores identificam, no seu modelo, três contingências essenciais para a governa-
ção colaborativa: tempo, confiança e interdependência. Tempo, porque o processo 
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de construção de consensos o exige e não pode ser apressado. Daqui decorre que a 
governação colaborativa normalmente não se adequa a situações que exigem ação 
rápida, ainda que quando a decisão consensual está tomada a sua implementação 
ocorre rapidamente. Quanto à confiança e interdependência, estas devem ser consi-
deradas conjuntamente e tendo em conta as suas interações. Por exemplo, situações 
em que existe reduzido nível de confiança podem ter espaço para colaboração se 
os parceiros forem muito interdependentes. Ao invés, se a interdependência é fraca 
pode ser difícil construir confiança, pois os parceiros terão sempre na sua agenda a 
expetativa de agirem isoladamente. Os autores sublinham ainda que estas dimensões 
da confiança e da interdependência são endógenas, pelo menos em parte, e podem 
ser condicionadas pelo próprio processo colaborativo.  

Já se referiu que as questões do exercício do poder constituem um tema no 
contexto da governação colaborativa. Purdy (2012) aborda esta questão, nomea-
damente o poder relativo dos participantes nestes processos, com os riscos de 
exclusão ou de dominação de alguns. Procurou, nesta perspetiva, desenhar um 
quadro de avaliação das questões de poder, considerando a autoridade, os recur-
sos e a legitimidade discursiva. Identificou também como “arenas” para o uso 
do poder, em que se incluem os participantes, o processo e o conteúdo da go-
vernação colaborativa. Finalmente, procurou oferecer ferramentas para gerir os 
desequilíbrios de poder entre os participantes e estratégias para que estes possam 
participar plenamente neste modelo de governação. 

Também Gray defende a relevância da questão da gestão do poder dentro de um 
processo colaborativo, afirmando que “a partilha de poder é central na noção de cola-
boração. Num processo colaborativo, as partes interessadas essencialmente partilham 
o poder de definir o problema e iniciar a ação para o resolver. (…) Porém se um dos 
parceiros é capaz de exercer um controle unilateral a colaboração, não faz sentido. 
É precisamente por as partes interessadas deterem fontes de poder que faz com que 
os seus destinos estejam entrelaçados e a colaboração seja possível”213.

3.4. Colaboração e governação integrada

Anteriormente, na abordagem das relações interorganizacionais, já se referiu, a 
centralidade da colaboração e o enquadramento da Teoria da Vantagem Colabo-
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rativa e da governação colaborativa. Importa agora contextualizar essa relevância 
no modelo de governação integrada. 

Enfrentar problemas complexos, segundo Denning (2009), tal como acontece 
com a inovação disruptiva, exige colaboração, quer nas estratégias, quer nas fer-
ramentas tecnológicas. Hoje em dia, “só através de esforços conjuntos e de ação 
colaborativa os problemas sociais podem ser resolvidos”214. A colaboração per-
mite aceder a mais recursos e a partilhar risco215.

No concreto, é fácil compreender, particularmente em algumas circunstâncias dra-
máticas, como foi caso dos atentados de 11 de setembro de 2001, em Nova Iorque, 
ou o furacão Katrina, em Nova Orleães, que em contexto de emergência, a dimensão 
de problemas complexos só pode ser abordada através de modelos colaborativos216.

Esse é o tema nuclear do modelo de governação integrada. O sucesso de modelos 
de governação integrada está totalmente dependente da capacidade de desenvol-
ver cultura e processos colaborativos. Importa, no entanto, voltar a sublinhar que 
nem sempre a colaboração é a solução adequada.

Gray (1989: 255) sugere que não se deve colaborar quando:

–  Existe um conflito radicado em diferenças ideológicas relevantes.

–  Um dos parceiros tem o poder para tomar ações unilateralmente.

–  Não se encontra um “congregador” legítimo.

–  Existem diferenciais significativos de poder ou um ou mais grupos de partes 
interessadas não está presente. 

–  Os temas são demasiado sensíveis por causa do histórico de antagonismo. 

–  Intervenções anteriores foram repetidamente ineficientes.

–  A manutenção de relações interorganizacionais representa custos substan-
tivos para os parceiros. 
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Desta forma, procurou-se sublinhar neste subcapítulo, a relevância das redes e 
das relações interorganizacionais, em particular, da colaboração enquanto res-
posta a diferentes desafios. Importa agora aplicar este enquadramento das rela-
ções colaborativas às questões da governação.  

3.5. Da governação em rede à governação integrada

3.5.1. Conceito 

Num contexto de transformação global, o conceito de “governação em rede” 
assumiu uma relevância muito significativa. Inicialmente em linha com as teses 
da NGP, a relevância das redes por contraposição à hierarquia burocrática refor-
çava a busca de eficiência e de alternativas. Goldsmith e Eggers (2004) destacam 
quatro tendências que estariam a condicionar a governação em todo o mundo:

1.  O envolvimento de terceiros, que não o Estado, na prestação de serviços 
públicos.

2.  A ação conjugada entre departamentos do Estado. 

3.  A revolução digital, que permite colaboração em tempo real entre organi-
zações conectadas. 

4.  A exigência dos consumidores por mais escolhas, maior personalização e 
maior controle pessoal sobre as suas próprias vidas. 

Ling (2002) sinaliza que estas novas tendências nos levam a “uma mudança 
metafórica da “máquina” capaz de ser conduzida para o ecossistema, ou para o 
sistema complexo mutuamente adaptativo. Os novos modelos de serviço envolvem 
parcerias, redes, relações “achatadas” e confiança”217. 

As redes, em sentido estrito, tornaram-se possíveis pela tecnologia e evidenciam 
um enorme potencial para a resolução de problemas sociais. Oferecem possibi-
lidades de inovação, flexibilidade, rapidez, descentralização e a oportunidade 
aos governos de se focarem na sua missão central, delegando o que não é essen-
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cial218. Mas também há desvantagens: a força da rede é a do seu elo mais fraco e o 
bom funcionamento de uma governação em rede é muito exigente, requerendo 
qualificações profissionais diferenciadas e uma cultura organizacional exigente 
que permita alinhar objetivos, providenciar fiscalização, gerir conflitos de comu-
nicação, coordenar múltiplos parceiros, equilibrar a tensão entre colaboração e 
competição e resolver deficiências de informação. 

Como já foi referido, a noção de que as políticas públicas, ou os serviços públi-
cos, existem numa rede de organizações não é nova, apesar de só nos anos 80 ter 
ganho visibilidade no campo dos estudos sobre políticas públicas219. A gestão de 
redes complexas no setor público, que na obra de Kickert et al (1997) é analisada 
com detalhe, evidencia o seu potencial para a inovação nas “redes de políticas” 
(policy networks) que ligam políticas públicas no seu contexto estratégico e insti-
tucionalizado: atores públicos, semipúblicos e privados participam em determi-
nados campos de política pública. 

Uma outra dimensão de “governação em rede” que importa reter é que esta não 
passa obrigatoriamente só pela tecnologia. A disponibilidade para uma governa-
ção colaborativa, para além das fronteiras de cada instituição, constitui condição 
prévia e necessária para a governação em rede, tema abordado detalhadamente 
por autores como Sullivan e Skelcher (2002). Entre vários trabalhos desenvolvi-
dos em Portugal neste domínio, como já foi referido, destaca-se a obra Governa-
ção Pública em Rede220. 

No discurso sobre as redes, por vezes, parece ter sido dada mais atenção à dimen-
são estática da rede e não tanto ao que verdadeiramente interessa: os fluxos de 
comunicação dentro das redes e a capacidade de codificar/descodificar esses flu-
xos, através de algoritmos partilhados pelos vários nós da rede, para que possam 
ser alcançados resultados positivos. 

3.5.2. Governação integrada – Contexto histórico

Com forte influência do universo anglo-saxónico, conceitos como Joined-up-
-government221, New Public Governance222 ou Integrated governance223 têm sido 
objeto de reflexão académica e de investigação científica que, apesar de recente, 
nos dá uma perspetiva sólida deste modelo. Encontram-se ainda na literatura 
outras referências como Horizontal government (da experiência canadiana)224 ou 
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Integrated government (da visão neozelandesa). De comum a todas estas variantes 
os princípios da coordenação horizontal, da ativação das redes e da colaboração. 

Nesta abordagem, importa tomar opções quanto à nomenclatura em língua portu-
guesa. Usaremos sempre a tradução de “governação integrada” como sinónimo de con-
ceitos próximos entre si como joined-up government, whole-of-government approach ou 
integrated governance, correspondendo esta última à retroversão que se prefere da ex-
pressão “governação integrada” para a língua inglesa. Justificar-se-á adiante esta opção. 

Importa também referir que foi proposto um outro conceito, o de “nova governa-
ção pública” (new public governance), que se inclui também nesta nova tendên-
cia que emergiu nos anos 90, a par com a “governação integrada”, procurando 
enfrentar a fragmentação e a complexidade, em que se defende que só a colabo-
ração entre instituições públicas, privadas ou do terceiro setor, através de outros 
instrumentos e valorizando muito as parcerias e redes. Neste caso, espera-se dos 
cidadãos que não sejam simples beneficiários ou clientes, mas co-produtores225.

Importa revisitar a contextualização histórica deste modelo da governação integrada. 

O modelo de governação integrada teve o seu auge recente na administração 
Blair, no Reino Unido, a partir de 1997, com a designação de Joined-up govern-
ment, tendo-se transformado num grande tema da sua governação226. Contrastava 
com a “Nova Gestão Pública” (NGP), à qual respondia, corrigindo a fragmen-
tação produzida227 e contrapondo uma abordagem mais holística e integrada. 
Como refere Ling (2002): 

“A multiplicidade de abordagens de espectro estreito, resultado da fragmenta-
ção da NGP, exacerbava a dificuldade de coordenar as respostas multiagên-
cias aos problemas complexos. A coordenação tornava-se mais difícil em parte 
porque os incentivos para que as agências alcançassem os seus objetivos eram 
maiores que os incentivos para que se alcançassem objetivos mais sistémicos.”228

Assim, a governação integrada procurava aplicar, para reformar os serviços pú-
blicos, não só a lógica da gestão (como na NGP), mas utilizava também as pers-
petivas de outras Ciências Sociais, especialmente a Sociologia e as Teorias da 
Cultura. Para a presente tese, no domínio da Sociologia das Organizações, este 
é um facto relevante.  
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Uma das primeiras afirmações na dinâmica da joined-up government, logo em 
1999, pelo então ministro inglês Jack Cunningham refere que “para melhorar 
a forma como prestamos serviços, necessitamos que todas as partes do governo 
trabalhem melhor conjuntamente. Necessitamos de um governo integrado”229.

3.5.3. Definição de governação integrada

A governação integradaXIV é definida de várias formas, por diferentes autores: 

Ling (2002: 616) 
“Conjunto de respostas à perceção da crescente fragmentação dos 
serviços públicos (…) e um desejo de aumentar a coordenação através 
das fronteiras organizações, sem, no entanto, as remover.”

Pollitt (2003: 35) 

“(…) aspiração a alcançar um pensamento e uma ação coordenada 
horizontal e verticalmente. Através desta coordenação é esperado que 
um conjunto de benefícios sejam alcançados. Primeiro, a eliminação 
de diferentes políticas que se anulem umas às outras. Segundo, o 
melhor uso de recursos escassos. Terceiro, as sinergias que podem 
ser criadas através do envolvimento de diferentes partes interessadas 
chave numa temática específica. Quarto, que torne possível oferecer 
aos cidadãos o acesso integrado e não fragmentado a um conjunto de 
serviços.”

Bogdanor (2005: 1)

“(…) referente a uma estratégia política que procura coordenar o 
desenvolvimento e a implementação de políticas transversalmente 
a departamentos e agências, especialmente para abordar problemas 
sociais complexos como exclusão e pobreza, de uma forma integrada 
(…). É uma estratégia que procura juntar não só os departamentos 
governamentais, mas também um conjunto de instituições privadas 
e de voluntariado, trabalhando transversalmente tendo em vista um 
objetivo comum.” 

Szirom et al (2002: iv)

“A estrutura de relações formais e informais para gerir temas 
através de abordagens colaborativas, que podem ser entre agências 
governamentais, níveis de governo, e/ou com o setor não-
governamental.”

Page (2005: 141)

 “(…) aproveitamento dos recursos de várias instituições para 
obter melhores resultados na relação custo/benefício ou atender a 
problemas que não estavam a ter resposta ou que eram irresolúveis 
agindo essas instituições isoladamente.” 

Christensen (2015: 15)
“A governação integrada reflete as necessidades dos governos, do setor 
privado e do terceiro setor em colaborar relativamente aos problemas 
complexos e quando os recursos e a experiência são limitados.”

XIV No capítulo Conclusões apresentaremos a nossa proposta de definição de “governação integrada”.
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Numa outra perspetiva230 a governação integrada procura alinhar atividades de orga-
nizações distintas para dar respostas de políticas públicas, alcançando vários objetivos: 

1.  Evitar que as políticas se minem umas às outras;

2.  Usar melhor os recursos escassos;

3.  Criar sinergias trazendo várias partes interessadas que sejam chave num 
particular domínio;

4.  Oferecer aos cidadãos serviços públicos menos fragmentados.

Assim, esta abordagem de governação integrada nasce com a preocupação de 
maior eficácia e eficiência nos serviços públicos231 e é impulsionada pelo desafio 
colocado pelos problemas complexos (wicked problems) para os quais, já sabe-
mos, não há uma solução fácil, quer pela incerteza na própria definição do pro-
blema ou incerteza e/ou desacordo na definição das causas, como por exemplo 
acontece com a exclusão social, a pobreza ou a integração de imigrantes. Deve-se 
recordar ainda que estes problemas estão muito enraizados e são profundamente 
resistentes à abordagem tradicional de departamentos232.

A abordagem aos problemas complexos, através de modelos integrados exige, na 
perspetiva de Clarke e Stewart (1997): 

–  Pensamento holístico e não parcial ou linear, capaz de abranger a interação 
entre um largo leque de atividades, hábitos, comportamentos e atitudes.

–  A capacidade de pensar criativamente e de trabalhar através das fronteiras 
organizacionais.

–  Abraçar a vontade de pensar e de trabalhar em novos caminhos, não ficando 
presos a organizações convencionais, rótulos e pressupostos.

–  Um novo estilo de governação para uma sociedade aprendente. 

Enquanto modelo colaborativo de integração de serviços, é suposto que possa 
contribuir para reduzir duplicações, aumentar a coordenação, prevenir a ine-
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ficiência, minimizar custos e melhorar a capacidade de resposta e a eficácia233. 
A governação integrada exige também regulação conjunta, pois de outra forma 
os problemas complexos espalhados pelos vários departamentos governamentais 
continuarão por resolver234.

A sua afirmação decorre, como já foi referido, da resposta à fragmentação pro-
vocada pela NGP, mas também se assume como uma mudança cultural, que 
dá prioridade à colaboração e à integração de políticas e serviços235, como se 
esquematiza na tabela seguinte:  

TABELA X - Governação integrada: porquê e para quê

Em resposta à 
fragmentação da NGP

Em resposta à 
fragmentação da 

NGP

Como coordenação 
e colaboração

Em resposta à natureza dos 
problemas sociais complexos

Como integração de 
políticas / serviços

Em resposta à pressão 
externa de maior eficiência / 

recursos escassos
Como mudança cultural

Fonte: Adaptado de Halligan, Buick e O´Flynn (2012)

Na perspetiva de Mulgan (2005) a ascensão da relevância da governação inte-
grada nos finais dos anos 90, em Inglaterra, decorre da conjugação de alguns 
fatores relevantes: 

1.  Muitos dos problemas que preocuparam o novo governo – pobreza, compe-
titividade, família e ambiente – não podiam ser facilmente resolvidos pelas 
estruturas ou ferramentas existentes. Exigiam novas formas organizativas 
mais adequadas ao problema em questão;

2.  A NGP dos anos 80 teve sucesso no encorajamento de uma governação 
mais focada, mais organizada em torno de alvos e performance e mais orien-
tada pelas forças do mercado. No entanto, do outro lado da moeda, a NGP 
teve dificuldade em lidar com os problemas mais complexos, com a passa-
gem dos problemas de uns para outros departamentos, com uma partilha 
pobre de conhecimento e com a fraca integração do potencial da internet;
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3.  Houve um rápido crescimento da evidência empírica da interligação dos 
problemas;

4.  Houve um rápido progresso na tecnologia e nas técnicas organizacionais, acima 
de tudo as rápidas reduções nos custos da comunicação horizontal e coordenação;

5.  A influência da valorização do estatuto do consumidor significa que os 
cidadãos exigem serviços que correspondam melhor às suas necessidades e 
não encontram essa resposta nos serviços tradicionais; 

6.  Houve uma importante mudança da atenção intelectual de modelos ato-
mizados de pensamento que dominaram a primeira metade do século XX, 
para o modelo de pensamento sistémico.

Já Karré et al (2012) consideram que a governação integrada surge como resposta:

1.  Ao departamentalismo, caracterizado pela governação dominada pelos de-
partamentos especializados;

2.  Aos efeitos negativos da NGP, como a fragmentação da resposta pública produ-
zida por múltiplas organizações isoladas, orientadas por uma lógica de mercado;

3.  À tendência em direção à governance, em que o governo é só um dos atores 
de uma rede com múltiplas partes interessadas.

 No que toca ao seu ponto de partida, a governação integrada pode ser abordada 
de perspetivas distintas236:

a)  Ao nível do desenho de políticas ou de desenvolvimento de serviços; 

b)  Ao nível de um território e/ou problema e/ou público-alvo;

c)  Ao nível da abordagem horizontal (quando procura promover a colaboração entre 
unidades ao mesmo nível, mas de diferentes instituições) ou abordagem vertical 
(quando procura promover a colaboração de vários níveis da(s) instituição(ões)); 

d) Ao nível local, regional, nacional ou supranacional.
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 Ainda na linha da estruturação da governação integrada ela tem que correspon-
der a três dimensões237: 

1.  Relações interorganizacionais (liderança partilhada, orçamentos conjuntos, 
estruturas fundidas e equipa conjuntas);

2.  Prestação de serviços (consultas conjuntas aos clientes, desenvolvimento de 
um foco partilhado no cliente e “balcões únicos”);

3. Prestação de contas para a tutela (objetivos de impactos partilhados, medi-
das de desempenho e regulação conjunta).

É interessante referir uma outra abordagem à necessidade de uma governação in-
tegrada, agora não no sentido específico da coordenação e integração de políticas 
e de instituições, mas sim na necessidade de mediar vários interesses e conflitos:

“A Administração Pública moderna passou a apresentar-se como mediador de 
variáveis de diversidade, procurando a solução dos conflitos e a promoção da 
colaboração inter-atores. Neste sentido, a reforma administrativa poderá ser 
encarada como um projeto integrado, complexo e diversificado onde é realmente 
necessária uma gestão atenta e conciliadora dos diversos atores, dos seus com-
portamentos e das suas expetativas, de forma a que se possam servir todos sem 
arbítrios.”238

Mulgan (2009) apresenta, em esquema simplificado, o conceito da governação 
integrada, como alternativa ao modelo clássico burocrático, de silos verticais:
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FIGURA 14 - Organigrama de um modelo de governação integrada

Primeiro Ministro
Estratégia de implementação

transversal

Nomeação conjunta de
ministros e altos dirigentes

orçamento conjunto

Objetivos conjuntos

Chaves duplas

Formação conjunta
de profissionais

Parcerias locais

New mega departments

Partilha de Front office

Back office

Depto A Depto B Depto C Depto D Depto E

Agência A Agência B Agência C Agência D Agência E

partilhado

Fonte: Adaptado de Mulgan (2009: 188)

No aprofundamento dos conceitos associados à governação integrada, em con-
texto de relações interorganizacionais, há que ter em conta, como já foi referido 
a propósito da colaboração, que mais do que uma só realidade uniforme, se veri-
fica um gradiente que vai do nível mais incipiente – coexistência – até ao nível 
mais elevado de colaboração, passando pela coordenação.

O desafio de coordenação de políticas e de intervenção das diferentes instituições 
da Administração Pública é recorrentemente referido ao longo da história e todos 
os responsáveis políticos clamam desde sempre por maior coordenação239.

No domínio da saúde, por exemplo, a Organização Mundial da Saúde propôs, 
desde os anos 80, um outro olhar sobre a “saúde em todas as políticas”240 indo 
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muito para além da visão restrita do tratamento da doença ou mesmo da sua 
prevenção, da responsabilidade exclusiva das estruturas e profissionais da saúde. 
Assume-se que a saúde toca todos os setores e que a sua promoção exige uma po-
lítica integrada241. De igual forma, em áreas totalmente diferentes, por exemplo 
na segurança ou na Defesa Nacional242, os novos conceitos estratégicos passam 
por visões muito mais abrangentes que as tradicionais, em que as dimensões de 
coordenação, e mesmo de integração, de vários setores estão presentes. 

A coordenação, enquanto tal, visa responder a três grandes preocupações: as 
redundâncias, em que a mesma atividade é desenvolvida por duas ou mais uni-
dades desnecessariamente; as lacunas, em que uma ação necessária não é desen-
volvida por ninguém; e finalmente as incoerências, em que políticas públicas 
que afetam os mesmos destinatários têm objetivos conflituantes243.

Mas a governação integrada vai mais longe do que a simples coordenação. 

Segundo Eppel et al (2008) devem ser considerados cinco níveis distintos de 
relação interorganizacional (Tabela XI) que se iniciam na simples coexistência, 
marcada pela noção de autossuficiência e em que não há comunicação formal, 
as políticas e serviços estão isolados, é sublinhada a autonomia embora possa 
haver preocupações comuns. No degrau seguinte, a comunicação, em que co-
meça a haver partilha de informação, através de reuniões informais e trocas irre-
gulares de informação e podem estar juntos por interesses comuns. No terceiro 
nível – a cooperação – em que se evidencia a partilha de recursos, já com maior 
formalidade e regularidade nos contactos e a possibilidade de estarem juntos 
para projetos comuns. De seguida, ao nível de coordenação, há uma partilha 
de trabalho, com trocas regulares, formais e ações conjuntas, nomeadamente 
em projetos partilhados. Finalmente, no último nível, a colaboração, atinge-se 
a partilha efetiva de responsabilidade, com uma parceria formal, políticas par-
tilhadas e, sobretudo, um trabalho conjunto para objetivos comuns. Consoante 
se vai aumentando o nível de relação, a autonomia das partes vai-se atenuando. 
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TABELA XI - Tipos de relação interorganizacional (em continuum)

Tipo de Relação

Características
da Relação

Coexistência Comunicação Cooperação Coordenação Colaboração

Auto-suficiência
Partilha

de informação
Partilha

de recursos
Partilha

de trabalho
Partilha de

responsabilidade

Sem comunicação
formal

Políticas e
serviços isolados

Ênfase da
autonomia

Eventuais preocu-
pações comuns

Reuniões
informais

Trocas irregulares
de experiências

Autonomia
Contida

Juntos para
interesses comuns

Reuniões
formais

Trocas
regulares

Autonomia
atenuada

Juntos para
 interesses comuns

Partilha numa base
formal regular

Trocas regulares e
ações conjuntas

Autonomia + 
atenuada 

Trabalho conjunto em
projetos partilhados

Parceria
formal

Políticas e / ou
práticas partilhadas

Autonomia +
Atenuada

Trabalho conjunto
para objetivos comuns

Fonte: Adaptado de Eppel et al (2008: 14)

Numa outra perspetiva, Perri 6, um dos principais autores neste domínio, avança 
com as seguintes definições244:

–  Coordenação: Desenvolvimento de ideias sobre trabalho integrado e holís-
tico, sistemas de informação conjuntos, diálogo entre agências para proces-
sos de planeamento e de formulação de decisões;

–  Integração: Execução ou implementação dos resultados da coordenação, 
através do desenvolvimento de estruturas organizativas comuns e da fusão 
de práticas e intervenções;

–  Governação integrada: Consistência das articulações organizacionais entre 
programas, políticas ou agências que lhes permitem colaborar entre si;

–  Governação holística: Execução integral de um conjunto claro e partilhado 
de objetivos, através de instrumentos integrados e tendo em vista alcançar 
determinados resultados esperados.   

Note-se que só este autor dá relevo à designação “governação holística”245 sendo 
que, tendo significado muito próximo a outros já referenciados como whole-of-
-government approach ou horizontal government, lhe acrescenta a dimensão da 
ambição de alcançar resultados, o que é relevante para a presente abordagem. 
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3.5.4. Por que existe governação integrada? 

Importa ter em conta os determinantes para que exista governação integrada (o 
“porquê”). Keast (2011: 225) organiza-os em dois grupos: 

Pragmáticos Altruísticos
› Recursos limitados 
› Aumento da eficácia e eficiência 
› Exigência contratual
› Pressões dos financiadores
› Situação crítica 
› Ganho de legitimidade organizacional

› Necessidades de serviço dos clientes
› Valor do trabalho conjunto
› Aprendizagem mútua
› Reforço da prestação de serviços
› Melhor utilização de recursos
› “Fazer o que está certo”

Esta dicotomia entre “Altruísmo/Pragmatismo (ou interesse próprio)” acontece 
quer na perspetiva de análise dos indivíduos, quer das organizações, pois a deci-
são de promover governação integrada decorre a estes dois níveis distintos, mas 
interdependentes. 

Este mesmo autor sublinha, no entanto, que o principal motor para a governação 
integrada – quer para organizações governamentais, quer não-governamentais 
– é o aumento da eficácia e da eficiência, no contexto da pressão financeira de-
corrente de limitações de recursos. Este dado, aplicado à gestão dos problemas 
complexos, é central na nova definição que se proporá de governação integrada 
(ver Conclusões). 

Consideram-se, por outro lado, potenciais benefícios da governação integrada, a 
orientação para resultados, a capacidade de aproximar organizações, fazendo a 
ponte entre as suas fronteiras, a capacitação para resolver problemas complexos 
e a prevenção246. 

A propósito da complexidade, é oportuno recuperar a ligação aos sistemas com-
plexos já explorada anteriormente. A governação integrada tem de lidar com 
três realidades de dinâmicas interorganizacionais diferentes: a dependência, a 
interdependência e a independência. Se há alguns anos a doutrina quanto à 
organização dos serviços públicos passava muito pela defesa da independência 
entre organismos e uma rígida especialização, no tempo presente é visível a re-
levância da interdependência como regra relacional247.
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3.5.5. Liderança em governação integrada

Uma das características essenciais do modelo de governação integrada associa-se 
ao modelo desejável de liderança. Se regressarmos à metáfora em que se associa 
à burocracia a referência “hierarquias”, à nova gestão pública, a de “mercados” 
e à de governação integrada, a de “redes”248, poderemos associar a dinâmica das 
hierarquias, às regras, a dos mercados, aos incentivos e a das redes, às interações. 
Esta diferenciação tem, naturalmente, consequências no perfil de liderança ade-
quado a cada um dos modelos249. Dito isto, em termos da relação entre parceiros 
de modelos de governação integrada, concretamente, adequa-se uma liderança 
heterárquica, colaborativa e relacional, como se procura evidenciar de seguida.  

A heterarquia, conceito inicialmente usado por Warren McCulloch, a propósito das 
redes neurais250, cultiva a integração e envolve estruturas de autoridade menos defi-
nidas, podendo ter regras e procedimentos claros, ou usar modelos mais informais, 
em que o conhecimento e a experiência dos intervenientes são mais relevantes que 
a sua posição hierárquica. A flexibilidade e o potencial de adaptação representam as 
principais vantagens deste modelo, em que vários membros podem mudar os seus 
papéis e responsabilidades, adaptando-se a alterações do contexto251. Ligando esta 
perspetiva da heterarquia à gestão de sistemas complexos adaptativos, anteriormente 
referida, é importante ter em conta que deverá ocorrer uma mudança de um modelo 
de governação baseado na capacidade de previsão e antecipação para outro que se 
sustente na capacidade das redes gerarem rapidamente respostas que se adequem ao 
imprevisto, através de uma “conectividade multiescala”252.

Este modelo de liderança é descrito como de “artesão”, enquanto “uma pessoa 
centrada na criação e manutenção de relações, que gere complexidades e inter-
dependências, para além de responsabilidade mútuas e conflituantes”253. 

Uma outra leitura dos requisitos da liderança adequada ao modelo de governação 
integrada associa-se à dimensão da colaboração, que é estruturante para esta abor-
dagem organizacional. A “liderança colaborativa”254, já abordada anteriormente, 
surge como uma resposta à complexidade e a um mundo interconectado255. Nos 
traços dos líderes colaborativos, sublinham-se a sua capacidade de ação a partir do 
poder de influência, mais do que da posição hierárquica de autoridade256. Nesta 
abordagem valoriza-se muito a dimensão da inteligência coletiva capaz de ser 
mobilizada “considerando que todos juntos podemos ser mais inteligentes, mais 
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criativos e mais competentes do que cada um de nós isoladamente especialmente 
quando abordamos novos problemas complexos e multifacetados que as orga-
nizações enfrentam hoje em dia”257. O sucesso depende da criação de um am-
biente de confiança, respeito mútuo e aspiração partilhada na qual todos podem 
contribuir para alcançar os objetivos comuns partilhados258. 

Dito isto, deve-se, no entanto, clarificar que, embora pareça paradoxal, se cons-
tatou o fortalecimento do poder central, nomeadamente com a liderança de um 
forte gabinete do primeiro-ministro, quer a nível político, quer administrativo nas 
experiências de governação integrada no Reino Unido, na Austrália e na Nova 
Zelândia. Isso também implicou sistemas de auditoria mais fortes, controle da 
gestão financeira e fortalecimento dos mecanismos de governação e de prestação 
de contas. Este tema parece ser particularmente relevante para uma governação 
integrada eficaz, que exige um poder político forte259.

3.5.6. Recursos humanos qualificados para a governação integrada

Um dos fatores críticos de sucesso para desenvolver modelos de governação in-
tegrada é a existência de recursos humanos aptos para essa missão. Os gestores 
e equipas técnicas necessitam de ter, neste modelo, um leque de competências 
maior do que as competências técnicas tradicionais. Os gestores precisam de 
gostar de correr riscos, de tolerar a ambiguidade e a incerteza e atuar como me-
diadores, devendo ser peritos em “construção de confiança”260. Numa perspetiva 
de gestores de relações interorganizacionais de colaboração, os gestores públicos são 
obrigados a aprender a relacionar-se com o poder e a autoridade de uma forma dis-
tinta face, por exemplo, à sua experiência em contexto burocrático. Estando depen-
dente de recursos de outros atores, a sua autoridade é limitada e não pode ser imposta 
unilateralmente, por maior que seja o seu poder formal261.

Outras competências são exigidas, tais como262:

1.  Comunicar rápida e antecipadamente, com uma audiência ampla; 

2.  Gerir relações complexas, com capacidade de mediação e negociação, bem 
como paciência e criatividade;

3.  Compreender o contexto mais abrangente.
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De igual forma, o desenvolvimento de projetos de governação integrada exige 
capacidade de construir pontes entre organizações e pessoas, ultrapassando as 
limitações impostas pelas fronteiras institucionais e pelos preconceitos pessoais. 
Ao invés da visão clássica da missão do gestor (definir objetivos, mobilizar recur-
sos, organizar a ação e executá-la), no contexto interorganizacional o foco está 
em trazer os atores relevantes para a parceria, ajustar objetivos e perceções, e 
construir relações organizacionais que mantenham e sustentem as interações e 
coordenar o fluxo de ações e interações entre os diferentes atores263.

A literatura anglo-saxónica fala recorrentemente do perfil de boundary-spanners. 
Não havendo tradução fácil para português, usaremos como sinónimo a expres-
são “mediadores”. 

Williams (2012) sugere o seguinte perfil como o adequado para estes mediadores:

Qualificações ›  Curso universitário/Licenciatura + Pós-graduação (recomendável)

Conhecimento

›  Reconhecimento da importância de ambientes multiorganizacionais
›  Compreensão do processo político
›  Entendimento de contextos organizacionais diferentes
›  Algum conhecimento transdisciplinar

Experiência
›  Experiência de trabalho em ambientes multiorganizacionais
›  Experiência intersectorial
›  Experiência de trabalho em áreas políticas e organizacionais de diferentes tipos

Competências

›  Networking
›  Negociação e resolução de conflitos
›  Cultivo e manutenção de relações interpessoais efetivas
›  Capacidade em estabelecer relações e culturas de confiança
›  Comunicação eficaz
›  Capacidade para trabalhar em equipa e grupo
›  Sentido crítico para lidar com complexidade elevada
›  Inovador, criativo e empreendedor
›  Capacidade de planeamento e de coordenação
›  Trabalhar confortavelmente com diversidade cultural, profissional e 

organizacional
›  Capacidade para gerir responsabilidades múltiplas
›  Capacidade para trabalhar em diferentes modelos de governação
›  Capacidade de persuasão bem desenvolvida

Atributos 
pessoais

›  Tolerar a ambiguidade, correr riscos, autoconfiante, respeitável, agradável, 
diplomático, honesto e comprometido, paciente e perseverante

Fonte: Adaptado de Williams (2012: 128)
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Esta leitura introduz uma nova interpretação do conceito de especialização. En-
quanto a visão clássica da especialização implica um modelo vertical no qual os 
profissionais desenvolvem a sua competência ao longo do tempo, e ascendem 
degrau a degrau, na sua especialidade, a visão de “atravessamento de fronteiras” 
sugere que a especialização também se desenvolve quando os profissionais cola-
boram horizontalmente através de diferentes setores de atividade264.

Mas, se é necessário ter pessoas que assumam esta função de mediação e de 
conexão, também se revela necessário ter organizações com o mesmo perfil. 
Referidas na literatura como boundary organizations, estas fazem pontes entre 
diferentes mundos sociais e organizacionais, como é o exemplo da ciência e das 
políticas. Produzem decisões ou produtos que refletem os contributos de diver-
sos pontos de vista, envolvem a participação que atravessa fronteiras entre várias 
instituições e são capazes de co-construir e partilhar novo conhecimento, a partir 
de conhecimento explícito e tácito de diferentes atores265.

3.5.7. Monitorização e avaliação em contextos de governação integrada 

A abordagem dos modelos de governação integrada tem procurado dar aten-
ção à avaliação sobre “o que funciona?”, inspirada mais pelo pragmatismo dos 
resultados baseados em evidências, mais do que no enquadramento ideológico 
das políticas. A lógica desta avaliação procura começar por estabelecer crité-
rios que são, neste contexto, sempre de natureza mista, objetivos e subjetivos, 
capazes de responder às agendas das várias partes interessadas. Depois, há que 
construir referenciais/padrões mediante os quais se possa avaliar, sabendo que 
aqui se começam a manifestar dificuldades, dadas as múltiplas interações que 
impedem análises lineares de causalidade. A terceira etapa inclui a capacidade 
de medir o desempenho, face aos critérios e aos referenciais, procurando evi-
denciar o valor acrescentado face a um eventual cenário de não-intervenção, 
bem como a contribuição de cada parceiro para esse resultado. Finalmente, 
é esperada a capacidade de avaliar os impactos a partir dos dados recolhidos, 
interpretando-os e atribuindo-lhes um significado no quadro do processo co-
laborativo266. 

Os processos de avaliação podem estar focados no retorno do investimento feito 
(value-for-money evaluation) numa perspetiva bastante economicista, em termos 
de eficiência e de eficácia, recorrendo a análises de custo/benefício, entre outras. 
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Um outro foco pode estar na avaliação de impacto, que cada vez mais constitui 
uma preocupação das políticas públicas, isto é, efetivamente, qual foi o impacto 
(outcome) de um dado programa ou política? Uma terceira opção, procura cen-
trar a avaliação no processo, considerando que não é suficiente analisar só os 
resultados/impactos, mas também o caminho para lá chegar.  

Neste quadro, a abordagem da Teoria da Mudança (TM) procura “conjugar de 
uma forma sistemática e cumulativa o estudo das ligações entre atividades, im-
pactos e contextos de uma iniciativa”267 e representa uma importante ferramenta 
que pode mobilizar as partes interessadas a debater e a avaliar como uma dada 
atividade, desenvolvida num determinado contexto pode vir a alcançar o impacto 
desejado. 

A TM propõe uma abordagem em que, a partir de objetivos de longo prazo, 
se constrói o roteiro para lá chegar, definindo os passos necessários para tal268. 
Constitui “um processo rigoroso e participativo através do qual grupos e partes 
interessadas participam no planeamento, articulam os seus objetivos de longo 
prazo e identificam as condições que acreditam poderem ser necessárias para 
os alcançar”269. A formulação resultante deve ser testada por três perguntas: “É 
plausível? É fazível? É testável?”270.

Ainda para a avaliação focada no processo, é relevante ter em conta o ambiente 
em que uma dada iniciativa ocorre (a sua localização, instituições e relaciona-
mentos) para poder ter uma melhor interpretação dos impactos, que não decor-
rem somente da iniciativa em si271.

Como foi referido, a governação integrada dá particular atenção à ação sobre 
problemas complexos. Nesse quadro, é necessário desenhar e implementar 
processos de avaliação adaptáveis, flexíveis e interativos, que procurem en-
tender e descrever todo o sistema, incluindo componentes, relações e inter-
dependências e compreender os resultados e impactos a partir dessa visão 
holística. Importará desenvolver a capacidade de aprender a partir dos efeitos 
de retroação e ter particular atenção ao contexto em que ocorrem e à capa-
cidade de reagir às mudanças que ocorrem. Será também importante dar 
mais atenção às relações não lineares e multidirecionais entre a iniciativa e 
os impactos previstos e não-previstos que sempre acontecem em contextos de 
complexidade272.



124

Rui Marques

A avaliação desenvolvimental 

Os contextos de complexidade e de intervenção interorganizacional colocam desafios 
novos à avaliação. Para lhes procurar dar resposta, para além da sua dimensão “suma-
tiva” ou “formativa”, entre as novas abordagens de modelos de avaliação, destaca-se a 
avaliação desenvolvimentalXV (developmental evaluation)273. Segundo este autor, este 
modelo de avaliação “suporta o desenvolvimento de inovações que orientem a adap-
tação às realidades emergentes e dinâmicas em ambientes complexos”274, enquanto a 
avaliação formativa procura melhorar e afinar o modelo, preparando para a avaliação 
sumativa, esta procura avaliar o mérito (ou a falta dele), ou o sucesso/insucesso. A ava-
liação desenvolvimental (AD) procura, em tempo útil, fornecer informação para 
o desenvolvimento, gerando aprendizagens e suportando a ação no processo de 
desenvolvimento, promovendo uma adaptação rápida.

Esta visão está claramente alinhada com a dinâmica da complexidade que, in-
troduzindo mudanças constantes e imprevisíveis exige dos sistemas uma enorme 
capacidade de adaptação, como evidenciado nos sistemas complexos adaptativos.  
Uma das imagens mais claras sobre as diferenças e a especificidade da AD face 
aos modelos tradicionais é ilustrada pela Figura 15, onde se percebe que en-
quanto na abordagem tradicional se pressupõe uma sequência entre “Planear”, 
“Agir” e “Avaliar”, na abordagem desenvolvimental, estas três fases coexistem 
desde o início e interagem entre si. 

FIGURA 15 - Diferenças entre a abordagem clássica e desenvolvimental (fases 
“Planear / Agir / Avaliar”)

Abordagem
desenvolvimental

Planear

Planear

Agir

Agir

Avaliar

Avaliar

Abordagem
tradicional

Tempo ›

Fonte: Gamble (2008: 34)

XV Optou-se por usar esta expressão, em vez de outra alternativa possível: “avaliação de desenvolvimento”. 



125

Problemas sociais complexos e governação integrada

Segundo Patton (2011), este modelo de avaliação não é universal, havendo si-
tuações em que não é aplicável. Deve, no entanto, ser escolhido para ambientes 
complexos e dinâmicos, em que não exista uma solução conhecida, nem um 
único caminho, mas múltiplas possibilidades e em que se necessita de inova-
ção e experimentação social. Exige equipas disponíveis para correr riscos e com 
abertura à inovação275. Está focado nas mudanças no sistema ao longo de um 
continuum, que pode ir desde o local até ao global. 

Uma das dificuldades evidenciadas em todos os processos de avaliação em contexto 
de complexidade é a das métricas. Se em realidades lineares é possível e desejável 
medir os resultados comparando-os com os objetivos pré-estabelecidos e procurando 
avaliar impactos específicos, mensuráveis, alcançáveis, realísticos e calendarizados, 
já a AD deve ser capaz ir estabelecendo métricas e acompanhando à medida que os 
impactos acontecem, podendo as métricas evoluir ao longo do tempo.  

Outra diferença significativa entre as abordagens formativa/sumativa e aborda-
gem desenvolvimental é a análise de atribuição, no primeiro caso, e uma análise 
de contribuição, no segundo. 

Realizar uma AD coloca alguns desafios, começando desde logo pela gestão das 
fronteiras para o avaliador e o ter de lidar com a ambiguidade e a incerteza. 
Depois é necessário conciliar múltiplas partes interessadas e gerir um volume 
significativo de dados. Manter o foco em resultados, ser credível e desenvolver 
capacidade para a AD são outros desafios a ter em conta276.

Também o papel do avaliador é distinto entre estes modelos. Se no modelo clás-
sico o avaliador é independente, estruturando nesse facto a sua credibilidade, na 
AD o avaliador faz parte da equipa de inovação, tendo um papel de facilitador 
e traz para o grupo as aprendizagens do processo, sendo que a sua credibilidade 
depende da relação de respeito mútuo. Deve, neste quadro, ter “flexibilidade 
metodológica, ecletismo, adaptabilidade, pensamento sistémico, equilíbrio entre 
criatividade e pensamento crítico, alta tolerância à ambiguidade, agilidade, com-
petências de trabalho em equipa”277.
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TABELA XII - Dez pontos-chaves sobre avaliação desenvolvimental (AD)

1.  Pensar sobre o que é útil e sensato para avaliação pode abrir a porta e estabelecer as 
fundações para a AD. 

2.  A AD pode incluir quer abordagens internas, quer externas à avaliação. 
3.  A AD pode produzir não só dados sobre o progresso, mas também materiais úteis para o 

programa de desenvolvimento. 
4.  Estar atento e aberto ao que de novo possa emergir é central na AD. 
5.  A AD requer envolvimento em tempo útil e feedback rápido. 
6.  A avaliação torna-se o motor do programa de desenvolvimento.
7.  O programa de desenvolvimento e a avaliação em curso reforçam-se mutuamente.
8.  Liderança do projeto e apoio para a realização da AD é condição sine qua non para que 

se alcancem resultados. 
9.  Avaliadores competentes são essenciais para uma AD.
10.  AD produz mais do que melhorias; suporta o programa de desenvolvimento. 

Fonte: Adaptado de Patton (2011: 75)

Gamble (2008) procura sinalizar o que refere serem alguns mitos sobre AD. O 
primeiro é que a AD substituiu os outros métodos. Não é verdade, havendo con-
textos adequados para a aplicação de cada uma das metodologias. O segundo é 
que a AD é um soft method, sem grande consistência. O autor também contesta 
esta ideia, defendendo que se trata de um método tão rigoroso como qualquer 
outro, baseado em evidências. O terceiro mito diz respeito a que a AD se resume 
a recolha de histórias. Segundo o autor não é assim, pois além dessa ferramenta 
a AD pode usar métodos qualitativos ou quantitativos. O quarto mito resulta 
da associação da AD a uma avaliação de processo. Mas o que verdadeiramente 
conta é o foco nos resultados e nos impactos. Finalmente, o último mito resulta 
da confusão entre AD e avaliação participativa. São realidades distintas, sendo a 
segunda usada na AD, mas também na avaliação formativa e na sumativa. 

Apesar das mais-valias evidenciadas pela AD para a abordagem de intervenções 
colaborativas sobre problemas complexos, não deve ser desconsiderada, como foi 
referido anteriormente, a possibilidade de utilizar outros métodos, permitindo 
uma avaliação “pluralista” que agregue evidências a partir de várias fontes e em-
pregue diferentes métodos, de natureza quantitativa e qualitativa, para obter uma 
visão mais completa278. Nesta mesma linha, também Considine (2002) refere a 
importância da existência de métodos multidimensionais que meçam a forma 
como diferentes arranjos institucionais respondem e que nos permitam perceber 
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a resposta do sistema, enquanto um todo. 

3.5.8. Obstáculos à governação integrada

Os principais obstáculos à governação integrada resultam da pesada herança da cultura 
burocrática. Entre as suas várias consequências, provavelmente a mais relevante é a 
mentalidade de “silo”, que as estruturas verticalizadas, hierarquizadas e com fronteiras 
muito bem definidas exibem279. Page (2005) sublinha cinco dimensões a ter em conta:  

TABELA XIII - Bloqueios à Governação Integrada e potencial conflito

Bloqueio Porquê Potencial 
de conflito

Proteção da 
“minha quinta”

As partes envolvidas querem manter ou alargar o 
leque de responsabilidade do seu departamento. Alto

Proteção do 
orçamento

As partes envolvidas querem manter total controlo 
sobre o “seu” dinheiro. Alto

Subjetividade 
burocrática

Diferentes departamentos veem o mesmo problema 
a partir de diferentes perspetivas. Alto

Ignorância
Falta de consciência sobre o facto de outros 
departamentos terem interesse em temas comuns 
com o seu portfólio.

Baixo

Incompatibilidade Razões técnicas de incompatibilidade de sistemas. Baixo

Fonte: Adaptado de Page (2005: 142)
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Outros autores, Perri 6 et al (2002), estruturam os obstáculos ao trabalho holístico 
da seguinte forma:

TABELA XIV - Obstáculos à Governação Holística

Obstáculo Justificação Exemplos

Autoridade “Não é 
permitido...”

Sem poder legal; sem receita orçamental; viola a lei; proteção 
de dados; dados com diferentes níveis de confidencialidade; 
ultrapassa as competências do contabilista; “não se podem 
reescrever os contratos” … 

Legitimidade “Não deve...” Outras organizações lideradas por políticos não eleitos; os 
resultados não são imediatos, tangíveis e visíveis para o público.

Capacidade “Não pode...” Falta de competências administrativas/gestão para “gerir fora de 
controlo”; base de recursos não é suficientemente grande.

Prioridade “Não é 
preciso...”

“Olhar pelo serviço” vem em primeiro lugar; demora muito 
tempo; “não posso planear com tanta antecedência quando 
há assuntos mais urgentes”; o orçamento é muito escasso 
para merecer o esforço; “não pode dispensar este indivíduo 
fundamental”.

Inércia, perda 
de controlo

“Não 
consegue...”

Medo profissional ou político de perder poder, controlo sobre 
o orçamento, tomada de decisões; orgulho nos serviços que 
já existem; perda de oportunidades de carreira, promoções, 
prémios e reputação.

Negociação “A não ser 
que...”

São necessários acordos paralelos com “barões”, os quais não 
podemos permitir ou estabelecer.

Risco “É melhor 
não...”

Ameaça a estabilidade, a sobrevivência e a aceitação pública; o 
primeiro revés é visto como uma prova de que o objetivo foi mal 
elaborado; iria prejudicar o nosso sistema de prestação de contas 
ou o controlo da despesa existente.

Perversidade, 
futilidade

“Não vai 
funcionar...”

A integração é irrelevante para os objetivos políticos ou pode 
prejudicá-los.

Dificuldade “Não consigo 
ver como...”

As fronteiras/limites não coincidem; não consegue resolver 
problemas a nível das leis laborais; não consegue criar estruturas 
de prestação de contas apropriadas; as organizações têm culturas e 
tempos/prazos diferentes; indicadores de desempenho incompatíveis; 
sistemas de informação e de dados padronizados incompatíveis.

Fonte: Adaptado de 6 (2002: 122)

Mulgan (2005) refere também que este modelo de “silo” desvia os esforços gover-
namentais de certas atividades, como por exemplo, a prevenção e, no pior cená-
rio, incentiva os departamentos a “atirarem” os problemas de uns para os outros. 
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Um outro obstáculo recorrentemente referenciado é a incompatibilidade de sistemas 
de tecnologias de comunicação e informação280. A existência de diferentes configu-
rações informáticas, aplicações proprietárias e incompatíveis entre si, bases de dados 
com estruturas diferentes, são algumas das evidências desta tipologia de bloqueio.  

De igual forma, a natureza burocrática dos regulamentos e procedimentos na 
Administração Pública, mais focados em correção processual do que medida da 
eficácia, conflitua e coloca obstáculos ao funcionamento em modelo de gover-
nação integrada.   

3.5.9. Críticas à governação integrada

Como acontece com qualquer modelo, a governação integrada é alvo de críticas 
que sublinham as suas limitações ou erros, verificando-se, ao longo do tempo, 
um movimento pendular, entre crescimento e decréscimo de entusiasmo com 
este modelo281. Destacam-se, desde logo, as limitações de abrangência no tempo 
e nos departamentos. Pode ter-se “alguma governação integrada todo o tempo, 
ou toda a governação em modo holístico algum tempo; mas não se pode ter 
governação integrada todo o tempo”282. Por isso, historicamente, as referências 
mais próximas de modelos de governação integrada ocorreram em períodos de 
guerras, fomes ou epidemias em que foi necessária uma coordenação muito forte 
perante uma crise grave. Nesse sentido, a opção britânica esteve em linha com 
a aplicação segmentada deste modelo (“alguma governação integrada todo o 
tempo”), ao escolher como campo de ação prioritária os “wicked problems” como 
a exclusão social, as crianças em risco ou a criminalidade.  

Em termos operacionais, a governação integrada não funciona quando “não há 
uma clarificação suficiente das tarefas críticas; quando a autoridade está dissipada 
em vez de distribuída; quando o sentido de missão não é largamente partilhado; e 
quando não há força suficiente para contrariar as culturas enraizadas em muitos 
departamentos”283. Roberts (2000), por outro lado, destaca como desvantagem 
das soluções de matriz colaborativa, o aumento dos “custos de transação”, decor-
rentes de mais reuniões, de mais atos de comunicação, de mais energia despen-
dida para obter consensos e acordos. Acrescenta também que as competências 
para a colaboração são limitadas, principalmente em quem está habituado a 
trabalhar em contexto burocrático e, por isso, necessitam ser aprendidas.
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Uma das críticas mais recorrentes é o consumo excessivo de tempo, sem os re-
sultados correspondentes. Com efeito, os processos de governação integrada têm 
uma fase inicial de construção da parceria em que se consome tempo e energia, 
sem resultados evidentes. A sensação é de que não se está a avançar, por não se 
tornar visível algum resultado do esforço feito. No entanto, se o processo estiver 
a ser bem conduzido, a seguir a esse momento, dá-se uma aceleração de resul-
tados e impactos, que são normalmente mais sólidos e sustentáveis do que em 
iniciativas fragmentadas. Alguns autores referem a “curva em S” para descrever 
este fenómeno.

A proliferação de comissões e grupos de trabalho ou a realização de reuniões 
sem fim – em número e em extensão – constitui outra crítica habitual a esta 
abordagem. Na verdade, há muitas vezes o risco de que tal aconteça, sem a cor-
respondente eficácia desejada. Haynes alerta para que “algumas tentativas para 
integrar serviços podem acrescentar complexidade aos processos e, ainda pior, 
criar estruturas de gestão muito complexas que tornam mais confusa a gestão e 
o processo de decisão”284. Por outro lado, há quem sublinhe como limitação as 
diferenças significativas entre áreas que em nada se tocam e com as quais não 
faria sentido criar qualquer integração de governação, como por exemplo o de-
partamento que gere os subsídios para a arte e o que gere as licenças de pesca285.

A expetativa de que a governação integrada queira dizer poupança de recursos, 
por sinergias e redução de duplicações, pode não ser real. Karré et al (2012) 
defendem que este modelo exige investimento em termos de tempo e dinheiro. 
Numa perspetiva complementar, podemos sublinhar que a integração tem custos 
antes de ter proveitos. Esses custos são financeiros e humanos e são evidentes, 
quer nos custos com pessoal e sistemas de suporte, quer nos custos de arranque, 
que sendo impactantes, decrescem com o tempo286.

As críticas à governação integrada revelam matrizes diferentes, consoante a pers-
petiva de referência de quem as faz. O olhar do referencial burocrático defende 
o princípio “cada um no seu sítio”, com unidades que devem operar indepen-
dentemente, pelo menos para determinados fins, cada um com os seus recursos 
financeiros, sistemas de Tecnologia de Informação (TI) e estrutura de comando 
próprios. Acrescentam ainda que a sua perspetiva burocrática facilita a especia-
lização, a capacidade de gestão e a capacidade de resposta ao consumidor, bem 
como faz melhorar as possibilidades de controlo legal e torna mais fácil remediar 
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os erros de governação. Finalmente, sublinham que dessa forma melhoram a 
robustez e a qualidade da informação287.

Já os defensores da “Nova Gestão Pública” (NGP) veem na governação integrada 
o risco de diluição das responsabilidades dos funcionários e dos departamentos, 
por via da partilha dessas responsabilidades, sublinham ainda que os incentivos 
e desincentivos “morais” da governação integrada não são os adequados, acredi-
tando mais na força dos incentivos financeiros. 

3.5.10. Que futuro para a governação integrada? 

O impulso para que se opte por modelos de governação integrada, vai surgindo 
recorrentemente – quer pela abordagem racional da necessidade de respostas 
interinstitucionais colaborativas e integradas, quer em reação a situações de crise 
– nas quais a descoordenação e a resposta fragmentada foi dramática, como foi já 
referido, nos casos do furacão Katrina ou o atentado de 11 de setembro de 2001, 
em Nova Iorque. É, por isso, previsível que a temática de governação integrada 
surja ciclicamente na agenda dos governos. 

Se por um lado parece inevitável a exigência de modelos de governação inte-
grada cada vez mais sofisticados e eficientes, também não o é menos a noção que, 
em vários contextos, experiências desta abordagem têm fracassado. Talbot (2011) 
refere que, para tal, contribuem duas causas convergentes: por um lado, os go-
vernos centrais são incapazes de fazer as reformas suficientes para proporcionar 
o ambiente favorável para que a governação integrada se desenvolva e, por outro 
lado, pela falta de pensamento estratégico no quadro destas iniciativas. 

Para que a governação integrada tenha futuro necessita de investimento em li-
derança e cultura organizacional, pois “é frequente atribuir um excesso de im-
portância às estruturas para alcançar uma mudança e, ainda que estas sejam 
necessárias, não são por si só um ingrediente suficiente para este tipo de pres-
tação. Devem ser acompanhadas por alterações significativas na liderança e na 
cultura.”288

Uma outra perspetiva interessante para o futuro de soluções de governação inte-
grada é-nos dada por Haynes (2015a) através da importância que atribui à sim-
plificação de processos para gerir melhor problemas complexos. Diz-nos que 
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“resolver estes problemas não é equivalente a ter processos complexos. Deve 
haver um esforço de simplificação da complexidade”289, mas para tal é necessário 
não perder de vista os valores públicos fundamentais como o cuidar, a coexis-
tência através de relações humanas e de parcerias fortes, o suporte coletivo da 
comunidade e a aquisição de conhecimento para benefício humano.  

Dizia Weber que “uma vez plenamente estabelecida entre as estruturas sociais, 
a burocracia é de destruição difícil”290. Provavelmente não imaginaria quão ver-
dadeira se tornou esta previsão. As alternativas vão e vêm, mas a burocracia per-
manece, ainda que com ajustamentos ou novos formatos, como se verá mais à 
frente. Por exemplo, a tese do “Estado neo-weberiano” que tem vindo a desen-
volver-se sobretudo no Norte e Leste da Europa ou mesmo a defesa entusiástica 
das virtudes da burocracia profissional, mostram que este modelo não chegou ao 
fim e que provavelmente continuará a ser a referência de modelo organizativo 
do Estado291. Nesse contexto, é provável que se verifique uma coexistência da 
governação integrada com a burocracia pois, como defende Mulgan (2005), a 
configuração futura da governação envolverá a combinação de estruturas hie-
rárquicas verticais, particularmente para cumprir tarefas de longa duração, com 
linhas claras de gestão e de responsabilização e estruturas horizontais para a 
definição de estratégia e execução de tarefas de curto-prazo.
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Conclusões – Contributos para um 
modelo de governação integrada  

O presente trabalho insere-se numa perspetiva de investigação aplicada e pro-
cura, nesse contexto, contribuir para a consolidação de um modelo de governa-
ção integrada que possa ser útil para a aplicação no terreno. Reflete a perspetiva 
do autor, a partir da revisão da literatura, dos estudos de caso e da experiência 
pessoal e profissional, bem como das reflexões no seio do Forum para a Gover-
nação Integrada (Forum GovInt), do qual adiante se falará. Trata-se, portanto, 
de uma abordagem subjetiva, sujeita a contraditório, inacabada e, seguramente, 
não mais do que uma peça num longo processo de construção de um modelo. 

Este contributo centrar-se-á, por um lado, numa perspetiva teórica, propondo 
uma definição concetual própria de governação integrada, bem como com a 
identificação de fatores que, nesta abordagem, parecem ser verdadeiramente 
críticos para o sucesso. Igualmente serão revistos os bloqueios e limitações que 
foram identificados. 

Finalmente, numa perspetiva eminentemente prática, procura-se propor uma 
“Matriz GovInt”, a partir dos fatores críticos de sucesso anteriormente propostos 
e de uma releitura e extensão do WCFI – Wilder Collaboration Factors Inventory, 
que possa servir de roteiro para a conceção, o desenvolvimento e a avaliação de 
projetos de governação integrada, dando maior atenção à dimensão da moni-
torização e avaliação da eficácia e da eficiência. De igual forma, com idêntica 
motivação da investigação aplicada, propõe-se um conjunto de princípios gerais 
de governação integrada, a partir da aprendizagem sobre o funcionamento de sis-
temas complexos adaptativos e a sua aplicação aos problemas sociais complexos. 

Assim, em todas as dimensões, há o desejo de poder ser cientificamente rigo-
roso, mas também de ser útil para decisores políticos e profissionais que têm 
que enfrentar problemas sociais complexos e procuram soluções colaborativas 
interorganizacionais mais eficazes e mais eficientes. 
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A. Contributos teóricos 

A.1. Proposta de definição de “governação integrada” 

Para além das definições e conceitos que se elencaram a partir da literatura sobre 
governação integrada, propõe-se como definição própria de “governação inte-
grada”, no quadro do presente modelo teórico, a seguinte formulação:  

Governação integrada é um processo sustentável de construção, desenvolvi-
mento e manutenção de relações interorganizacionais de colaboração, para 
gerir problemas complexos, com eficácia e eficiência.

Propõe-se uma análise detalhada desta definição. 

Começando pela expressão “governação integrada”, há a consciência que se ousou 
consolidar, neste trabalho e em projetos conexos como o Fórum para a Governa-
ção Integrada, uma nova expressão, em língua portuguesa, para definir um dado 
modelo de governação, que ainda não estava estabilizada nestes termos. As referên-
cias mais próximas, como “governação em rede”292, “governança”293, ou “governa-
ção colaborativa”294 sendo muito relevantes, não abrangem todo o alcance que se 
pretende com a designação “governação integradaXVI”.  Recupera-se só, pela sua 
relevância, o forte acento tónico que se quer dar ao termo “integrada”. A importân-
cia atribuída a este conceito prende-se com a ideia que a principal ameaça à abor-
dagem da complexidade é a fragmentação, quer da sua compreensão, quer da ação 
sobre ela desencadeada295. Opta-se pelo conceito “integrada”, enquanto adjetivo de 
governação, para sublinhar esta dimensão de relação coerente e convergente de 
partes em interação/interdependência, que constituem um novo “todo”, distinto da 
simples soma das partes, assumindo as características da “emergência”296”.  

A tese segundo a qual a governação integrada é capaz de gerar uma realidade 
nova, diferente da simples soma das partes (sendo expressão da emergência, tí-
pica dos sistemas complexos adaptativos) é reforçada pelas conclusões dos estu-
dos de caso. Quer o CNAI (estudo de caso I), quer a CPCJ da Amadora (estudo 
de caso II) se constituem enquanto organizações distintas das que as integram, 
mas sobretudo o seu resultado é diferente de uma simples soma ou sobreposição 
das partes. As interações fazem a diferença. 

XVI A opção pela utilização destes termos, respetivamente “governação” e “integrada”, é apresentada no anexo I. 
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Surge, igualmente, nesta proposta de definição, a expressão “processo sustentá-
vel”, antecedendo a “construção, desenvolvimento e manutenção de relações in-
terorganizacionais de colaboração”. Com isso, quer-se sinalizar que governação 
integrada não é um momento, um evento ou um produto. É um processo que, 
entre outras componentes, precisa de uma permanente indução de energiaXVII 
que lhe garanta sustentabilidade e terá, como é próprio dos processos, um con-
junto sequencial de ações, com momentos distintos, estruturadas para alcançar 
um objetivo comum. Por isso, se coloca a ênfaseXVIII no processo com fases distin-
tas, que não se esgota na construção inicial, pois deve prosseguir para uma nova 
fase – o desenvolvimento dessa relação para níveis mais elevados de integração e 
de obtenção de resultados – e não pode ignorar o investimento na manutenção 
destas relações interorganizacionais de colaboração297, tarefa não menos desa-
fiante que a construção e o desenvolvimento e tantas vezes desvalorizada como 
se fosse uma dimensão menor. 

Esta característica de um “processo” é muito evidente nos estudos de caso abor-
dados. Quer no CNAI, quer na CPCJ Amadora, a dinâmica evolutiva, em per-
manente aprendizagem e com a ambição de melhoria contínua, está presente 
quer nas entrevistas, quer no espólio documental. 

Esta valorização que se propõe do processo de colaboração interorganizacional 
antecipa uma das suas dificuldades – não é instantâneo, nem simples – mas sub-
linha o cerne do desafio da governação integrada: sem colaboração sustentável 
ao longo do tempo, através de relações interorganizacionais, não há governação 
integrada. 

Este processo tem também uma dimensão cíclica, em que a partir do estádio de 
manutenção se pode, de novo, (re)construir e desenvolver mais ainda. Mas, neste 
processo, em qualquer das fases, também se pode falhar e o processo de gover-
nação integrada ser interrompido, quer por motivos endógenos, quer exógenos. 
Um dos principais motivos para o seu colapso é a rarefação ou o desaparecimento 
do elemento absolutamente necessário para que todo o sistema funcione: a con-
fiança.

XVII Como se refere na “Teoria da Vantagem Colaborativa” de Huxham e Vangen (2005) ou com Gray (1989), com a sua 
definição de colaboração ou ainda na perspetiva de Lips et al (2011), que cruza sistemas complexos adaptativos com governação 
integrada.

XVIII Apesar da definição ser curta, são “gastas” três palavras – “construção”, “desenvolvimento” e “manutenção”.
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Ainda assim, até este momento da definição, só se está ao nível dos meios. O 
objetivo final não é, por si só, a existência de redes interorganizacionais de cola-
boração – que é um simples meio – mas sim a eficácia e eficiência na gestão de 
problemas complexosXIX. 

A governação integrada, como se disse, está particularmente vocacionada para agir 
sobre os problemas complexos. É, nesse campo, que afirma a sua vantagem com-
petitiva como modelo organizacional. Não se adequa sempre, nem a tudo. Como 
diziam Huxham & Vangen (2005), autoras essenciais na construção desta proposta 
de definição, só deve constituir opção quando não há outra mais simples. Há ainda 
muitos problemas lineares, para os quais modelos burocráticos modernizados ou 
modelos de “nova gestão pública” podem ser os mais adequados298.

Acresce que, a esta nota restritiva do conceito, se soma outra muito realista, que 
se expressa na palavra “gerir”. Muitos dos problemas complexos com que a socie-
dade e as instituições lidam hoje em dia, estão fora do alcance de uma solução 
definitiva, como foi referido a partir da literatura revista, principalmente a dos 
problemas sociais complexos, recuperando-se em pleno a afirmação de Rittel e 
Webber (1973), que a solução para os problemas complexos não são “verdadeiro/
falso”, mas “melhor/pior”. Será sempre possível fazer melhor e provavelmente 
nunca o problema, no seu todo e em definitivo, estará resolvido.  

Esta segunda parte da definição está concentrada no foco e no propósito. O “para 
quê” da governação integrada, que aqui se começa a definir – e se prolonga na 
última frase – é o que dá sentido a este conceito. Apesar de parecer óbvio este foco 
no “para quê”, não é raro, nas experiências passadas de parcerias e trabalho em 
rede, que se tenha verificado uma desvalorização do propósito e uma ausência de 
foco nos resultados e impactos, com a consequente frustração das partes envolvidas. 

Assim, com a expressão “com eficácia e eficiência”, existe um pilar fundamental, 
para onde converge toda a definição. A razão de ser para a eventual adoção deste 
modelo de governação integrada é a perceção – mais evidente na literaturaXX 299 do 
que nos estudos de caso – que é o mais adequado para gerir melhor estes problemas 

XIX Esta é a diferença mais relevante em relação ao conceito de “governança” referido anteriormente. 

XX “As experiências internacionais dão um contributo significativo para esta opção. No caso neozelandês, concluía-se como 
sendo essencial o desenvolvimento da governação integrada, sendo fundamental o foco em resultados/impactos, que devem ser 
avaliados adequadamente” (Eppel et al, 2008: 8).
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complexos, obtendo, muitas vezes, resultados positivos na prevenção e/ou reparação 
das suas consequências (eficácia). De igual forma, a governação integrada tem de 
conseguir evidenciar que é eficiente na boa utilização dos recursos disponíveis, com 
a sua otimização e redução do desperdício, maximizando o retorno de impacto social 
do investimento feito. Esta preocupação nem sempre está presente de uma forma 
evidente e estruturada em projetos de governação integradaXXI, mas não pode ignorar 
essa demonstração, ainda que com a referência certa na escala do tempo, não que-
rendo medi-la só no curto-prazo, pois sabe-se que os processos colaborativos precisam 
de tempo para evidenciar que os investimentos iniciais dão resultados. 

Sendo indispensável este foco na eficiência e na eficácia, através da avaliação de 
resultados e de impactos, não é, no entanto, uma tarefa fácil estabelecer indica-
dores e métricas de avaliação de eficácia e de eficiência, como adiante se voltará 
a referir. A natureza dos problemas complexos evidencia-se também aqui. 

A.2. Fatores críticos de governação integrada  
– A proposta de uma Matriz GovInt 

Foi usado como base de trabalho para os estudos de caso, o WCFI – Wilder Col-
laboration Factors Inventory (Mattessich et al, 2008) que, através dos seus domí-
nios e fatores, representou uma boa grelha de análise para avaliação do processo 
colaborativo, que constitui o núcleo central da governação integrada. Apesar da 
sua adequação, em geral, a este objetivo, após a sua aplicação e contrastando com 
a revisão da literatura foram detetadas algumas fragilidades que importa sinalizar: 

1.  Alguns fatores são de difícil interpretação pelos entrevistados por parece-
rem redundantes ou, pelo menos, excessivamente próximos entre si para 
que possam ser interpretados distintamente. É o caso de “Adaptabilidade” 
/ “Flexibilidade” e de “Visão partilhada” / “Objetivo comum”.

2.  O facto de não se considerar explicitamente nos fatores enunciados, quer 
a dimensão da “monitorização/avaliação”XXII, quer da “formação/capaci-

XXI Encontrámos essa diferença entre o estudo de caso I e II, onde no primeiro caso existem mais evidências estruturadas da 
eficácia e da eficiência do que no segundo caso, embora em ambos os protagonistas entrevistados manifestem essa preocupação. 

XXII O que para os objetivos de medição de eficácia e eficiência constitui uma lacuna importante.
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tação” parece constituir uma limitação, à luz de elementos da revisão de 
literatura que sinaliza a importância destas dimensões. 

3.  O facto de todos os fatores serem ponderados com igual peso, em todos os 
domínios, não corresponde à perceção recolhida da revisão da literatura e 
das conclusões dos estudos de caso, em que alguns fatores surgem clara-
mente como mais relevantes que outros (e.g. liderança capacitada).

4.  Propõe uma sistematização linear e não-interativa entre fatores, o que se 
afasta da natureza da complexidade e da governação integrada que eviden-
ciam sistematicamente correlações e interações. 

Partindo desta análise, que respeita, valida e valoriza o WCFI, mas que reconhece 
margem de melhoria, e atendendo à nova definição proposta para governação 
integrada e aos fatores críticos de sucesso que se apresentam seguidamente, pro-
põe-se, como um contributo deste trabalho, uma “Matriz GovInt” que permita, 
a partir da interação dos fatores críticos de sucesso, estabelecer um roteiro para 
construir e/ou avaliar um dado projeto de governação integrada. 

Esta matriz deve integrar uma evidência do que se considera serem os fatores 
críticos de sucesso, recuperar a maioria dos fatores WCFI, ajustar alguns fatores 
redundantes e acrescentar alguns fatores que, na nossa perspetiva, estão em falta. 

A Matriz GovInt começa por incluir uma nova proposta de fatores críticos de 
sucesso da colaboração interorganizacional. Esta opção decorre da revisão da 
literatura, dos estudos de caso e da experiência recolhida com o Fórum GovInt. 
Defende-se que devem ser considerados quatro fatores críticos de sucesso da 
colaboração em contexto de governação integrada: 

1. A liderança; 

2. A participação; 

3. A comunicação; 

4. A monitorização/avaliação. 
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Estes fatores, por si só ou na interação entre eles, geram (ou delapidam) con-
fiança, que funciona como o “oxigénio” deste ecossistema, conforme a Figura 
16. Voltaremos, adiante, a este tema da relevância da confiança. 

FIGURA 16 - Modelo de governação integrada – Fatores críticos de sucesso

Um sistema interativo, dinâmico e dependente de confiança

Se, no WFCI, alguns destes fatores críticos de sucesso estão presentes com muito 
destaque, como o caso da “Comunicação”, que corresponde a um dos seis do-
mínios de topo, outros estão presentes com menor destaque do que lhe conside-
ramos dever ser atribuído, como é o caso da “Liderança” ou da “Participação”, 
havendo mesmo um fator crítico de sucesso que propomos que não surge expli-
citamente no WCFI: a “Monitorização/Avaliação”. De igual forma, a relevância 
que aqui se atribui à “Confiança” não é tão evidente no WCFI. 

Analisar-se-á, agora, o porquê da consideração destes fatores críticos de sucesso. 
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A.2.1. Liderança como fator crítico de sucesso

No contributo que se pretende dar para um modelo de governação integrada, 
defende-se que o sucesso desta depende, em muito, da qualidade e da adequação 
das lideranças envolvidas300. Esta afirmação está ancorada, entre outras referên-
cias teóricas, no princípio da Teoria da Vantagem Colaborativa301, no qual se 
defende que o sucesso da colaboração depende da sua gestão pró-ativa e esta, 
naturalmente, da liderança apropriada. Também do estudo empírico resulta, 
claro, a importância das lideranças para o sucesso da governação integrada. 

Propõe-se que a adoção de uma abordagem de liderança colaborativa, a partir de 
referências de vários autores302, cujas competências são “essenciais para lidar com 
problemas complexos num mundo crescentemente em rede”303.

Como foi referido no Enquadramento Teórico, o modelo organizacional bu-
rocrático pressupõe um modelo de liderança hierárquica, de “comando e con-
trole”, tendencialmente rígido e referenciado a normas e procedimentos. Esse 
estilo não se adequa à abordagem de problemas complexos, em registo de cola-
boração interorganizacional, pois não dispõe da flexibilidade e da capacidade de 
adaptação necessárias, nem se adequa à dinâmica da relação entre organizações 
“pares”. Por outro lado, a liderança de mercado, própria da Nova Gestão Pública, 
também não se adequa aos problemas complexos, dado o seu foco na competição 
e nos resultados individuais, que gera fragmentação em detrimento do incen-
tivo à colaboração e do resultado coletivo interorganizacional304. Importa, assim, 
aprofundar um pouco mais que modelo de liderança colaborativa se propõe 
aqui, no quadro da governação integrada. 

O essencial sobre líderes e dinâmicas colaborativas a partir da revisão da literatura

No caso desta proposta, defende-se claramente que a liderança colaborativa 
nunca pode ser um exercício isolado e individualista. Deverá ser composta por 
uma “constelação” de líderes, ainda que com o eventual predomínio de um 
deles, que age conjugadamente, de uma forma convergente e harmónica. Os 
“líderes colaborativos conseguem animar um grupo a alcançar um objetivo 
comum, são adeptos da arte de influenciar e ajudam outras pessoas a encontrar 
um terreno comum. Mobilizam-se, motivados pelos seus valores e paixão, por 
encontrar soluções para as grandes necessidades societais em vez de estar preo-
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cupados em gerir a sua carreira”XXIII 305. De Williams (2012) importa reter a visão 
de liderança colaborativa como um exercício de “boundary-spanning”.

Há uma outra metáfora que se deve recuperar: o líder colaborativo visto como 
um “artesão” / “bricoleur”XXIV, capaz de criar e manter relações e de gerir com-
plexidades e interdependências306.

Agregando, também, nesta síntese a visão de Adler (2005), quanto ao modelo 
de liderança para lidar com problemas complexos que exigem governação inte-
grada, este deve ser capaz de: 

1.  Agregar um forte e representativo conjunto de vozes e perspetivas; 

2.  Estabelecer os protocolos necessários para discussões sustentáveis e disci-
plinadas;

3.  Juntar múltiplas narrativas que iluminem diferentes descrições do pro-
blema vistas por perspetivas diversas; 

4.  Identificar os medos e os riscos associados às diferentes definições do pro-
blema;

5.  Reenquadrar as narrativas e gerir o ritmo da resolução do problema;

6.  Ajudar a evitar a criação de expetativas excessivas e a compreender as tran-
sações que as escolhas implicam.  

Este modelo de liderança, no seu global, permite ainda alcançar um outro objetivo 
vital. O cerne do desenvolvimento de um modelo de governação integrada está 
na capacidade de mobilização dos intervenientes para uma nova cultura organi-
zacional, sustentada na corresponsabilidade, na participação, na co-construção e 
na partilha de resultados. Para tal, a liderança colaborativa heterárquica307 tem um 

XXIII “Remávamos todos para o mesmo objetivo e acho que todas as instituições perceberam que a liderança do ACIME/CNAI 
estava só focada nisso e não noutros interesses. Acho que isso gerou níveis de confiança importantíssimos para poderem acreditar 
nesta liderança.” (ECNAI15.18.a.).

XXIV “Grande parte do tempo (do líder do CNAI) era passado nesse contacto entre instituições muitas vezes a desbloquear 
algumas das questões que havia.” (ECNAI15.20.a.).
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potencial de inspiração e de envolvimento das pessoas muito superior ao modelo 
hierárquico, o que não é despiciendo para a gestão de problemas complexos. Ou-
tros autores308 contribuem também para esta visão de liderança que aqui se propõe 
para a governação integrada, partindo do contraste, já referido entre o modelo 
de liderança hierárquico da burocracia, face ao modelo heterárquico adequado 
à governação integrada. Recordam que o primeiro representa uma forma mais 
centralizada de controlo e concentração da autoridade no topo da organização, 
enquanto o segundo é uma forma menos centralizada, através da partilha da auto-
ridade dentro e fora da organização. Esta abordagem envolve um maior equilíbrio 
de informação e conhecimento dos vários atores, o que permite até que diferentes 
partes possam continuar a agir, mesmo que se desconectadas de outras. Uma outra 
característica conexa é a redundância intencional, de modo a que se um membro 
da rede não puder contribuir, em determinado momento, para o objetivo comum, 
pode ser compensado por outros. A heterarquia estimula a troca de informação e a 
partilha de conhecimento, para gerar soluções colaborativas. 

A liderança colaborativa na governação integrada acontece no contexto da rela-
ção entre “pares” ou parceiros. Ainda que possa haver assimetrias de poder, deve 
oferecer uma alternativa à relação “chefe-subordinado”309.

Note-se, no entanto, que este modelo necessita – por mais paradoxal que pa-
reça – de uma liderança forte e determinada em desenvolver governação inte-
grada, ao nível mais elevado do sistema organizativo310. Sem esse empenho da 
liderança de topo, a inércia das organizações, mesmo que em rede, constituirá 
um bloqueio tendencialmente inultrapassável. Numa perspetiva complemen-
tar, Wanna (2008) sublinha que há uma convicção que a colaboração funciona 
melhor quando as responsabilidades são claras e quando há uma liderança bem 
definida de um dos parceiros. Ainda no reforço destas perspetivas de lideranças 
colaborativas fortes, Huxham e Vangen (2005) falavam da necessidade de fazer 
conviver uma liderança baseada no “espírito de colaboração”, a par com um 
certo “maquiavelismo” que lhe dê pragmatismo, ou, dito de outra forma pelos 
mesmos autores, a convivência simultânea de uma liderança facilitadora com 
uma liderança diretivaXXV. 

XXV Conceito bem exemplificado por um dos entrevistados do estudo de caso II: “Eu normalmente faço a conclusão, mas 
não sou eu que faço, não sou eu que tomo a decisão final. Se for preciso tomar uma decisão final tomarei, porque às vezes é 
preciso. Às vezes está-se ali numa hesitação, não se sai daquilo… então vamos decidir, vamos decidir assim, havendo alguns 
riscos.” (ECPCJ5.20.a.).
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O essencial sobre líderes e dinâmicas colaborativas a partir do estudo empírico

Não é só na revisão de literatura que se encontram fundamentos para a proposta 
da liderança colaborativa que aqui se assume. Também os estudos de caso con-
tribuem para esse objetivo. 

No estudo de caso I (CNAI), sublinhou-se que se trata de uma liderança baseada 
em “soft-power”, sem poder hierárquico, funcional, disciplinar ou orçamen-
tal311, que deve ser capaz de inspirar e mobilizar as instituições parceiras. Nesse 
contexto, é sinalizado (e exemplificado) que a liderança se deve exercer pelo 
exemplo, investindo permanentemente na inspiração e motivação, estimulando 
a criatividade e a inovação e mostrando respeito por cada pessoa/funcionário, 
nomeadamente pelo seu desenvolvimento pessoal. Igualmente se destaca a ca-
pacidade de adaptação e de aprendizagem.

Já com o estudo de caso II (CPCJ Amadora), importa recordar que se tratou de 
uma liderança avaliada de uma forma extraordinária, (4,8 em 5), pelo que da 
sua descrição surgem contributos que podem ser relevantes para esta proposta 
de liderança colaborativa. Desde logo, volta a surgir a referência a uma lide-
rança “soft-power”, mas capaz de decidir quando é necessário. Também surgem 
identificados outros traços da liderança colaborativa como a afetividade, o res-
peito pela equipa, a humildade, o dinamismo, a inteligência emocional ligada 
à capacidade de comunicação, a promoção da coesão, a ponderação e a partilha 
da liderança. Ainda desta fonte, ao nível da liderança idealizada, registam-se, 
ainda, contributos adicionais como competências relacionais e envolvimento 
da equipa, capacidade de decisão, envolvimento da comunidade, assertividade, 
disponibilidade, capacidade de acreditar na equipa, dar o exemplo. 

A propósito do entendimento sobre o que é a liderança colaborativa, é interes-
sante recuperar como a descreve no seu contexto de trabalho, de uma forma 
muito adequada, a presidente da CPCJ Amadora: 

“O papel do líder formal (presidente) é sobretudo o de servir de modelo para 
a construção de relações coesas e compensadoras prestando atenção ao lado 
humano da mudança; ele cria um ambiente caracterizado por altos níveis de 
confiança; desenvolve uma cultura de aprendizagem e de melhoria; ajuda a 
parceria a desenvolver um propósito coeso e mobilizador e a empenhar-se nele; 
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estimula uma cultura de empreendedorismo relativamente a ideias e inova-
ções que beneficiem a aprendizagem coletiva e assegura que a voz de todos os 
membros seja ouvida. (…) O presidente de uma CPCJ é, essencialmente, um 
gestor de relações. Ele tem a função essencial de promover a colaboração das 
instituições e pessoas, fazendo emergir o potencial e competências de cada um 
e criando as condições propícias para a sua participação”312.

Da revisão da literatura, do estudo empírico e da reflexão sobre este trabalho, 
propõe-se como contributo para a definição da liderança colaborativa em gover-
nação integrada a seguinte abordagem: 

“A liderança colaborativa deve contemplar um conjunto articulado de compe-
tências e atitudes inspiracionais, relacionais e operacionaisXXVI, que permitam 
concretizar o processo sustentável de construção, desenvolvimento e manuten-
ção de relações interorganizacionais de colaboração para gerir problemas com-
plexos com eficácia e eficiência.” 

XXVI Ver tabela XV
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TABELA XV - Competências e atitudes inspiracionais, relacionais e operacionais 
para governação integrada

Competências e atitudes 
inspiracionais 
(Competências e atitudes 
que inspiram os membros 
do processo colaborativo 
e geram confiança)

-  Liderança pelo exemplo;
-  Respeito pelas pessoas, pela equipa e pelas instituições parceiras;
-  Capacidade de acreditar na equipa;
-  Confiabilidade;
-  Humildade e ponderação;
-  Partilha de resultados/sucessos.

Competências e atitudes 
relacionais 
(Competências e atitudes 
que permitem estabelecer 
e manter relações 
interorganizacionais de 
colaboração)

-  Capacidade de criar e manter relações interpessoais positivas; 
-  Capacidade de estabelecer relações e culturas de confiança 

mútua;
-  Promoção da participação dos parceiros e das partes interessadas;
-  Desenvolvimento em co-construção;
-  Capacidade para trabalhar em equipa, nomeadamente em 

contextos de diversidade cultural, profissional e organizacional;
-  Cultivar a corresponsabilidade e a apropriação do projeto pelos 

parceiros;
-  Capacidade de negociação e resolução de conflitos;
-  Capacidade de gerir interdependências;
-  Promoção da coesão interorganizacional; 
-  Boa gestão de expetativas dos parceiros e das partes interessadas. 

Competências e atitudes 
operacionais
(Competências e atitudes 
que permitem executar 
ações resultantes de um 
processo de colaboração 
interorganizacional)

-  Capacidade de planeamento e de coordenação (adequada à 
natureza dos problemas complexos);

-  Capacidade de comunicação eficaz;
-  Assertividade e capacidade de decisão;
-  Sentido crítico para lidar com complexidade elevada;
-  Capacidade de gerir o risco e a incerteza; 
-  Estimular a criatividade e a inovação para a resolução de 

problemas;
-  Capacidade de gestão de responsabilidades múltiplas; 
-  Capacidade de persuasão bem desenvolvida;
-  Dinamismo e disponibilidade.

Fonte: Autor

A.2.2. Participação das partes interessadas

Um modelo de relação interorganizacional de colaboração exige participação 
das partes interessadas, incluindo parceiros e beneficiários. Falar de governação 
integrada e de participação é quase um pleonasmo. Não é demais, no entanto, 
sublinhar a importância deste fator crítico de sucesso, no quadro do modelo que 
aqui se apresenta. 
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Da revisão da literatura, recupera-se a noção que a complexidade exige práticas 
de participação313 e que, quando esta acontece, aumenta a aceitação da solução e 
a vontade de implementar decisões geradas nesse contexto314. Huxham e Vangen 
(2005) defendem também que se deve reforçar a participação e o empenho e 
isso exige uma ação efetiva para capacitar os membros, para possibilitar a parti-
cipação. 

Na estrutura do WCFI, Mattessich et al (2008) também evidenciam a relevância 
que atribuem à participação, incluindo dois fatores que a referem expressamente 
(“Membros partilham a participação no processo e nos resultados”, “Participa-
ção multinível”). Além disso, alinham outros três fatores que remetem indireta-
mente para a participação (“Presença de membros de vários setores/tipologias”, 
“Membros vêem a colaboração como do seu próprio interesse”, “Capacidade de 
estabelecer compromissos”). Desta forma, evidencia-se a diversidade e universali-
dade da participação, os benefícios da participação e a participação como espaço 
negocial e de construção de consensos. 

Os estudos de caso que integram este trabalho são muito ricos nas evidências da 
relevância da participação. No primeiro, a participação surge como estruturante, 
não só das várias instituições públicas correlacionadas com a imigração, mas 
também as associações de imigrantes, nomeadamente através dos mecanismos 
de consulta, bem como através da participação dos mediadores socioculturais. 
É salientado que a participação se trata de um processo, um caminho que se vai 
percorrendo conjuntamente, beneficiando de uma aprendizagem comum. Desta 
abordagem resulta que também existem dificuldades no processo participativo, 
mesmo quando se está no âmbito de governação integrada, sobretudo por efeito 
de encerramento dentro das fronteiras do serviço, perdendo a noção do todo, ou 
pela rotação excessiva dos profissionais e consequentes ruturas de laços e neces-
sidade de os reconstruir ou ainda, simplesmente, pela não-participação. 

Ações como reuniões regulares, a partilha de informação sobre assuntos relevan-
tes, bem como momentos de convívio informal e de celebração são referencia-
das nos estudos de caso, como sendo relevantes para reforçar a participação dos 
parceiros.  

Ainda do estudo de caso I, é de sublinhar a importância atribuída à participação 
multinível, envolvendo a cadeia hierárquica de cada instituição no processo co-
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laborativo, sendo aquela mais evidente no quadro da resolução de problemas do 
que em momentos de rotina. 

Já no estudo de caso II, a participação dos parceiros e da comunidade é mesmo 
considerada essencial, sem a qual seria impossível a CPCJ cumprir a sua missão, 
surgindo esse objetivo, por exemplo, claramente expresso no Plano Local de 
Prevenção. Refere-se que a participação das instituições e dos seus técnicos no 
processo colaborativo da CPCJ garante proximidade, coresponsabilidade e soli-
dariedade mútua, podendo ser diferenciada em profundidade e em foco. A pro-
moção da participação, por sua vez, é tida como uma das missões da liderança315.

Neste estudo de caso, as dificuldades sentidas pela própria CPCJ decorrem, 
em muitos casos, dos efeitos da falta de participação efetiva e suficiente das 
instituições parceiras, seja por falta de recursos, de tempo ou de motivação316. 
Em alguns casos, a falta de participação até pode estar dissociada da ausência, 
que até pode não acontecer, mas ser expressa por uma participação que não 
é efetiva e empenhada, sendo assumida nos mínimos, como se fosse só “por 
obrigação”. Por outro lado, foi também sinalizado que a participação pode ser 
desincentivada pela falta de reconhecimento das chefias do próprio esforço 
colaborativo. 

Uma das conclusões relevantes do estudo de caso II é que a participação resulta 
de uma dinâmica intencional (não é produto do acaso), mas não-diretiva (nin-
guém pode ser “obrigado” a participar), implica a construção de momentos e de 
dinâmicas para a estimular e a efetivar (exige tempo e engenho) e tem perante 
si a permanente convocatória para a presença e envolvimento (e não pode ser só 
episódica). Deve, por sua vez, ser capaz de assumir uma melhoria progressiva, 
nomeadamente através da apropriação de resultados e da aprendizagem parti-
lhada.

Um contributo para uma melhor participação colaborativa 

Feita uma síntese de alguns dos fundamentos encontrados que sustentam a as-
sunção da participação como fator crítico de sucesso, aporta-se agora um contri-
buto para tornar mais robusto o entendimento que se faz de “participação”, no 
conceito de governação integrada aqui proposto. 
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Esta dinâmica de envolvimento das partes interessadas, que integrem, quer for-
mal, quer informalmente a rede colaborativa, deve ser caracterizada por quatro 
dimensões:  

– Participação efetiva: pressupõe um processo de participação real, que não 
se deixe arrastar para modelos de “sleeping partner”, de simulação de partici-
pação, em que alguns parceiros do processo colaborativo, na verdade, não o 
são. Só com uma efetiva participação se evitam os riscos dos impactos nega-
tivos da desresponsabilização, do “cinismo organizacional” e da indiferença. 

– Participação eficaz: é esperado que cada instituição da rede – e a interação 
entre elas – acrescente valor para a resolução do problema/necessidade não 
resolvido(s), que motiva a colaboração. Modelos de colaboração sem contri-
buto eficaz dos parceiros para a resolução do problema não fazem sentido. 

– Participação eficiente: um dos grandes desafios da governação integrada 
passa pela melhor utilização dos recursos, quer por combate ao desperdício, 
quer por otimização do uso de todos os recursos disponíveis. Os processos 
participativos devem ter sempre presente esse objetivo, desde logo na gestão 
de recursos, (como o tempo a alocar a cada atividade/reunião/tarefa não ser 
mais do que o estritamente necessário), até ao esforço permanente de com-
bate ao desperdício e à sobreposição desnecessária, bem como o benefício de 
sinergias e de partilha de recursos. 

– Participação afetiva: nos processos colaborativos torna-se necessário promo-
ver a apropriação (ownership) por parte dos membros da rede, por forma a que 
cada um deles sinta como algo que é “seu” e faça repercutir no seu processo 
participativo uma relação afetiva positiva. Esta visão, antagónica da frieza bu-
rocrática ou da tensão do mercado competitivo, permite alcançar resultados 
significativos e sustentáveis. 

Para além destes contributos para uma melhor participação dos parceiros de uma 
rede colaborativa de governação integrada, defende-se que se deve ir além da 
participação dos parceiros e envolver diretamente em mecanismos participativos 
de co-construção os beneficiários finais da intervenção. Sem eles, a dinâmica da 
participação está incompleta. 
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A.2.3. Comunicação

Enquanto processo relacional, a colaboração tem, na boa comunicação, uma 
condição indispensável. Só a comunicação permanente, multidirecional e efi-
caz, através de todos os canais adequados e envolvendo todos os parceiros, per-
mitirá o alinhamento da visão e da missão da rede colaborativa, bem como a 
articulação e coordenação das suas ações. 

A comunicação aqui entende-se não só no registo da sua expressão formal, codi-
ficada e registada, como também, e com grande relevância, de todos os mecanis-
mos e processos de comunicação informal, ágil e flexível que não dispensando 
a de dimensão formal, lhe soma um potencial enorme para o reforço do capital 
relacional entre as organizações. 

Apesar de este requisito ser óbvio, verifica-se recorrentemente um frágil investimento 
em estratégias e ferramentas de comunicação interorganizacional, quer formal, quer 
informal, quer interna à parceria, quer externa, que reforcem relações de colabora-
ção o que conduz, por vezes, à deterioração do desempenho da rede colaborativa. 

Importância da “Comunicação” a partir da revisão da literatura

Da revisão da literatura, é útil recuperar algumas referências que importa ter em 
consideração para se perceber a relevância da comunicação como fator crítico 
de sucesso para a governação integrada. 

Desde logo, a própria estrutura do WCFI317 é explícita na importância que atri-
bui à comunicação, constituindo um domínio (entre seis) com dois dos fatores 
considerados, nomeadamente “14. Comunicação aberta e frequente” e “15. Re-
lações informais estabelecidas e ligações de comunicação”. 

Parece evidente que saber comunicar realidades complexas, em contextos eles 
próprios também difíceis, não é fácil, mas é indispensável318.

Desde logo, em contextos colaborativos interorganizacionais, destaca-se a im-
portância da comunicação multidirecional319 quer para “cima” (na cadeia hie-
rárquica intraorganizacional), quer para os “lados” (para as outras organizações 
da rede), quer para “baixo”, (dentro da própria estrutura), quer ainda para “fora” 
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(para a comunidade envolvente). O fracasso ou desinvestimento em qualquer 
uma destas dimensões pode colocar em causa o esforço de governação integrada.  

Por outro lado, Huxham e Vangen (2004, 2005) apontam a importância do de-
senvolvimento de uma boa comunicação para aumentar a confiança entre par-
ceiros, que nos inspirou particularmente no esquema apresentado na figura 11. 
A capacidade de comunicação surge ainda como uma competência essencial dos 
“reticulistas”, aqueles que são capazes de construir redes, usando para tal quer a 
comunicação verbal capaz de traduzir mensagens, quer a não-verbal, através, por 
exemplo da linguagem corporal e da escuta ativa320.

Numa outra dimensão, as tecnologias de informação e comunicação represen-
tam uma ferramenta preciosa para viabilizar, neste contexto, níveis superiores 
de comunicação, pelo que a sua boa utilização é essencial. Note-se, no entanto, 
que, por si só, as TIC não garantem governação integrada. É necessário que 
sejam usadas habilmente para alcançar este objetivo, sendo que muitas vezes 
a incompatibilidade de sistemas de tecnologias de comunicação e informação 
constitui um importante obstáculo321.

Relevância da “Comunicação” a partir dos estudos de caso 

Dos estudos de caso, recuperam-se também algumas referências para fundamen-
tar a opção de considerar a comunicação um dos fatores críticos de sucesso da 
governação integrada. 

Salienta-se a importância que é dada pelos entrevistados à boa comunicação 
como condição necessária de sucesso nos projetos estudados, bem como a si-
nalização que fazem de que a ausência de comunicação é causa de disfunções.

É muito significativa a referência à comunicação informal, e consequentemente 
às relações informais, no âmbito dos estudos de caso. Surge como fator identifi-
cativo da sua especificidade e como chave de sucesso para a missão atribuída a 
cada uma das instituições. 

Para além da importância que é atribuída à comunicação informal, não deixa de 
ser também referida a necessidade de algum nível de formalização, no quadro de 
uma comunicação ascendente e descendente, dentro da própria estrutura. Por 
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outro lado, há que ter em conta que uma comunicação aberta e frequente pode 
constituir um estímulo à participação e co-construção. 

Pontualmente, surge a referência a que o excesso de informação pode, por vezes, cons-
tituir um obstáculo a uma boa comunicação, o que constitui um importante alerta 
para uma utilização criteriosa dos canais de comunicação, cujo recurso é mais referido 
(reuniões, correio eletrónico, entre outros) para que não exista este efeito paradoxal. 

Para uma melhor comunicação, é sinalizada a necessidade, por vezes, de me-
diaçãoXXVII que um processo de comunicação exige, não sendo suficiente um 
processo simples e linear, sem interfaces adequadas. 

Finalmente, no que toca à comunicação, uma dimensão particularmente rele-
vante nos estudos de caso analisados é a importância da co-localização, ou seja, 
da proximidade física, enquanto fator que favorece a comunicação. O “estar 
juntos” estimula a comunicação e os canais de comunicação à distância podem 
não substituir integral e eficazmente o contacto presencial. 

A.2.4. Monitorização / Avaliação 

Este pilar é absolutamente vital para o modelo teórico que aqui se defende e não 
tem, curiosamente, qualquer referência no WCFI. Se a governação integrada, 
neste registo, deve ter em conta a eficácia e eficiência, valorizando fortemente os 
resultados e os impactos, torna-se necessário investir, de uma forma determinada, 
na monitorização e na avaliação. Sem elas, será impossível verificar a adequabili-
dade das políticas integradas aos problemas a que são direcionadas. Porém, aqui 
reside um dos temas mais sensíveis e exigentes da governação integrada. 

Vindos de uma cultura de planeamento e de avaliação linear, que pressupõe 
correlações óbvias entre causa e efeito, bem como previsibilidade e modelação 
estável, há uma particular dificuldade em avaliar em contexto de complexidade, 
o que conduz frequentemente a erros grosseiros quer nos termos de referência, 
quer na leitura dos dados da avaliação. Nesse quadro, como foi referido na re-
visão de literatura, é necessário desenhar e implementar processos de avaliação 
adaptáveis, flexíveis e interativos, que procurem entender e descrever todo o 

XXVII Para 63% dos inquiridos na avaliação externa realizada, a existência de mediadores socioculturais, aspeto relevante no 
estudo de caso CNAI, facilita a comunicação e incrementa a confiança.
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sistema, incluindo componentes, relações e interdependências e compreender 
os resultados e impactos a partir dessa visão holística. Importará desenvolver a 
capacidade de aprender a partir dos efeitos de retroação e ter particular atenção 
ao contexto em que ocorrem. Será, também, importante dar mais atenção às 
relações não-lineares e multidirecionais entre a iniciativa e os impactos previstos 
e não-previstos que sempre acontecem em contextos de complexidade322.

Este domínio é, tendencialmente, o que exigirá maior investimento em produ-
ção de instrumentos, de indicadores, de metodologias e de formação de todas as 
partes interessadas para que se adquira maior solidez e constitui um dos eixos 
para investigações futuras que aprofundem o presente trabalho. 

Na revisão da literatura, para além da referência às metodologias clássicas da ava-
liação formativa e da sumativa, apresentou-se o potencial da avaliação desenvolvi-
mental, que parece ser particularmente vocacionada para o contexto de problemas 
complexos. No entanto, a opção não deve incluir só uma metodologia, mas porven-
tura todas elas, na devida proporção, consoante as especificidades de cada realidade 
a avaliar. Igualmente, o recurso à ferramenta da “Teoria da Mudança” pode ser 
útil, num primeiro momento, para criar um referencial que sirva não só de roteiro 
de trabalho, mas de ponto de partida para a monitorização e avaliação.  

Nos estudos de caso I e II, foi possível identificar objetivos e indicadores de eficá-
cia e eficiência que provam ser possível evidenciar estas dimensões, sem prejuízo 
da margem de melhoria existente para o reforço de indicadores de monitorização 
e avaliação nesses casos. 

A.2.5. Confiança como condição indispensável – o “oxigénio” – da 
governação integrada

O tema da confiança surge recorrentemente ao longo deste trabalho. A sua re-
levância para a governação integrada é indiscutível e, no quadro deste capítulo 
dedicado aos contributos para um modelo de governação integrada, surge como 
uma das dimensões do modelo proposto, embora de natureza diferente dos ante-
riores fatores críticos de sucesso. 

Sublinha-se, a partir das referências da revisão de literatura, a noção que, a par-
tir do final dos anos noventa, a confiança surge como um dos conceitos-chave 
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referidos dos modelos de reforma do Estado323. Particularmente para a existên-
cia de colaboração, é vital a confiança324 sendo esta aprofundada por “pequenas 
vitórias”325. A sua existência aumenta o ritmo da colaboração e reduz alguns 
obstáculos326. Há quem vá mais longe, defendendo que o sucesso de modelos co-
laborativos depende da criação de um ambiente de confiança327 e que os gestores 
precisam de ser peritos em “construção de confiança”328.

Com Mattessich et al (2008), a confiança surge explicitamente num dos fatores (“4. 
Respeito mútuo, compreensão e confiança”) a considerar no WCFI, sendo este fator 
o que conta com maior robustez no trabalho empírico que lhe deu origemXXVIII.

Também no pilar teórico essencial deste trabalho, a “Teoria da Vantagem Co-
laborativa” de Huxham e Vangen (2005), é referida a importância da confiança, 
embora não seja considerado essencial a sua pré-existência em níveis elevados, 
no quadro do arranque de um processo colaborativo. Ao invés dessa situação 
ideal de laços de confiança que deveriam pré-existir numa parceria, sublinham 
estes autores que, muitas vezes, nos deparamos perante vínculos de confiança 
fracos e perante a necessidade de construir e manter confiança, introduzindo 
aqui também o conceito de “gestão da confiança”, associado à ideia de um “ciclo 
de construção de confiança”. Este conceito é estruturante para a proposta que se 
apresentará adiante. 

São também múltiplas as referências à “Confiança” nos estudos de caso. Quer 
na análise documental, quer nas entrevistas, é evidente a importância que lhe é 
atribuída. Uma das expressões mais fortes, quer no CNAI, quer na CPCJ Ama-
dora, decorre de ser considerado pelos entrevistados que a “confiança” é condi-
ção essencial para que estes modelos funcionem, sendo que também estas vozes 
reconhecem que se trata de um caminho, em que, muitas vezes, o ponto de 
partida é de baixa confiança ou mesmo desconfiança, como referiam Huxham 
e Vangen (2005). 

Recolhendo a inspiração do criador da Teoria Geral dos Sistemas, Bertalanffy 
(1972), que vindo da biologia, beneficiou para a sua teoria das metáforas e analo-
gias feitas com essa ciência (e com a ecologia), bem como tendo em consideração 
as aprendizagens que o modelo dos sistemas complexos adaptativos absorve da na-
tureza, propõe-se, na estruturação destes contributos para um modelo de governa-

XXVIII Foram tidos em conta 27 estudos com referência ao fator 4 – Respeito mútuo, compreensão e confiança.
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ção integrada, uma analogia a partir da biologia para explicar o significado que se 
atribui à confiança. Encontramos, também, algum suporte para esta analogia que 
se proporá, a partir de Ling (2002), que nos aponta uma mudança de metáfora da 
“máquina” para o “ecossistema”. Nesse contexto, refere que os novos modelos de 
serviço envolvem parcerias, redes, relações “achatadas” e, obviamente, a confiança.

Começa-se, assim, por considerar que o modelo de governação integrada pro-
posto deve ser visto com um sistema interativo, dinâmico e dependente de con-
fiança. Esta surge como condição obrigatória para que o sistema funcione. Nesse 
sentido, é plausível a analogia comparativa com a relevância do “oxigénio” para 
os sistemas aeróbicosXXIX. Tal como acontece com o oxigénio, é a confiança que 
dá vida e vitalidade ao sistema. Caso exista, permite-lhe desempenhos adequa-
dos, mas quando desaparece provoca a extinção do sistema. Sem “oxigénio”/
confiança, não há governação integrada. 

Na Figura 16, é retratada como uma “atmosfera” envolvente dos Fatores Críticos 
de Sucesso – FCS. Nesse sentido, o próprio sistema, através desses FCS e das suas 
interações, quando funciona bem, produz “oxigénio”, tornando o contexto cada 
vez mais favorável para que funcione melhor, numa espiral positiva (retroação 
positiva). Ao invés, a disfunção ao nível dos FCS (liderança, comunicação, parti-
cipação ou monitorização/avaliação inexistentes ou desadequadas) e das frágeis 
interações entre eles, dissipa “oxigénio”, que se vai rarefazendo cada vez mais 
e vai tornando cada vez mais difícil o funcionamento da governação integrada, 
numa espiral negativa, até que pode mesmo chegar à sua “morte”.  

Esta realidade é dinâmica e, consequentemente, pode mudar ao longo do tempo, 
pelo que exige uma permanente monitorização dos níveis de confiança. Um 
processo colaborativo de governação integrada pode, por exemplo, começar com 
níveis baixos de confiança, mas graças ao bom funcionamento dos FCS come-
çar a “produzir” mais confiança [uma outra versão do “ciclo de construção de 
confiança” de Huxham & Vangen (2005)]. Como também pode, havendo bons 
níveis iniciais de confiança, verificar-se um subsequente mau funcionamento dos 
FCS e vir-se a “dissipar” confiança, até ao seu desaparecimento. 

XXIX Esta correlação entre “oxigénio” e “confiança” é usada na obra de Knapp e Carter (2007), parafraseando Amartya Sen, 
Prémio Nobel da Economia, que dizia que “a confiança é como o oxigénio, só se percebe a sua importância quando falta”. 
Nesse sentido, os autores sublinham que, enquanto existe, nem se dá por ela, nem se realiza a sua importância. Só quando a 
confiança começa a faltar é que os efeitos dessa rarefação se fazem sentir. Foi a partir daqui que se construiu toda a metáfora 
que se apresenta neste texto, levando mais longe a comparação da confiança a “oxigénio”.
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Levando ao extremo esta analogia com a biologia será que, como acontece com 
o “oxigénio”XXX, quando há altíssimos níveis de confiança isso também pode ter 
um efeito negativo e provocar a “morte” do sistema? Sendo um tema que deve 
ser integrado na lista de investigações futuras, para que se possa concluir com 
maior segurança sobre o efeito da “confiança absoluta/cega”, não é impossível 
que esta possa ser igualmente “perigosa” (tal como, no extremo oposto, o é a sua 
inexistência), por anular o espírito crítico e os sistemas de alerta para eventuais 
disfunções. Se for validado este pressuposto, concluiremos que um excesso de 
confiança não é, portanto, útil. 

Tal como na Teoria da Vantagem Colaborativa329, defende-se aqui que pode haver 
um “ciclo de construção de confiança” (Figura 11), mas que pode haver também 
um “ciclo de destruição de confiança”. Se aquele ciclo surge muito associado ao 
estabelecimento de objetivos realistas, mas bem-sucedidos, que reforçam atitudes 
de confiança que, por sua vez, permitem ganhar base para uma colaboração mais 
ambiciosa, numa espiral positiva, o oposto também pode acontecer.

A.3. Bloqueios e limitações à governação integrada

Nestas conclusões, como já foi referido, importa sinalizar as limitações e recor-
dar alguns desses bloqueios à governação integrada330.

Em contextos socioeconómicos em que a confiança está fortemente minada, 
torna-se mais difícil haver um ambiente favorável ao desenvolvimento deste mo-
delo. Não é impossível, mas é mais difícil. 

Outro bloqueio a este modelo é a ausência de recursos suficientes e adequados. 
Tal como noutros modelos, há um conjunto de requisitos necessários, sem os 
quais é impossível concretizar uma intervenção eficaz. Essa exigência, quer ao 
nível material (e.g. orçamento disponível ou número de pessoas afetas ao pro-
jeto), quer ao nível imaterial (e.g. perfil dos líderes ou autonomia de decisão), 
deve ser equacionada desde o início, para que não se gerem equívocos e falsas 
expetativas. Conexa com esta dificuldade, a necessidade de mobilizar recursos 
financeiros próprios de cada parceiro, para projetos de governação integrada, 

XXX Conhecida como “hiperóxia” e que pode causar danos sérios e mesmo a morte.
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compete e conflitua, muitas vezes, com a intenção prévia de aplicação clássica 
de fundos em programas específicos da própria organização. 

A gestão de interesses e de protagonismos constitui, em qualquer organização, 
um dos maiores desafios. Em contexto colaborativo, que exige obrigatoriamente 
uma maior dispersão e repartição de protagonismo, bem como a conciliação de 
interesses distintos e potencialmente conflituantes, torna-se usual ter neste item 
um dos maiores obstáculos – evidente ou silencioso – ao sucesso do projeto de 
governação integrada. 

Um empenhamento institucional neste modelo corresponde também a uma 
maior pressão sobre as equipas que são mobilizadas para novas tarefas mais com-
plexas, o que exige mais formação e especialização, tempo e esforço, sem que os 
recursos expandam. 

Este modelo organizacional aborda temas complexos e difíceis, exigindo um 
esforço adicional de mobilização colaborativa e demora a apresentar resultados. 
Representa um “excesso de trabalho” que facilmente desmobiliza os atores insti-
tucionais que desenvolvem um projeto desta natureza. 

A pressão para os resultados definitivos de curto prazo, em problemas que só 
podem ser abordados numa perspetiva de médio-longo prazo, gera frustração que 
pode bloquear e fazer descrer no modelo. 

Os mecanismos de controlo para estes projetos, que permitam não só avaliar o 
alcance de resultados, como o contributo (quota-parte) de cada um dos interve-
nientes para o sucesso final são, no mínimo, complexos e ainda incipientes, o 
que constitui uma limitação. 

O medo de perda de poder e a falta de motivação das pessoas envolvidas para um 
trabalho colaborativo, constituem obstáculos difíceis de ultrapassar. 

Desta forma, enunciaram-se as principais limitações ao modelo. Esta margem de 
“perfetibilidade” abre espaço para a proposta apresentada neste capítulo, nomea-
damente a Matriz GovInt e os princípios gerais de governação integrada.  
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B. Contributos com implicações práticas 

B.1. Uma proposta de estrutura de Matriz GovInt / WCFI Plus

Como já foi referido, reconhece-se o mérito e a robustez do WCFI, que serviu 
de base aos estudos de caso, mas identificaram-se algumas limitações e lacunas. 
Para além das já referidas, a mais relevante neste contexto decorre do facto de 
não contemplar e ponderar no modelo de análise as interações entre os vários 
domínios e fatores, ignorando uma das caraterísticas mais importantes quer da 
complexidade, quer da governação integrada: as relações/interações. 

Assim, a partir da revisão da literatura, dos estudos de caso, da análise crítica do WCFI 
propõe uma nova abordagem que se pode designar por “Matriz GovInt”, no sentido 
em que estrutura um olhar matricial de inter-relações entre fatores críticos de sucesso 
identificados e as questões que se colocam a partir daí. Poder-se-ia, também, designar 
por “WCFI Plus” porque acolhe todos os fatores deste indexXXXI, e acrescenta-lhes 
alguns outros que parecem ser relevantes, expandindo assim a estrutura inicial. 

Aprofundando o conceito desta matriz (Tabela XVI), ela encontra-se dividida 
em quatro domínios, correspondentes cada um deles a um dos fatores críticos 
de sucesso (Liderança, Comunicação, Participação e Monitorização/Avaliação) 
e agregam quarenta fatores específicos a ter em conta. O peso específico de cada 
domínio em termos de número de fatores específicos considerados é diferente, 
com um predomínio da Liderança (32,5%), seguido da Participação (25%) e da 
Avaliação ou Comunicação (22,5%), o que está alinhado com o peso superior 
que é dado ao papel da Liderança, quer na Teoria da Vantagem Colaborativa331, 
quer nos dados do estudo empírico, através dos estudos de caso. 

Cada fator específico está formulado sob a forma de pergunta, num modelo cla-
ramente vocacionado para aplicação sob a forma de questionário ou de guião de 
entrevista. Tal como acontece com o WCFI, propõe-se que cada fator seja pon-
tuado de 0-5 (escala ascendente de “0 – inexistente”, até “5 – excelente/totalmente 
presente”, em termos de resposta positiva à questão colocada). Esta escala permitirá 
percecionar a situação em cada fator, funcionando os maus resultados (com resul-
tado menor que 3) como indicador-alerta para a necessidade da rede colaborativa 
de governação integrada em causa agir urgentemente sobre esse fator específico.  

XXXI Embora organizados de uma outra forma.
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De uma forma distinta face ao WCFI, é proposto também um “indicador de 
confiança” que resulta da soma do resultado dos quarenta fatores específicos e 
que pode alcançar de 0 a 200 pontos, dando – é a hipótese de trabalho proposta 
– indicação indireta sobre o nível a que se encontra a confiança nessa rede co-
laborativa. Como consequência da diferente ponderação de cada FCS, o que 
terá maior impacto na geração de confiança será a liderança. Note-se que esta 
é ainda só uma hipótese de trabalho, enquanto contributo para um modelo de 
governação integrada, que carece de investigações futuras e validação empírica. 

Liderança Comunicação Participação Avaliação

L
id

er
an

ça

›  A L. tem clara a missão e os objetivos da parceria/
rede colaborativa? 

›  A L. contribui para que a rede colaboratrva seja 
aceite como líder legítimo na comunidade de um 
dado problema complexo? 

›  A L. consegue imprimir um ritmo apropriado de 
desenvolvimento do projeto? 

›  A L. consegue gerir bem os recursosque tem? 
›  Há capacitação específica da liderança para govint?

›  A L. comunica de uma forma frequente, adequada e 
transparente? Sabe ouvir? 

›  A L.comunica orientações claras de políticas e de 
funções? 

›  A L. consegue mobilizar, através da comunicação, para 
uma visão partilhada e um objetivo comum?

›  A L. tenta e consegue promover uma participação 
efetiva dos parceiros e dos beneficiários? 

›  A L. procura que a participação dos parceiros e 
dos beneficiários seja eficiente e eficaz? 

›  A L. está empenhada em ter participação afetiva 
dos parceiros /“que vistam a camisola”? 

›  A L. é capaz de lidar com diferentes contextos 
históricos de participação / colaboração 
(inexistentes, negativos ou positivos)? 

›  A L. é avaliada?

L
id

er
an

ça

C
om

un
ic

aç
ão

›  A comunicação impacta a liderança, 
nomeadamente através de mecanismos de 
feedback e de recolha de informação?

›  Há um plano de comunicação interna da rede colaborativa? 
›  Há um plano de comunicação externa da rede colaborativa? 
›  Há capacitação específica dos membros da rede 

colaborativa para a comunicação? 
›  É  valorizada e estimulada a comunicação informal?

›  A comunicação incentiva a participação intra e 
interinstitucional?

›  A comunicação incentiva a participação multinível?
›  A comunicação incentiva a participação dos 

beneficiários?

›  A comunicação é monitorizada e avaliada no quadro 
dos objetivos da govint, tendo em vista a medida da 
sua eficácia e a sua melhoria?

C
om

un
ic

aç
ão

P
ar

tic
ip

aç
ão

›   Os membros veem-se como colíderes / 
corresponsáveis pela liderança (Heterarquia)?

›   As dinâmicas participativas são comunicadas e os seus 
resultados partilhados? 

›   Há participação de membros de vários setores?
›   Os membros veem a participação como do seu 

próprio interesse? 
›   Os membros são capazes de estabelecer 

compromissos? 
›   Os membros estão disponíveis para uma 

participação marcada pela flexibilidade e a 
adaptabilidade?

›   Há participação dos beneficiários? 
›   Há capacitação específica dos membros da 

parceria para a participação?

›   As dinâmicas participativas são avaliadas?

P
ar

tic
ip

aç
ão

A
va

lia
çã

o

›   A L. está a implementar o modelo de avaliação? ›   Os resultados da avaliação são comunicados e 
partilhados?

›   Os processos de avaliação são participativos? 
Abrem-se aos contributos dos membros e dos 
stakeholders?

›   Há uma teoria da mudança construída com os parceiros? 
›   Existe um modelo / metodologia de avaliação definido?
›   Estão definidos e são medidos os resultados/impactos 

que são pretendidos em termos de maior eficácia?
›   Estão definidos e são medidos os resultados que são 

pretendidos em termos de maior eficiência?
›   Há capacitação específica dos membros da parceria 

para a avaliação?

A
va

lia
çã

o

TABELA XVI - Proposta de matriz GovInt / WCFI Plus

Os fatores escritos a cinzento correspondem a fatores do WCFI, tal como são referidos ou adaptados. Os fatores escritos a preto correspondem 
a novos fatores propostos a partir da revisão da literatura e dos estudos de caso.
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A aplicação da “Matriz GovInt” reflete o princípio de um sistema dinâmico, que varia 
ao longo do tempo, e que permite captar a “imagem” de cada momento. Poderá ser 
usada, desde logo, como um roteiro de trabalho no momento de construção de um 
processo de governação integradaXXXII, em que se define o que há a fazer, para que a sua 
aplicação tenha maior probabilidade de sucesso. Posteriormente, a sua aplicação com 
uma dada periodicidade, permite monitorizar a dinâmica da rede colaborativa ao longo 
do tempo, permitindo detetar variações que podem ser mais ou menos significativas. 
A sua utilização também pode ser feita em contexto de avaliação ex-post para analisar 
projetos de governação integrada já terminados.  

XXXII Nesse momento não faz sentido, obviamente, aplicar qualquer pontuação aos diferentes fatores. 

Liderança Comunicação Participação Avaliação

L
id

er
an

ça

›  A L. tem clara a missão e os objetivos da parceria/
rede colaborativa? 

›  A L. contribui para que a rede colaboratrva seja 
aceite como líder legítimo na comunidade de um 
dado problema complexo? 

›  A L. consegue imprimir um ritmo apropriado de 
desenvolvimento do projeto? 

›  A L. consegue gerir bem os recursosque tem? 
›  Há capacitação específica da liderança para govint?

›  A L. comunica de uma forma frequente, adequada e 
transparente? Sabe ouvir? 

›  A L.comunica orientações claras de políticas e de 
funções? 

›  A L. consegue mobilizar, através da comunicação, para 
uma visão partilhada e um objetivo comum?

›  A L. tenta e consegue promover uma participação 
efetiva dos parceiros e dos beneficiários? 

›  A L. procura que a participação dos parceiros e 
dos beneficiários seja eficiente e eficaz? 

›  A L. está empenhada em ter participação afetiva 
dos parceiros /“que vistam a camisola”? 

›  A L. é capaz de lidar com diferentes contextos 
históricos de participação / colaboração 
(inexistentes, negativos ou positivos)? 

›  A L. é avaliada?

L
id

er
an

ça

C
om

un
ic

aç
ão

›  A comunicação impacta a liderança, 
nomeadamente através de mecanismos de 
feedback e de recolha de informação?

›  Há um plano de comunicação interna da rede colaborativa? 
›  Há um plano de comunicação externa da rede colaborativa? 
›  Há capacitação específica dos membros da rede 

colaborativa para a comunicação? 
›  É  valorizada e estimulada a comunicação informal?

›  A comunicação incentiva a participação intra e 
interinstitucional?

›  A comunicação incentiva a participação multinível?
›  A comunicação incentiva a participação dos 

beneficiários?

›  A comunicação é monitorizada e avaliada no quadro 
dos objetivos da govint, tendo em vista a medida da 
sua eficácia e a sua melhoria?

C
om

un
ic

aç
ão

P
ar

tic
ip

aç
ão

›   Os membros veem-se como colíderes / 
corresponsáveis pela liderança (Heterarquia)?

›   As dinâmicas participativas são comunicadas e os seus 
resultados partilhados? 

›   Há participação de membros de vários setores?
›   Os membros veem a participação como do seu 

próprio interesse? 
›   Os membros são capazes de estabelecer 

compromissos? 
›   Os membros estão disponíveis para uma 

participação marcada pela flexibilidade e a 
adaptabilidade?

›   Há participação dos beneficiários? 
›   Há capacitação específica dos membros da 

parceria para a participação?

›   As dinâmicas participativas são avaliadas?

P
ar

tic
ip

aç
ão

A
va

lia
çã

o

›   A L. está a implementar o modelo de avaliação? ›   Os resultados da avaliação são comunicados e 
partilhados?

›   Os processos de avaliação são participativos? 
Abrem-se aos contributos dos membros e dos 
stakeholders?

›   Há uma teoria da mudança construída com os parceiros? 
›   Existe um modelo / metodologia de avaliação definido?
›   Estão definidos e são medidos os resultados/impactos 

que são pretendidos em termos de maior eficácia?
›   Estão definidos e são medidos os resultados que são 

pretendidos em termos de maior eficiência?
›   Há capacitação específica dos membros da parceria 

para a avaliação?

A
va

lia
çã

o
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Liderança (13) Pontuação 
L1 A Liderança tem clara a missão e os objetivos da rede colaborativa? 

L2
A Liderança contribui para que a rede colaborativa seja aceite como líder legítimo na 
comunidade para a gestão de um dado problema complexo? 

L3 A Liderança consegue imprimir um ritmo apropriado de desenvolvimento do projeto? 

L4 A Liderança consegue gerir bem os recursos que tem (equipa, orçamento, espaço…)? 

L5 Há capacitação específica da Liderança para governação integrada? 

LC1 A Liderança comunica de uma forma frequente, adequada e transparente? Sabe ouvir? 

LC2 A Liderança comunica orientações claras de políticas e de funções? 

LC3
A Liderança consegue mobilizar, através da comunicação, para uma visão partilhada 
e um objetivo comum? 

LP1 
A Liderança tenta e consegue promover uma participação efetiva dos parceiros e dos 
beneficiários? 

LP2
A Liderança procura que a participação dos parceiros e dos beneficiários seja eficiente 
e eficaz? 

LP3
A Liderança está empenhada em ter participação afetiva dos parceiros/“que vistam a 
camisola”? 

LP4
A Liderança é capaz de lidar com diferentes contextos históricos de participação/
colaboração (inexistentes, negativos ou positivos)? 

LA1 O modelo de avaliação está a ser implementado pela Liderança? 

Comunicação (9)
C1 Há um plano de comunicação interna da rede colaborativa? 

C2 Há um plano de comunicação externa da rede colaborativa? 

C3 Há capacitação específica dos membros da rede colaborativa para a comunicação?

C4 É valorizada e estimulada a comunicação informal? 

CL1
A comunicação tem impacto a liderança, nomeadamente através de mecanismos de 
feedback e de recolha de informação? 

CP1 A comunicação incentiva a participação intra e interorganizacional?

CP2 A comunicação incentiva a participação multinível?

CP3 A comunicação incentiva a participação dos beneficiários? 

CA1
A comunicação é monitorizada e avaliada no quadro dos objetivos da governação 
integrada, tendo em vista a medida da sua eficácia e a sua melhoria? 

Participação (10)
P1 Há participação de membros de vários setores/tipologias?

P2
Os membros vêem a participação na rede colaborativa como do sendo do seu próprio 
interesse?

P3 Os membros são capazes de estabelecer compromissos? 

P4
Os membros estão disponíveis para uma participação marcada pela flexibilidade e 
pela adaptabilidade?

P5 Há participação dos beneficiários? 

P6 Há capacitação específica dos membros da rede colaborativa para a participação? 

P7 Os membros consideram seus os resultados alcançados (ownership)? 

PL1
Os membros da rede colaborativa vêem a sua participação como colíderes/
corresponsáveis pela liderança (heterarquia)? 
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PC1 As dinâmicas participativas são comunicadas e os seus resultados partilhados?  

PA2 As dinâmicas participativas são avaliadas?

Avaliação (8)
A1 Há uma “Teoria da Mudança” construída com os parceiros? 

A2 Existe um modelo/metodologia de avaliação definido? 

A3
Estão definidos e são medidos os resultados/impactos que são pretendidos em termos 
de maior eficácia (minimização do problema complexo em causa)?

A4
Estão definidos e são medidos os resultados/impactos que são pretendidos e que devem 
ser avaliados em termos de maior eficiência (bom uso dos recursos)?

A5 Há capacitação específica dos membros da rede colaborativa para a avaliação?

AL1 É avaliada a liderança?  

AC1 Os resultados da avaliação são comunicados e partilhados? 

AP1
Os processos de avaliação são participativos? Abrem-se aos contributos dos membros 
e dos beneficiários? 

Total (indicador de Confiança) 0-200

Fonte: Autor 

A “Matriz GovInt” propõe em cada um dos Fatores Críticos de Sucesso (FCS), 
quer fatores simples (por exemplo, o campo Liderança-Liderança que surge na 
matriz), quer outros compostos, que decorrem das interações entre diferentes 
FCS (Liderança-Comunicação; Comunicação-Avaliação; Avaliação-Participa-
ção, e por aí adiante). Procurou-se, dessa forma, corresponder ao requisito pró-
prio de atenção às interações próprias de uma abordagem sistémica.

B.2. Princípios gerais de governação integrada a partir 
da aprendizagem dos sistemas complexos adaptativos

Finalmente, procurou-se elaborar um conjunto de “Princípios gerais de gover-
nação integrada”, que pudessem ser úteis para quem tem por missão conceber 
e executar projetos de governação integrada. Para este desiderato, optou-se por 
utilizar como referência as aprendizagens sobre o comportamento de sistemas 
complexos adaptativos e, com eles, reter o essencial para um modelo de gover-
nação integrada, de forma a que este possa beneficiar da dinâmica adaptativa 
destes sistemas. 
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TABELA XVII - Princípios gerais de governação integrada a partir das proprieda-
des de sistemas complexos adaptativos

Propriedades 
dos sistemas 
complexos 
adaptativos

Definição Princípios gerais de governação integrada

Agentes 
interdependentes

Só são compreensíveis 
no quadro do seu 
contexto

1.  Reforço da consciência da interdependência entre as 
instituições participantes no modelo de governação 
integrada, visualizando os ganhos mútuos da colaboração, 
limitando comportamentos hegemónicos e criando sentido 
de “corpo”.

Não linearidade 

Pequenas mudanças 
podem conduzir a 
grandes efeitos, sendo 
o inverso também 
verdadeiro (efeito 
paradoxal)

2.  Tirar partido de dinâmicas de sinergia positiva, 
alavancando resultados que excedam a simples soma das 
partes, em função das relações de colaboração. 

3.  Prevenir, monitorizar e limitar os efeitos negativos 
de fenómenos de não-linearidade que se possam 
desencadear. 

Adaptação
Permite a adequação 
a novas condições do 
ambiente

4.  Recusa da rigidez institucional e promoção de uma 
cultura da flexibilidade orientada para a eficácia e 
eficiência, no serviço ao beneficiário e no respeito pelas 
regras legais e éticas exigíveis. 

Emergente

A soma e a interação 
de diferentes agentes 
é capaz de produzir 
enquanto nova realidade, 
mais complexa e distinta 
dos agentes que a 
compõem

5.  Cultivar a identidade específica da nova estrutura 
emergente resultante de governação integrada, 
exponenciando os seus resultados, com uma definição 
ambiciosa de objetivos e um sistema de incentivos.

Imprevisibilidade 
no detalhe 

6.  Manter permanente abertura para redesenhar planos, 
processos, regras e regulamentos, para o maior ajustamento 
dinâmico que for possível, em tempo útil, em função dos 
objetivos a alcançar. 

Co-construção

Ação e reação 
dos agentes 
interdependentes, 
que é capaz de 
gerar cooperação e 
competição

7.  Mobilizar as instituições participantes no processo 
de governação integrada para a participação precoce, 
abrangente e continuada na construção do projeto, que 
permita a apropriação e identificação com o “nosso” projeto. 

8.  Mobilizar os cidadãos beneficiários para participação nos 
processos de co-construção das soluções mais adequadas.

Controlo 
distribuído 

A ordem estabelece-se 
sem controlo central

9.  Desenvolvimento da capacidade de liderança 
colaborativa, com a mobilização de várias lideranças, com 
a existência de espaços de protagonismo para todos os 
membros. 

Auto-organização 
Permite ultrapassar o 
caos

10.  Confiança na capacidade da rede colaborativa evoluir, 
por auto-organização, para o melhor modelo de resposta 
às necessidades evidenciadas perante novas faces do 
problema complexo.

Fonte: Autor
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A terminar

Estes contributos téoricos e de aplicação prática que se apresentam neste capítulo 
de Conclusões são, na verdade, peças em construção, uma obra em progresso. 
Não se pretende assumir que seja uma proposta fechada e estática. Bem pelo 
contrário, é desejável que se aprofundem, se discutam e se enriqueçam e, sobre-
tudo, se possam tornar úteis para quem está no terreno, todos os dias perante os 
desafios da complexidade. 

O primeiro passo fica dado. Mas é só um primeiro passo. 
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Anexo I

Modelo teórico e metodologia

Como foi referido esta publicação resulta de uma seleção do que foi considerado 
essencial da tese de doutoramento “Problemas sociais complexos e governação 
integrada” para o âmbito do trabalho do Forum para a Governação Integrada. 
Remete-se, por isso, para um anexo a questão do modelo teórico e metodologia 
usada nesse trabalho, como informação complementar. 

1. Modelo teórico e opções de nomenclatura

Da revisão da literatura e da reflexão associada à escolha e desenvolvimento dos estu-
dos de caso, optou-se por estruturar uma aproximação a um modelo teórico (Fig. 15).

Tendo por referência a pergunta de partida (“Qual o modelo organizacional ade-
quado para gerir problemas sociais complexos?”), a proposta que se apresenta tem a 
sua raíz na existência e na essência dos problemas sociais complexos313, cuja leitura 
se propõe que seja feita a partir da lente teórica da Teoria da Complexidade. 

A partir daí converge-se para a abordagem do modelo dos sistemas complexos 
adaptativos, como leitura possível da resposta à complexidade em contexto natu-
ral. Este enquadramento teórico, abordado anteriormente, permite compreender 
melhor a natureza dos problemas complexos e antecipa requisitos de um modelo 
organizacional que se lhe adeque. Assim, a partir da consciência do peso especí-
fico das interações e das interligações típicas dos sistemas complexos, convoca-se 
também para este modelo teórico a perspetiva das redes e das relações interor-
ganizacionais, antecipando-se a importância de respostas em rede. Atendendo a 
que, para que estas funcionem, a dimensão da colaboração é central e propõe-se 
também o enquadramento teórico através da Teoria da Vantagem Colaborativa. 

No centro do modelo teórico estão as alternativas de modelos organizacionais, 
entre os quais se destaca o que aqui se designa por “governação integrada”, em 
contraste com a burocracia e a nova gestão pública. É essencialmente entre eles 
que se coloca a questão fulcral da pergunta de partida. Parte-se da hipótese, a 



166

Rui Marques

testar com o estudo empírico, que a governação integrada é o modelo que se 
adequa à gestão de problemas sociais complexos, mas procura-se ir mais longe. 

Neste contexto, pretende-se validar uma nova definição de governação integrada, 
que venha a constituir parte integrante e central deste modelo teórico. Reforça-se que 
a governação integrada tem a colaboração interorganizacional na sua essência, cujo 
desenvolvimento deve ter em conta um conjunto de fatores de colaboração333. No 
entanto, propõe-se, como outro contributo original, a proposta de uma nova leitura 
desse inventário e a procura de fatores críticos de sucesso da governação integrada. 

Finalmente, este modelo teórico defende que a gestão de problemas sociais com-
plexos deve ter como objetivo – e pelo seu cumprimento, ou não, ser avaliado – a 
eficácia e a eficiência das respostas produzidas por cada modelo organizacional, 
devendo ter em conta os bloqueios e os facilitadores em cada uma delas. 

FIGURA 17 - Aproximação a um modelo teórico para gerir problemas sociais complexos

Qual o modelo organizacional adequado para gerir problemas sociais complexos?

“Lente teórica”

Teoria geral
dos Sistemas

Teoria da
Complexidade

Teoria da Vantagem
Colaborativa

Teoria geral
da Colaboração

Sistemas
complexos

adaptativos

Ponto de partida

Problema social

Problemas
sociais

complexos

Relações
interorganiza-

cionais

Modelos organizacionais Objetivo

Eficácia

e

Eficiência …

… na gestão de
problemas sociais

complexos

Burocracia
(hierarquia)

Nova Gestão Pública
(mercado)

Governação
Integrada

(rede)

+++  Facilitadores

Fatores
de colaboração

Wilder

---  Bloqueios

Fonte: Autor
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1.1 Porquê a opção por “governação”?

Foi tomada a opção de escolher “governação integrada” como expressão em lín-
gua portuguesa correspondente ao campo concetual que inclui conceitos como 
Joined-up government, Whole-of-government approach ou Integrated governance. 
Importa justificar, neste capítulo, esta opção. 

Não será isenta de contraditório a opção tomada pelo termo “governação”, pois 
poderia ter sido escolhido um sinónimo: “governança”. A questão que se colo-
cava era, pois, qual a tradução mais correta para a expressão e conceito gover-
nance que encontramos na literatura: governação ou governança? 

Na verdade, poderia ser usada qualquer uma das expressões, não sendo taxativo, 
nem em termos linguísticos, nem em termos científicos, qual o termo inequivo-
camente correto. Há correntes distintas e ambas com bons argumentos, como 
adiante se abordará. 

Comecemos pela dimensão linguística. Na literatura científica de língua in-
glesa, nesta área do conhecimento, surgem recorrentemente dois termos: “go-
vernment” e “governance”. A traduçãoXXXIII de “government” para português surge 
como “governo”, “sistema de administração” ou “governamental”. Por sua vez, a 
traduçãoXXXIV de “governance”, surge com as opções de “governo”, “governação”, 
“império” ou “regulamentação”. Não surge, portanto, nesta versão a opção de 
“governança” como tradução de governance. Daqui se desaconselharia a priori-
dade dada à eventual utilização de “governança”.

XXXIII Government in Dicionário infopédia de Inglês|Português [Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2016. Disponível 
em: http://www.infopedia.pt/dicionarios/ingles-portugues/government [Acesso em: 2016/08/16].

XXXIV Governance in Dicionário infopédia de Inglês |Português [Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2016. Disponível 
em: http://www.infopedia.pt/dicionarios/ingles-portugues/governance [Acesso em: 2016/08/16].
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Mas a questão, em termos linguísticos, não fica resolvida, porque “governação” 
e “governança” surgem como sinónimosXXXV. Olhando agora para um dicionário 
de língua portuguesaXXXVI, vemos como significado de “governança”:  

– “Forma de governar baseada no equilíbrio entre o Estado, a sociedade civil 
e o mercado, a nível local, nacional e internacional”. 

– “(antiquado, pejorativoXXXVII) ato ou efeito de governar; governo, governação”.

Este primeiro significado, por um lado, aproxima-se do objeto em análise, ao 
sublinhar na governança, a interação equilibrada entre Estado, sociedade civil e 
mercado, aproximando-se mesmo a algumas definições de governance encontra-
das na literatura revistaXXXVIII. No entanto, na segunda definição, a utilização da 
palavra “governança” na língua portuguesa com um sentido pejorativo e negativo 
de governação, desaconselharia essa opção de utilização. Assim, aparentemente, 
“governança” surge como uma versão mais pobre que “governação”, atendendo 
a esse passivo simbólico, ainda que distante no tempo. 

XXXV Conforme Dicionário de Sinónimos da Priberam (http://www.priberam.pt/dlpo/governan%C3%A7a).

XXXVI Governança in Dicionário da Língua Portuguesa com Acordo Ortográfico [Em linha]. Porto: Porto Editora, 2003-2016. 
Disponível em: http://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/governança [Acesso em: 16/08/2016].

XXXVII Alves (2015), no seu artigo “Governança: Cada um usa a que gosta” no sítio “Praça do Bocage”, relembra alguns dos 
significados antigos e pejorativos da expressão “governança” na língua portuguesa: “Dos inícios do sec. XX retenhamos, por 
exemplo, aquilo que Os Ridículos, na sua edição de 25 de janeiro de 1911, apelidavam, a propósito da instabilidade política e das 
sucessivas golpadas políticas de natureza pouco ética, de “o vira da governança”. O termo governança adquiria nestes exemplos 
uma conotação clara com a ação de governar (ou desgovernar) e, além disso, era pouco abonatória no segundo dos casos citados. 
Contudo, Camilo Castelo Branco, nos Mistérios de Fafe (Cap. IX, pág. 80) escreveu a dado passo “os outros abundavam no 
alvitre do Trinca-fígados, a quem entregaram a governança da empresa”. Ou seja, aqui, o étimo referia-se à administração ou 
gestão empresarial. O carácter pejorativo que o termo governança adquiriu entre nós remonta, provavelmente, ao sec. XIX, 
ficando muito ligada ao oportunismo e à corrupção dos grandes senhores, seja da política, seja no mundo dos grandes e pequenos 
negócios. E quanto mais não fosse por esta razão – utilização da palavra fora do contexto sociocultural que adquiriu – pode 
considerar-se infeliz o seu uso como tradução portuguesa da anglo-saxónica governance (…).”

XXXVIII Definições de governance: 
‘‘Means to steer the process that influences decisions and actions within the private, public, and civic sectors.’’ (O’Leary, 
Bingham & Gerard, 2006: 7).
“As a baseline definition it can be taken that governance refers to the rules and forms that guide collective decision-making. That 
the focus is on decision-making in the collective implies that governance is not about one individual making a decision but rather 
about groups of individuals or organisations or systems of organisations making decisions.” (Stoker, 2004: 3).
‘‘A set of coordinating and monitoring activities that enables the survival of the collaborative partnership or institution.” (Bryson, 
Crosby & Stone, 2006).
‘‘Regimes of laws, rules, judicial decisions, and administrative practices that constrain, prescribe, and enable the provision of 
publicly supported goods and services.’’ This definition provides room for traditional governmental structures as well as emerging 
forms of public/private decision-making bodies.” (Lynn, Heinrich & Hill, 2001:7). 
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Um contributo muito interessante para esta clarificação linguística vem de Huy-
nh-Quan-Suu (2001), dos serviços de tradução da Comissão Europeia, que pro-
põe uma análise da etimologia da palavra francesa gouvernance. Vai à origem 
grega, com o verbo kubernân, que significa “pilotar um navio” e foi usado por 
Platão, pela primeira vez para se referir a governação dos homens. Passa pelo 
verbo latino de “gubernare” e pela declinação “gubernantia”, que originou vários 
termos em diferentes línguas como por exemplo, em inglês, govern, government 
ou governance, ou em português “governar”, “governo”, “governação” ou “go-
vernança”. O termo “governança”, que existiu na língua portuguesa a partir do 
século XIV, caiu em desuso no nosso país, bem como em França, pela sua asso-
ciação ao “Ancien Régime”. Na língua inglesa, nos anos 90, o termo governance 
ressurgiu pela mão de economistas e politólogos, como “a arte ou a maneira de 
governar” (ou seja, a governação), distinguindo-se de governo enquanto insti-
tuição e tirando partido de um vocábulo pouco usado para promover uma nova 
forma de gestão dos assuntos públicos, fundada na participação da sociedade 
civil, a todos os níveis. 

Esta abordagem de Huynh-Quan-Suu (2001) reforça a noção de que não há nada 
de substancialmente novo no termo “governança” face ao termo “governação”, 
que constituem sinónimos entre si e que a utilização recente de “governança” 
para sinalizar uma nova forma de governação é mais “tático”, do que substantivo, 
sendo acima de tudo uma convenção recente para valorizar uma nova forma de 
governação. 

Ainda nesta perspetiva linguística, em linha com Huynh-Quan-Suu (2001), surge 
o contributo de Isabel Santos, no sítio Ciberdúvidas da Língua Portuguesa, que 
argumenta o seguinte: 

“O vocábulo inglês governance pode ser traduzido por governança, que eti-
mologicamente tem afinidade com aquele e está há muito tempo atestada em 
português, embora com sentido pejorativo, pelo menos, em português de Portu-
gal. Não obstante, os dicionários gerais definem governança como sinónimo 
de governo e governação, sendo este o termo que tradicionalmente tem sido 
mais usado em Portugal, quando se pretende referir o «ato de governar». E, 
de facto, a palavra governance, embora ande traduzida como governança, 
é também muitas vezes posta em correspondência com governação (ver sítio 
Linguee). Contudo, observe-se que a palavra governança foi, entretanto, recu-
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perada como decalque do termo governance, que tem abundante uso em textos 
de ciência política e em textos programáticos emanados de instituições interna-
cionais. Acresce que há investigadores e comentadores que distinguem gover-
nança de governação, associando àquela a ideia de que se trata de uma forma 
de governação mais afim de um tipo de  administração mais transparente de 
toda uma sociedadeXXXIX.” 

A referência neste excerto ao português de Portugal não é irrelevante. No portu-
guês usado no Brasil a palavra “governança” é, aparentemente, mais usada, sendo 
evidenciado, por exemplo, no caso da tradução de corporate governance como 
“governança corporativa” (Br) e “Governo da sociedade” (Pt). 

Mas olhemos muito brevemente agora a discussão concetual da utilização dos 
termos “governação” ou “governança”, salientando, no entanto, que não integra 
os objetivos desta tese uma discussão aprofundada destes conceitos, pelo que 
as referências são meramente exemplificativas, sem qualquer objetivo de uma 
revisão alargada. Procurar-se-á somente dar alguns exemplos da utilização dos 
termos “governança” e “governação”.  

Há, inequivocamente, uma tendência crescente de utilização do termo “gover-
nança”, como tradução de governance, pelos académicos portugueses das áreas 
de administração pública334, geografia335, sociologia336, educação337, entre outras. 

Guerra (2006) propõe como definição de “governança” a seguinte formulação: 

“Governança é uma palavra que decorre da tradução direta do francês gouver-
nance (expressão retomada do francês antigo, mas que não existe atualmente 
nos dicionários), ou do inglês governance. Estas palavras não têm hoje nessas 
línguas existência formal a não ser na discussão científica do novo contexto em 
que se processam as novas formas de governo com a participação pública. In-
versamente, em Portugal, a palavra consta do dicionário, equivalente à palavra 
governo e utilizamo-la para dar conta dessas novas formas de exercer o governo 
da nação fazendo apelo às parcerias.”338

Ferrão (2013) defende as formas de “governança” “correspondem a associações 
de entidades públicas, semipúblicas e/ou privadas que estabelecem volunta-

XXXIX Disponível em http://www.ciberduvidas.com/pergunta.php?id=32403 [Acesso em: 16/08/2016].
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riamente entre si relações horizontais de cooperação e parceria. Estas relações 
podem basear-se em modalidades muito distintas, tanto em termos de natureza 
jurídica como de duração no tempo.”339

Curado (2006) propõe uma discussão entre os conceitos de “governação” e “gover-
nança”. Começa por assinalar uma evolução do conceito de governação para go-
vernança, notando que “a governação nos tempos que vivemos tem manifestações 
especialmente importantes nas áreas da administração, da gestão de conflitos entre 
entidades privadas e públicas, nas estratégias diplomáticas com os vizinhos e numa 
tendência recente, que nos parece louvável por um lado e preocupante por outro 
lado, de progressiva substituição do conceito de governação pelo de governança”340. 
Assume como definição de governação a seguinte formulação: “A governação de um 
Estado é o conjunto de condições que permite a gestão da comunidade, de forma 
a poder traduzir as escolhas dos cidadãos através dos mecanismos que legitimam 
as políticas de ação para o desenvolvimento da sociedade, satisfazendo os direitos 
sociais, económicos e culturais da população.”341. Adiante cita definições de gover-
nança, como sendo distintas de governação, a partir de Daniel Kaufmann, do Banco 
Mundial, que “afirma em Mitos e Realidades da Governança e da Corrupção que a 
governança se define pelo conjunto de tradições e de instituições através das quais a 
autoridade num país é exercida para o bem comum”342 e, de seguida, refere “no do-
cumento da Comissão Europeia Governança e Desenvolvimento343 reconhece-se que, 
apesar de não haver uma definição internacionalmente aceite do termo governança, 
este assumiu nos últimos dez anos uma enorme importância. Para a Comissão Euro-
peia, governança refere-se às regras, processos e comportamentos através dos quais os 
interesses são articulados, os recursos são geridos e o poder é exercido na sociedade”. 
Note-se, no entanto, que em ambas as citações, o termo original é governance Myths 
and Realities of Governance and Corruption, no caso do artigo de Kaufmann e Gover-
nance and Development no caso da comunicação da Comissão Europeia.

Na mesma linha, encontramos Chamusca344, num importante artigo que de-
fende que “a emergência do conceito de governança territorial nos últimos anos do 
século XX, como alternativa aos conceitos de governo (government) ou governação 
(governingXL), está em crescente descrédito face à sua incapacidade de responder às 
necessidades de intervenção num período de maior complexidade de problemas”. 

XL A opção que toma de propor como tradução de “governing” o termo “governação” é discutível. Seria porventura mais 
adequado utilizar “que governa, diretivo”; “dirigente” ou “direção, comando; governo” conforme propõe o Dicionário Inglês-
Português, da Porto Editora. 
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Todas estas opções poderiam ser discutidas, mas não é esse o foco desta abordagem. 

Porém há quem siga um caminho diferente. Moreira e Alves (2010) na sua 
monografia “Gestão pública e teoria das burocracias: entre a visão clássica da 
Administração Pública e o novo paradigma da governação pública” usam como 
tradução de governance o termo “governação”. Num outro contexto, José Ma-
nuel MoreiraXLI, defende que a distinção entre governação e governança é es-
sencialmente de natureza político-ideológica e interpreta-a num sentido oposto 
a Guerra (2006) e Ferrão (2013):

“Expressam duas formas de ordenar a política. Governança parece derivar do 
inglês “governance”, que carece do termo governação. Nos nossos dicionários 
surgem como equivalentes, mas o debate teórico passou a ligar governança a 
uma desejável preponderância do poder governamental, em contraste com o 
entendimento tradicional da governação mais propenso a confiar na sociedade, 
com valorização da autorregulação, do autogoverno e da coordenação social. 
Com o tempo vingou uma visão da governança como “processo político-social” 
que, embora não sendo só governamental, entrega ao Estado o controle e re-
gulação do mercado e da sociedade civil. Um entendimento que fomentou a 
ideologia social-democrata-socialista e o Estado de Bem-estar, hoje em crise.”XLII

Já Ferreira (2015), no seu artigo “Governação, participação e desenvolvimento 
local”, usa igualmente a expressão “governação” para se referir a governance, apli-
cada ao contexto urbano. Francisco (2007) usa a mesma opção (“governação”) 
definindo assim: “Complexas imbricações de atores – entre Estado e sociedade 
civil, política e administração, centro e periferia – diluem então as fronteiras entre 
o público e o privado, a decisão e a implementação, os distintos patamares territo-
riais, falando-se de “governação” em vez de “governo””345.

De “governance”, em vez de “government”, acrescentaríamos nós. 

Uma outra dimensão interessante é verificar a coerência da definição de gover-
nance na literatura selecionada. Não pode haver maior diversidade e dispersão 

XLI Professor catedrático de “Ciências sociais e políticas” da Universidade de Aveiro. Licenciado e doutorado em Economia 
e Filosofia. 

XLII Moreira, J. M. (2013). Governança e Governação, Diário Económico, 30 de maio. Disponível em: http://economico.sapo.
pt/noticias/governanca-e-governacao_170262.html [Acesso em: 16/08/2016]. 
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nos conceitos apresentados por diferentes autores, sendo de tal abrangência que 
perde especificidade.

Nesta discussão fica claro que, como muitas vezes acontece, o significado dos 
termos mais do que o seu sentido em “estrito senso”, é fruto de convenções e de 
tendências, do contexto da sua utilização, da força e prestígio social e científico 
dos autores que o usam ou da especificidade da área científica em que é inte-
grado. Não é, como se vê, ciência exata. Isso abre espaço para opções, que sendo 
fundamentadas, podem ser legítimas. 

Escolheu-se, por isso, no contexto deste trabalho, a tradução de “governação” 
para o termo inglês governance, sendo preterida a expressão “governança”. Mas, 
mais do que isso, defende-se que governação (ou governança) por si só é uma 
expressão ambígua, que para ser útil necessita de ser mais específica. Assume-
-se aqui que se trata de um nome/substantivo (governação) que necessita de 
um adjetivo para ser mais claro de que se trata e mais rigoroso da realidade a 
que se refere. Assim surge, indissociável para o conceito trabalhado nesta tese, 
a conjugação “governação integrada”XLIII, que em inglês se escolheria a formu-
lação integrated governance, explicando-se de seguida o porquê da escolha do 
termo “integrada”. Para além disso, introduz-se no capítulo final dedicado às 
conclusões, uma nova definição de “governação integrada” que representa uma 
proposta distinta face às anteriores formulações. 

1.2 Porquê “integrada”?

Como já foi referido, são usadas diferentes expressões em língua inglesa para 
definir este conjunto de modelos de governação, entre as quais se destacam joi-
ned-up, whole-of integrated, holistic ou networked. Optou-se, neste quadro, pelo 
conceito “integrada”, enquanto adjetivo de governação, para sublinhar esta di-
mensão de relação coerente e convergente de partes em interação/interdepen-
dência, que constituem um novo “todo”, distinto da simples soma das partes, 
assumindo as características da “emergência”, orientadas para um fim de eficácia 
e de eficiênciaXLIVou, dito de outra forma, para resultados e impactos.

A “integração” aponta em si mesmo um fim, ao contrário de opções como “parce-

XLIII Como existe “governação em rede”, “governação colaborativa”, “governação participada”, “governação cívica”, …

XLIV Como se abordará nas Conclusões.
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ria”, “em rede” ou “colaborativa”, em que se sublinha simplesmente o processo/
dinâmica, embora durante muito tempo fosse este o foco da investigação, como 
se fosse esse o fim em si mesmo327. Explicitando mais esta diferença, considera-se 
que “governação em rede/colaborativa” é uma condição necessária, mas pode, 
eventualmente, não ser suficiente para alcançar “governação integrada”. Esta 
encerra em si mesmo os conceitos de “rede” e de “colaboração” e dá-lhes um 
objetivo: a integração, como sinónimo de harmonia, completude e articulação, 
bem como de “emergência”.  

Em termos de integração, podemos considerar várias dimensões347: 

– A vertical, que integra e relaciona diferentes níveis dentro da mesma organi-
zação; e a horizontal, que atravessa diferentes organizações transversalmente; 

– A macro, ao nível das decisões de políticas, planeamento estratégico e fi-
nanciamento; a meso, ao nível das relações entre organizações e serviços; e a 
micro, ao nível dos profissionais; 

– A dinâmica de desenvolvimento da integração pode ser gerada de uma 
forma descendente (“top-down”) ou ascendente (“bottom-up”);

Nesta mesma linha, Ling (2002) refere que a integração deve ser considerada 
em políticas e programas, a nível local e nacional, para lidar com problemas 
sociais de uma forma conjunta, independentemente da estrutura organiza-
cional do governo;

Uma outra estruturação da tipologia de integração de serviços inclui quatros 
níveis distintos: o político, o organizacional, o de programa e o de cliente348.

2. Opção metodológica 

2.1. A opção por uma abordagem qualitativa

Em termos metodológicos, mediante a pergunta de partida e os objetivos traça-
dos para este trabalho, optou-se por uma abordagem qualitativa. Se for usada a 



175

Problemas sociais complexos e governação integrada

grelha de análise de Creswell (2009), verifica-se cumulativamente que são cum-
pridos os critérios para uma metodologia qualitativa: 

(a) Esta investigação deve ocorrer no contexto natural dos seus participantes; 

(b) O investigador deve ser um elemento chave na recolha de dados e sua 
interpretação; 

(c) Serão usadas várias fontes de dados, nomeadamente entrevistas e docu-
mentos;

(d) Seguir-se-á uma abordagem indutiva/compreensiva a partir do particular 
e do experienciado pelos participantes; 

(e) A voz dos participantes será essencial no sentido que atribuirá às suas 
vivências, sendo muito mais que “objetos”;

(f) É provável que o desenho da investigação sofra evolução ao longo do tra-
balho de campo, sendo por isso flexível e estando aberto a incluir novos pres-
supostos a partir do que se vai descobrindo no terreno;

(f) Há uma “lente” teórica que enquadra a pergunta de partida (neste caso, 
a Teoria da Vantagem Colaborativa, sistemas complexos adaptativos e redes 
interorganizacionais);

(h) E a leitura dos dados será interpretativa e holística, procurando compreen-
der toda a complexidade subjacente à questão colocada.

É necessário ter presente os riscos e as limitações que esta abordagem qualita-
tiva encerra. A crítica recorrente de que esta metodologia é frágil por permitir 
que os dados sejam manipulados pelo investigador em função dos resultados 
pretendidos, ou por não fornecer uma base para generalizações científicas, ou 
ainda por demorar muito e acabar por incluir documentos e relatórios que não 
permitem a objetividade necessária à análise de dados349 deve merecer particu-
lar atenção. Como resposta, deve ser colocado particular rigor metodológico na 
recolha, análise e interpretação dos dados e o estudo não deve ter a pretensão de 
generalizações forçadas. 
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2.2. A opção pelo “Estudo de caso”

Na investigação qualitativa definem-se várias alternativas de estudos. Numa das 
abordagens350 identificam-se, de uma forma sucinta, cinco formatos (Biografia, 
Fenomenologia, Etnografia, Estudo de caso e Grounded theory), indo de uma 
abordagem mais estreita para uma mais larga. Destas cinco estratégias de investi-
gação nas metodologias qualitativas, quando se quer estudar processos, atividades 
e acontecimentos deve ser escolhido o “estudo de caso” ou a grounded theory351. 
No presente contexto de investigação, a opção de “estudo de caso” parece ser a 
mais adequada. 

Na metáfora usada por Gerring (2007) há duas formas de aprender a construir 
uma casa: uma é estudar a construção de muitas casas, outra é estudar uma 
casa em particular. Este último é o paralelo ao “estudo de caso”. Embora ambas 
procurem o mesmo objetivo, prosseguem-no por caminhos diferentes. Também 
assim acontece nas ciências sociais, em que se pode estudar um conjunto sig-
nificativo de casos de uma forma superficial ou um pequeno número de uma 
forma aprofundada. 

A opção por um “estudo de caso” permite uma descrição mais completa e holís-
tica de uma realidade. Na perspetiva de Yin352:

“A necessidade de utilizar estudos de caso surge do desejo de entender fenómenos 
sociais complexos. O estudo de caso permite aos investigadores apreender de uma 
forma holística e com sentido as características de acontecimentos da vida real”. 

Esta abordagem em profundidade, adequada à presente investigação, permite 
perceber o “como” e o “porquê”353, outra característica típica do “estudo de 
caso”. Ainda segundo este autor soma-se “a dimensão da contemporaneidade 
dos eventos a estudar e o facto do investigador não ter controlo sobre eles”354.

Uma outra dimensão a ter em consideração é a abordagem de um fenómeno 
delimitado espacialmente, num determinado momento ou período de tempo355.

Finalmente, “o método do estudo de caso é o método a escolher quando o fenómeno 
a estudar não é separável do seu contexto” sendo que “a inclusão do contexto como 
parte fundamental do estudo cria desafios técnicos específicos”356.
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Para o desenvolvimento dos estudos de caso recorreu-se a entrevistas, análise 
documentalXLV e análise de imprensa. 

A opção de constituição de múltiplas unidades de análise (embedded), nas entre-
vistas semiestruturadas com várias correlações entre si, introduz uma dificuldade 
acrescida nestes estudos de caso, mas procura dar resposta satisfatória a uma 
investigação em profundidade, capaz de abranger a complexidade da temática. 
Procura, de alguma forma, corresponder ao objetivo da “triangulação”, que se-
gundo Stake357 visa “reduzir a margem de erros de interpretação” usando para 
isso “vários procedimentos, incluindo a redundância da recolha de dados”. Desta 
forma, “usam-se múltiplas perceções para clarificar o sentido, verificando a repeti-
ção de uma observação ou interpretação”. 

Para os objetivos definidos neste projeto, dar-se-á preferência enquanto técnica 
de recolha de dados à entrevista semiestruturada, aplicada individualmente a cada 
participante, complementada por análise documental e análise de imprensa. 

A seleção da tipologia de entrevistados, que constituem as diferentes unidades 
de análise já anteriormente referidas, foi feita em função da pertinência relati-
vamente ao objeto de estudo e foram selecionados de modo a contemplar as va-
riáveis que potencialmente ajudarão a compreender a problemática em estudo.

As entrevistas tiveram uma duração prevista de 60 a 90 minutos, foram realizadas 
em local à escolha do entrevistado, foram gravadas e posteriormente transcritas 
para análise qualitativa de conteúdo358. Existiu um guião associado à grelha de 
fatores colaborativos Wilder (Anexo II), como já foi referido, que serviu de ponto 
de partida para a conversa com cada entrevistado, sendo que a questão inicial 
serviu de aquecimento e as subsequentes procuraram ser capazes de iniciar e 
desenvolver a temática, sem permitir desfoque. 

Realizadas as entrevistas, corpus essencial deste projeto, e reunidos os docu-
mentos para análise, seguiu-se a análise de dados, começando por transcrever, 
imprimir, ler, sublinhar, destacar e construir sinopses para poder reduzir e dar 
inteligibilidade ao material disponível359. De igual forma, a sua organização por 
categorias/temáticas revelar-se-á essencial. 

XLV Estabeleceu-se como período a considerar na análise documental o anterior a 31/12/2015. 
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Muito mais do que uma simples “análise de conteúdo”, destinada a detetar fre-
quências e repetições, capaz de constituir categorias e permitir uma interpreta-
ção teórica a partir da “frequência da citação de alguns temas, palavras ou ideias 
num texto para medir o peso relativo atribuído a um determinado assunto pelo seu 
autor”360, importa fazer uma “análise qualitativa do conteúdo”. De facto, como 
sublinha Guerra (2006), importa evitar a “armadilha” de transformar uma análise 
qualitativa do conteúdo numa análise quantitativa de frequências. 

No entanto, como se solicitava uma pontuação numa escala Likert 1-5, foi possí-
vel também obter uma avaliação numa escala quantitativa nos vários indicadores 
selecionados.  

Bardin (1977) sublinha três etapas básicas de análise qualitativa de conteúdo 
que identifica como “pré-análise, a exploração do material e o tratamento dos 
resultados”. Visto de outra perspetiva, a metáfora da “espiral” (organizar, ler, 
descrever, classificar, interpretar, representar, visualizar) constitui um roteiro de 
investigação aplicável a estes “estudos de caso”. 

2.3. A opção por um modelo de análise – A referência do Wilder Col-
laboration Factors Inventory (WCFI)

Nesse contexto, os estudos de caso deveriam poder evidenciar os fatores críti-
cos de sucesso para a colaboração interorganizacional, o que determinaria que 
o guião das entrevistas semiestruturadas pudesse estar organizado em função 
desse objetivo. Para ter um ponto de partida sólido, procurou-se, na literatura, 
referências relevantes para este objetivo. Selecionou-se o modelo desenvolvido 
por Mattessich et al (2008), designado Wilder Collaboration Factors Inventory 
(WCFI), descrito na sua obra, Collaboration: what makes it work. Esta opção 
fundamenta-se nos seguintes factos: 

1.  O WCFI resulta de uma extensa revisão de literatura de 281 estudos rela-
cionados com colaboração, da qual se evidenciaram os fatores críticos de 
sucesso mais referenciados361;

2.  O WCFI tem uma estreita relação à aplicação prática, tendo sido testado 
em vários projetos e dessa aplicação resultou um aperfeiçoamento progres-
sivo, plasmado na edição de 2008362;
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3.  A riqueza multidimensional de fatores que propõe, considerando seis cate-
gorias e vinte fatores cobre um leque significativo de eixos de análise; 

4.  O WCFI foi utilizado em diversas teses e dissertações, de doutoramento e 
de mestrado, em diversas universidades do mundo363.

O WCFI contempla seis domínios e, dentro deles, vinte fatores críticos de su-
cesso da colaboração: 

Domínio Fatores

Ambiente / Contexto

1. Histórico de colaboração ou cooperação na comunidade.

2. Grupo colaborativo visto como líder legítimo na comunidade. 

3. Clima político e social favorável.

Características dos 
membros

4. Respeito mútuo, compreensão e confiança. 

5. Presença de membros de vários setores/tipologias.

6. Membros veem a colaboração como do seu próprio interesse. 
7. Capacidade de estabelecer compromissos.

Processo e Estrutura

8. Membros partilham a participação no processo e nos resultados.
9. Participação multinível.
10. Flexibilidade.
11. Desenvolvimento de orientações claras de políticas e de funções.
12. Adaptabilidade.
13. Ritmo apropriado de desenvolvimento.

Comunicação
14. Comunicação aberta e frequente.
15. Relações informais estabelecidas e ligações de comunicação.

Missão
16. Objetivos gerais e específicos concretos e alcançáveis.
17. Visão partilhada.
18. Objetivo comum.

Recursos 19. Financiamento, equipa, tempo e materiais suficientes. 
20. Liderança capacitada.

Cada entrevistado foi convidado a pronunciar-se sobre cada um dos fatores do 
WCFI e foi-lhe pedido que nos casos concretos em estudo (CNAI e CPCJ Ama-
dora) pontuasse de 1 a 5 cada um dos fatores, correspondendo “1” a “totalmente 
em desacordo/inexistente” até “5” “totalmente de acordo/plenamente existente”. 
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Para a interpretação das respostas obtidas será útil ter em conta que segundo os 
autores345: 

–  Resultados iguais ou superiores a 4 mostram uma força e essa dimensão 
provavelmente não necessita de grande investimento;

–  Resultados entre 3 e 3,9 devem ser analisados pelo grupo colaborativo e 
devem merecer alguma atenção;

–  Resultados abaixo de 2,9 representam uma preocupação e devem estar no 
centro da atenção futura;

Na análise qualitativa dos resultados, Mattessich sugere que se analisem os se-
guintes aspetos: 

1.  Quais as forças e as fraquezas evidenciadas pelo grupo, tendo em conta os 
fatores críticos de sucesso? 

2.  Que tópicos são referenciados nos fatores críticos com baixa pontuação? 

A ponderação da relevância específica de cada domínio/fator não é taxativa. Os 
autores não propõem uma maior ou menor relevância de qualquer um dos fatores, 
nem defendem a necessidade de um mix preciso entre eles para garantir o sucesso 
de um projeto colaborativo. De qualquer forma, há um indicador indireto que é 
referido – o número de estudos identificados que referem um dado fator, eviden-
ciando o peso de cada um deles na literatura publicada (ainda que isso não seja si-
nónimo obrigatório de maior ou menor relevância para os processos colaborativos): 

•   27 Estudos com referência ao fator 4 – Respeito mútuo, compreensão e 
confiança. 

•   20 Estudos com referência ao fator 9 – Financiamento, equipa, tempo e 
materiais suficientes.

•   18 Estudos com referência ao fator 5 – Presença de membros de vários setores. 

•   17 Estudos com referência ao fator 9 – Participação multinível.
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•   15 Estudos com referência aos fatores: 
-  6. Membros veem a colaboração como do seu próprio interesse; 
-  11. Desenvolvimento de orientações claras de políticas e de funções;
-  17. Visão partilhada.

•  14 Estudos com referência ao fator 14 – Comunicação aberta e frequente.   

•  13 Estudos com referência ao fator 20 – Liderança capacitada.

•  10 Estudos com referência aos fatores: 
-  1. Histórico de colaboração ou cooperação na comunidade;
-  10. Flexibilidade;
-  15. Relações informais estabelecidas e ligações de comunicação;
-  16. Objetivos gerais e específicos concretos e alcançáveis (10).

•  9 Estudos com referência ao fator 8 - Membros partilham a participação no 
processo e nos resultados. 

•  7 Estudos com referência aos fatores: 
-  12. Adaptabilidade;
-  13. Ritmo apropriado de desenvolvimento.

•  6 Estudos com referência aos fatores: 
-  3. Clima político e social favorável;
-  7. Capacidade de estabelecer compromissos. 

•  4 Estudos com referência ao fator 18 – Objetivo comum.

•  3 Estudos com referência ao fator 2 – Grupo colaborativo visto como líder 
legítimo na comunidade. 

Desta revisão torna-se evidente que fatores como “4. Respeito mútuo, compreen-
são e confiança”, “9. Financiamento, equipa, tempo e materiais suficientes”, “5. 
Presença de membros de vários setores”, “9. Participação multinível”, têm mere-
cido maior atenção por parte dos investigadores em fatores críticos de processos 
colaborativos. 
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Tendo em conta a atenção específica que se atribui nesta abordagem proposta 
ao tema da eficácia e da eficiência do modelo de resposta integrada face aos de 
resposta fragmentada, introduziram-se, em cada estudo de caso, duas perguntas 
adicionais ao WCFI, que questionam os entrevistados especificamente nesta te-
mática. Assim, para o estudo de caso I (Centro Nacional de Apoio ao Imigrante): 

1.  “O CNAI é mais ou menos eficaz a resolver os problemas dos imigrantes, de-
correntes da sua necessidade de interagir com múltiplos serviços públicos, que 
cada organismo trabalhar isoladamente (como era antes do CNAI existir)? 
Como se evidencia isso (exemplos)?” 

2.  “O CNAI é mais ou menos eficiente, na utilização dos recursos disponíveis 
na Administração Pública a favor da resolução dos problemas dos imigrantes 
que cada organismo a trabalhar isoladamente? Promove a sinergia de recur-
sos e combate o desperdício? Como se evidencia isso (exemplos)?” 

E para o estudo de caso II (Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Ama-
dora): 

1.  “A CPCJ é mais ou menos eficaz a promover e proteger as crianças e jovens 
em risco/perigo, em comparação com a opção de cada instituição trabalhar 
isoladamente (como se a CPCJ não existisse)? Como se evidencia isso (exem-
plos)?” 

2.  “A CPCJ é mais ou menos eficiente na utilização dos recursos disponíveis na 
Administração Pública e na comunidade, a favor da promoção e proteção de 
crianças e jovens em risco/perigo, que cada organismo a trabalhar isolada-
mente? Como se evidencia isso (exemplos)?” 



183

Problemas sociais complexos e governação integrada

2.4. Dificuldades e limitações metodológicas

Como acontece em qualquer trabalho científico é inevitável enfrentar limitações 
e dificuldades metodológicas. Enunciam-se seguidamente as principais identi-
ficadas. 

1.  Multiplicidade de perspetivas teóricas a ter em conta na revisão da li-
teratura e no modelo teórico – no que respeita à revisão da literatura e 
ao modelo teórico, a temática em estudo – problemas sociais complexos e 
governação integrada – beneficia de múltiplos afluentes teóricos desde os 
estudos da complexidade, dos sistemas, das redes, da colaboração ou das 
relações interorganizacionais. Pretender abranger todo este universo, para 
não ignorar nenhum contributo relevante, ao mesmo tempo que se garante 
uma coerência de análise e se evita a armadilha de uma confusão teórica, 
representou uma dificuldade.   

2.  Limitação nas entrevistas diretas aos beneficiários dos casos estudados 
por questões éticas e operacionais – os estudos de caso selecionados acon-
selhariam uma audição dos beneficiários (imigrantes e crianças e jovens 
em risco) mas deparamo-nos com algumas limitações éticas e operacionais. 
No caso dos imigrantes (estudo de caso CNAI) foi possível ultrapassar estas 
limitações quer através das entrevistas aos mediadores socioculturais (eles 
próprios imigrantes) e a dirigentes associativos, bem como aceder a fontes 
secundárias como os inquéritos das avaliações. No caso da CPCJ Amadora, 
atendendo às questões éticas que se colocavam, foi excluída essa hipótese. 

3.  Ausência de estudos comparativos no âmbito das relações interorgani-
zacionais para abordagem dos temas selecionados – Não se dispõem de 
estudos comparativos, no tempo e no espaço, que se tenham debruçado 
sobre modelos de colaboração interorganizacional para o acolhimento de 
imigrantes ou para a proteção de crianças e jovens em Portugal, com este 
foco holístico no âmbito das relações interorganizacionais. Isso não permite 
análises comparativas que poderiam ser interessantes. 

4.  Variações ao longo do tempo na história de cada “Estudo de caso” – 
uma das maiores dificuldades percecionadas no trabalho de campo, no-
meadamente nas entrevistas, foi a referência temporal para cada resposta. 
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Sendo instituições com mais de uma década de vida, com mudanças ine-
vitáveis nesse período, colocou-se a dificuldade de resposta por parte dos 
entrevistados quanto ao momento a que se refere a pergunta (se o atual, 
se há dez anos, se uma “média” desse período). Procurou-se resolver essa 
dificuldade, contextualizando a entrevista com o momento atual o que tem 
como prejuízo, a ausência de resposta quanto ao passado e um potencial 
enviesamento das conclusões. 

5.  Subjetividade e dificuldade na interpretação das perguntas do WCFI – 
sentiu-se no decurso das entrevistas, que alguns dos fatores do WCFI que 
surgem como base para as perguntas das entrevistas não eram suficiente-
mente claros para os entrevistados, bem como lhes pareciam nalguns casos 
redundantes. Por outro lado, para alguns entrevistados, revelou-se difícil a 
resposta a algumas delas por desconhecimento da realidade. 

3. Os casos selecionados

3.1. Critério de seleção dos casos

Nesta tese sobre governação integrada, para gestão de problemas sociais com-
plexos, com o método de “estudo de caso”, optou-se pela seleção de dois casos: 

a)  O Centro Nacional de Apoio ao Imigrante (CNAI), como estrutura nacio-
nal, central e focada nas respostas de acolhimento e integração de imigrantes, 
que assegura a tipologia de “governação integrada de natureza instrumental”.

b)  Uma Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) como estrutura 
local, descentralizada e com a missão de promover os direitos e proteger 
crianças e jovens em risco, que assegura a tipologia de “governação inte-
grada, de natureza temática”.

Esta opção, ainda que correndo o risco de ser pouco ortodoxa, procura dar robus-
tez à investigação através da seleção de um caso nacional e de um caso local, com 
dois tipos de problemas complexos diferentes e com envolvimento de distintos 
atores institucionais. 
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Na literatura disponível, procurou-se verificar se havia referências quanto a casos 
similares estudados na perspetiva da governação integrada. No primeiro caso, 
como é sublinhado por Christensen:

“A integração de imigrantes requer um conjunto de serviços públicos como ha-
bitação, educação, emprego, saúde, e segurança social. A imigração é um “wic-
ked” issue (Rittel & Weber, 1973) que não pode ser resolvido só por um setor, 
uma área de políticas públicas ou um nível administrativo”365.

Também no que se refere à governação integrada aplicada à proteção de crianças 
e jovens366, bem como à gestão das suas necessidades367, há investigação científica 
publicada. No relatório The future of joined-up public policies368 sinaliza-se ser 
esta uma das áreas prioritárias numa intervenção de médio-longo prazo. 

Esta abordagem qualitativa permitirá, nos dois exemplos, uma análise do caso, 
incluindo entrevistas aprofundadas, bem como tratamento de dados quantitativos 
de atendimento e/ou sinalizações e seguimentos, análise de imprensa, compa-
rações internacionais e revisão da literatura. Foram então selecionados para o 
trabalho de campo, o Centro Nacional de Apoio ao Imigrante de Lisboa e a 
Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da Amadora. 

3.2. Estudo de caso I – Centro Nacional de Apoio ao Imigrante

O estudo de caso selecionado visou o Centro Nacional de Apoio ao Imigrante 
(CNAI), do Alto-comissariado para as Migrações, com sede em Lisboa. 

Começou por ser promovido um estudo exploratório com pesquisa de evidên-
cias do modelo de governação integrada no CNAI e seguiu-se uma análise do-
cumental mais aprofundada, nomeadamente de relatórios anuais de atividade, 
incluindo estatísticas de atividades e indicações de eficiência e eficácia, de rela-
tórios de avaliação externa da Organização Internacional das Migrações369 e do 
projeto europeu “Como implementar um “One Stop Shop” para acolhimento de 
imigrantes”370. O estudo de caso contemplou também a análise de conteúdo em 
imprensa, tendo sido selecionadas as notícias publicadas no Jornal Público sobre 
o CNAI, entre 2002 e 2015. 
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Finalmente, realizaram-se dezassete entrevistas semiestruturadas, conforme a 
grelha de fatores colaborativos, propostos no WCFI, e as duas perguntas adi-
cionais, cobrindo diversas tipologias, das quais foi feita a análise qualitativa de 
conteúdo: 

–  A quadros do ACIDI com responsabilidade de coordenação do CNAI 
(2). 

–  A mediadores socioculturais do CNAI (4);

–  A dirigentes de associações imigrantes (2);

–  A quadros da Administração Pública de organismos com presença no 
CNAI (5);

–  A decisores políticos com responsabilidadesXLVI na área da imigração (3);

–  A quadros do ACIDI com responsabilidade na área de estudos e relações 
internacionais (1). 

3.3. Estudo de caso II – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens da 
Amadora 

O segundo estudo de caso selecionado debruçou-se sobre a Comissão Nacional 
de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) da Amadora. 

Seguiu-se exatamente o mesmo modelo de trabalho empírico de estudo de caso, 
com um estudo exploratório com pesquisa de evidências do modelo de gover-
nação integrada na CPCJ da Amadora e seguiu-se uma análise documental, in-
cluindo os relatórios anuais de atividade da CPCJ da Amadora e da Comissão 
Nacional de Proteção de Crianças e Jovens, bem como o seu relatório de avalia-
ção externa371. Na análise de conteúdo de imprensa, foi igualmente selecionado 
o Jornal Público, com as notícias publicadas entre 2004 e 2016. 

XLVI  Responsabilidades atuais ou passadas.
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Ao nível das entrevistas aprofundadas, semiestruturadas, foram realizadas dezoito, 
conforme a grelha de fatores colaborativos, propostos no WCFI, assim repartidas: 

–  A membros da equipa de coordenação da CPCJ Amadora (3);

–  A representantes de instituições públicas, com presença na comissão restrita 
ou na alargada da CPCJ Amadora (8);

–  A dirigentes associativos de IPSS ou organizações da comunidade, membros 
da comissão alargada CPCJ Amadora (7).

Este conjunto de entrevistas abrange 50% dos membros da CPCJ. A seleção da 
amostra de pessoas a entrevistar procurou corresponder à diversidade de institui-
ções presentes na CPCJ, incluindo a sua equipa de coordenação, os represen-
tantes de instituições públicas e os representantes de IPSS e ONG presentes na 
CPCJ. 

Como nota metodológica final, importa clarificar a relação do autor com um dos 
objetos de estudo, o CNAI, ao qual esteve ligado no período de 2004/2008. Cons-
ciente dos riscos, decidiu assumi-los com transparência e honestidade científica, 
muito inspirado por esta visão de Creswell372:

“A investigação qualitativa é fundamentalmente interpretativa. O que significa 
que o investigador faz uma interpretação do que vê, ouve ou compreende. As 
suas interpretações não podem ser separadas da sua experiência de vida, histó-
ria, contexto e ideias prévias.”

Em síntese, o modelo teórico que aqui se estrutura e que serve de base para a 
análise dos estudos de caso, procura articular uma visão que permita responder à 
pergunta de partida e possa viabilizar não só uma grelha de leitura dos casos es-
colhidos, mas também possa, eventualmente, vir a ser útil para futura utilização, 
quer no domínio teórico, quer no domínio prático. 
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Anexo II

Breve identificação de trabalhos de referência no domí-
nio da governação integrada

A relevância deste tema é desde já comprovada por uma vasta lista de livros, 
artigos e projetos de investigação, quer no domínio académico, quer no domí-
nio da conceção e desenvolvimento de políticas públicas, da qual a bibliografia 
indicadaXLVII é uma parte do espólio disponível. 

Especificamente na produção científica, ao nível de teses de doutoramento, regis-
tam-se alguns contributos importantes. Na preparação desta tese, foi constituída 
uma base de dados de teses de doutoramento disponíveis em linha, com referência 
explícitaXLVIII a uma ou mais palavras-chaveXLIX, em inglês ou português, identifica-
das quer a partir de bases de dados em linha, quer de pesquisa livre, com especial 
atenção para os países com maior tradição neste modeloL e Portugal.  

Assim, no Reino Unido, Austrália e Nova Zelândia, como é compreensível, a 
produção científica sobre esta temática é mais significativa, tendo sido seleciona-
das trinta e seis teses de doutoramento, por afinidade com as temáticas presentes 
nesta tese. Destas emergem alguns padrões que importa sinalizar. 

A temática “crianças e jovens” surge com maior frequência (12 teses) e a pers-
petiva de integração entre setores temáticos distintos (Saúde, Segurança Social, 
…) é também frequente (4 teses), bem como a integração intrassetorial (4 teses). 
Um outro trabalho373 estuda, comparativamente no quadro da governação inte-
grada, a abordagem temática vs. a abordagem territorial. Algumas teses abordam 
a questão da governação integrada a nível concetual de modelo organizacional 
de governo nacional, regional ou local (8 teses). 

XLVII Ver Bibliografia disponível. 

XLVIII No título ou no Resumo.

XLIX Em língua inglesa: “joined-up”, “whole of government”, “integrated governance/goverment”, “horizontal governance/
government”, “holistic governance”, “interorganizational relations”, “partnerhip+sociology”. Em língua portuguesa: “governação 
integrada”, “governação em rede”, “redes/relações interorganizacionais”, “parceria+sociologia”.

L Reino Unido, Austrália, Nova Zelândia.
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Os trabalhos que se centram em temáticas do público-alvo “crianças e jovens” 
escolhem problemas sociais complexos como risco/maus tratos374, pobreza infan-
til375, criminalidade juvenil376, insucesso escolar/educação de 2ª oportunidade377 
e crianças com necessidades especiais378.

Na integração intersetorial predomina a saúde, em relação com a habitação379, educa-
ção380 ou com a segurança social381 a que se soma uma outra abordagem que correla-
ciona voluntariado e desporto382. Já na abordagem intrassetorial, predomina a justiça383e 
foram identificadas também teses no domínio da educação384 e do turismo385.

A abordagem territorial, quer através do desenvolvimento regional38, da regenera-
ção urbana387 e da governação local/comunitária388 também constituíram temas 
de estudo. 

Destacamos algumas destas teses pela sua relevância específica. 

Schulman (2010), através da sua tese Better together? A comparative study of joined-up 
practice and youth policy in England and New Zealand, estudou as práticas de governa-
ção integrada nas questões de juventude, no Reino Unido e na Nova Zelândia, a partir 
de vinte casos de estudo, com particular foco para o comportamento dos funcionários 
públicos no desenvolvimento deste modelo e para os impactos por ele provocados. 
Entre estes casos, identificou três com resultados particularmente positivos, que tinham 
como características comuns no comportamento dos funcionários públicos envolvidos 
a existência de espaços e sequências de reuniões e interações entre eles, que envolviam 
discussões sobre os temas críticos, bem como um investimento regular na sua capa-
citação. Na perspetiva da investigadora, estes funcionários comportavam-se de uma 
forma diferente devido: (a) às experiências pessoais e profissionais que detinham; (b) à 
responsabilização organizacional e institucional forte, mas flexível a que eram sujeitos; 
(c) e à atenção a um problema específico importante (ainda que não urgente) dos jo-
vens para os quais trabalham. Também deve ser salientado neste trabalho a particular 
atenção aos resultados e aos impactos produzidos por este modelo organizacional, o 
que corresponde a uma das prioridades da presente tese. 

Breese (2007), com o seu trabalho Joining up public services: A critical realist 
framework for holistic governance, foca a atenção no desenvolvimento de um 
modelo de operacionalização de governação integrada, designado Operational 
Dimensions Framework (ODF), que procura ter em conta, de uma forma realista, 
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a complexidade do contexto em que se desenvolvem serviços integrados. Fá-lo 
a partir da sua experiência de terreno, na gestão de programas de regeneração 
urbana, usando como modelo teórico para avaliar a ODF a “Teoria da Verdade”, 
procurando, nessa sequência, obter uma ferramenta que possa ser útil para a prá-
tica da governação integrada. Estes dois aspetos – a experiência de terreno como 
geradora de motivação para o aprofundamento teórico e a ambição de contribuir 
para a disponibilização de ferramentas de governação integrada – constituem 
pontos comuns com a presente tese. 

Um outro contributo cuja relevância deve ser sinalizada é o trabalho Leadership in 
extended schools: Working in an inter-agency collaborative context389 por duas razões 
específicas: a atenção específica ao papel da liderança em contexto de governação 
integrada e a utilização da perspetiva da teoria da vantagem colaborativa390. Nele é 
estudada a forma como os líderes lidam com uma diversidade de situações e tarefas 
decorrentes do trabalho colaborativo que envolve escolas, comunidade e organiza-
ções parceiras. Sublinha-se o desafio colocado pela síntese de múltiplas iniciativas 
e a sua transformação numa estratégia coerente de trabalho em parceria. O estudo 
revela resultados positivos no contributo da escola para melhorar as oportunidades 
das crianças e das suas famílias, indo para além do seu papel educativo. Sinaliza-se, 
ainda, a importância de construir e usar várias dimensões do capital social (redes, 
confiança, valores e normas partilhados) para uma efetiva liderança em contexto 
interorganizacional, com o cuidado de evitar o risco de sobrevalorizar o potencial 
da liderança colaborativa na resolução de problemas de curto-prazo.  

Em Portugal, foram selecionadas dez teses de doutoramento em áreas conexas 
com a presente tese. Fazendo uma abordagem similar ao universo de teses de 
origem anglo-saxónica, verificam-se abordagens temáticas de governação integrada 
– crianças e jovens391, violência conjugal392 e imigração393 – bem como abordagens 
setoriais, entre setores temáticos distintos, como o emprego/formação394 ou intras-
setorial, na saúde395. Outros trabalhos abordam a questão da governação integrada 
a nível concetual de modelo organizacional de governo nacional396 ou local397.

Destas teses é relevante salientar o contributo específico de algumas delas. 

O estudo da Governação Pública em Rede – Uxma aplicação a Portugal398 apresenta 
uma extensa e fundamentada reflexão, a partir da análise programática e estrutu-
ral de dezassete governos constitucionais em Portugal, sobre um novo modelo 
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de governação, identificando cinco dimensões finais: o tempo (imprevisibilidade, 
conjuntura, flexibilidade, adaptabilidade, inovação); a sociedade (democracia, ci-
dadania, responsabilidade social; cidadãos, organizações, empresas; necessidades, 
relações, mercados); o propósito (políticas, estratégias, prioridades, regulação, fo-
mento, prestação); níveis (internacional, comunitário, nacional, regional, local) e 
domínios (soberania, social, económico, território, conhecimento).

Na área da imigração – que também é alvo de um dos estudos de caso da presente 
tese –identificaram-se dois trabalhos. Na perspetiva das redes interorganizacio-
nais, igualmente relevante para o enquadramento teórico deste trabalho, a disser-
tação Fatores de Sucesso nas Redes Interorganizacionais de Caráter Temporário380 
representa um importante contributo na compreensão destes fatores, a partir do 
estudo de uma parceria comunitária – o Roteiro de Saúde Materno-Infantil para 
todos os Imigrantes. Estes fatores devem ser entendidos num contexto sistémico, 
institucional/organizacional e interpessoal. É igualmente estudado o papel dos 
coordenadores da rede e o seu contributo para o sucesso da rede. 

Já o contributo de Tomás (2012) traz-nos como tema as Virtualidades e fragilida-
des das políticas de integração de imigrantes: A realidade do Município do Seixal 
e situa a sua investigação e reflexão nas políticas locais de integração, tendo esco-
lhido um território onde se verifica um elevado nível de interação de diferentes 
instituições públicas (Autarquia, instituições do Estado central, ...) e privadas (As-
sociações de imigrantes, IPSS,...) refletido num significativo número de projetos, 
programas e ações no terreno, que exigem coordenação de estratégias.   

Finalmente, sublinha-se o trabalho Eficácia percecionada e resultados de parce-
rias comunitárias381 que é relevante no presente contexto pela abordagem especí-
fica das CPCJ e das dinâmicas colaborativas das parcerias comunitárias. A partir 
de um trabalho de campo com líderes e membros das CPCJ, a autora conclui 
que “os resultados demonstraram a variabilidade das realidades em função da 
localização geográfica das Comissões (urbanas, rurais, mistas), como o tempo 
de funcionamento, (...) e que as variáveis associadas ao clima social (partilha de 
poder no processo de decisão, a resolução de conflitos, a liderança inclusiva e a 
presença de uma missão partilhada) têm uma influência positiva significativa na 
eficácia e na influência percecionada pelo trabalho em parceria desenvolvido 
pelas CPCJ e não têm uma influência significativa nas mudanças sociais obser-
vadas ao longo do tempo nas comunidades”382.
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Anexo III

A experiência do Forum para a Governação Integrada

Correlacionado com este trabalho, tem vindo a ser desenvolvido, desde 2014, o 
Forum para a Governação Integrada (Forum GovInt), enquanto rede informal 
colaborativa de instituições públicas e privadas, que entenderam cooperar para 
a reflexão e a ação no âmbito da resolução de problemas sociais complexos, atra-
vés de modelos de governação integrada que permitam eficácia e eficiência (ver 
Relatório de Atividades em www.forumgovernacaointegrada.pt).

Com esta iniciativa, pretendeu-se que a reflexão e estudo desenvolvidos em torno 
da presente tese pudessem ter alguma utilidade social, ainda no decurso do seu 
desenvolvimento, contribuindo para melhores políticas sociais e para a capacita-
ção de profissionais de vários setores. Ao mesmo tempo, este Forum GovInt cons-
tituiu um espaço de debate e de interação do autor com inúmeras instituições 
e especialistas, que lhe permitiu apreender melhor a realidade dos problemas 
sociais complexos e, ao mesmo tempo, discutir, em diferentes contextos, concei-
tos, problemas, limitações e potencialidades da governação integrada. Por todas 
essas oportunidades, importa renovar o agradecimento a todas as instituições e 
profissionais que nelas colaboram. 

Integraram a primeira fase do Forum GovInt um conjunto de instituições pú-
blicas e privadas – Fundação Calouste Gulbenkian, Fundação Montepio, Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, Câmaras Municipais de Lisboa e Braga, o 
Grupo de Reflexão e Apoio à Cidadania Empresarial – GRACE e o Instituto 
Padre António Vieira – IPAV. O Forum tem tido o apoio institucional de vários 
Ministérios, bem como de Instituições de Ensino Superior, como o Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, a Universidade Católica Portu-
guesa, o ISCTE – Instituto Universitário de Lisboa, a Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra, a Universidade de Aveiro e o SOCIUS/ISEG, da 
Universidade de Lisboa.  

O Forum adotou como missão “contribuir para a gestão mais eficaz e eficiente 
de problemas sociais complexos, através de modelos de governação integrada, 
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baseados em relações interorganizacionais de colaboração” e, como visão, “uma 
nova cultura organizacional das instituições públicas e privadas que privilegie a 
colaboração, a partilha de recursos e a parceria estratégica, estruturada em torno 
de um modelo de liderança colaborativa, da participação efetiva das partes inte-
ressadas e de uma monitorização/avaliação adequada”.

O Forum GovInt identificou como objetivos: 

–  Mobilizar o Estado e a Sociedade civil para o desenvolvimento de modelos 
de governação integrada, baseados na cooperação/parceria, participação dos 
stakeholders, comunicação eficaz e liderança colaborativa, nomeadamente 
influenciando as políticas públicas para alcançar os objetivos Portugal 2020 
(crescimento inteligente, sustentável e inclusivo).

–  Suportar esta visão estratégica numa dinâmica de inovação social que 
privilegie a análise, reflexão e ação sobre a solução de problemas sociais 
complexos (pobreza, desemprego, ...) criando o “Fórum para a Governação 
Integrada”, que desenvolva um programa de eventos, de levantamento de 
boas-práticas/benchmarking e de materiais e ações de formação.

–   Articular e/ou apoiar/dar visibilidade a projetos-piloto de governação in-
tegrada de base territorial, de foco temático ou de seleção de destinatários 
específicos, bem como inspirar transversalmente as políticas setoriais com 
este princípio.

Da sua ação, resultaram vários Grupos de Trabalho sobre problemas sociais com-
plexos, como as Crianças e Jovens em Risco/Perigo, o Isolamento na Velhice, os 
Territórios Vulneráveis, o Desemprego Jovem Não-qualificado; o Desemprego 
de Longa Duração e Pessoas Sem-abrigo. Além disso, foi também constituído 
um Grupo de Trabalho sobre Administração Pública e governação integrada. 

O Forum GovInt realizou três conferências internacionais, as duas primeiras na 
Fundação Calouste Gulbenkian e a última no Cinema São Jorge, onde parti-
ciparam especialistas, académicos, profissionais e público em geral. Colaborou 
em inúmeros eventos, conferências, seminários e ações de formação, entre as 
quais se destaca a criação de oferta formativa específica na Universidade Católica 
Portuguesa e na Escola Superior de Saúde de Alcoitão. 
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Ao nível de publicações, o Forum publicou não só as Atas das Conferências, 
como também a brochura “Problemas complexos e governação integrada”383 e 
colaborou com o INA na edição do livro “Governação integrada e Administração 
Pública”403. Na 2ª fase do ciclo de vida do Forum GovInt (2016/7), aderiram 
outras instituições como a Comissão para a Igualdade e Cidadania (CIG), a Co-
missão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção da Criança e o Ministério 
do Ambiente e do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. 

Prevê-se que este trabalho prossiga nos próximos anos, desde logo colocando ao 
serviço da comunidade, o conhecimento e a reflexão aqui apresentados. 
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